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Ata nº 01/2026 

Assembleia Geral Extraordinária nº 01/2026 

 

 

No dia 30 de junho de 2026, com início às 20h00 e término às 20h30, realizou-se a Assembleia 
Geral Extraordinária do Instituto 17, CNPJ 31.313.813/0001-65, por meio da plataforma 
Microsoft Teams. A reunião foi presidida por Alessandro Sanches Pereira e secretariada por Cilene 
Novaes Santos, associada eleita pela própria Assembleia, nos termos do art. 21 do Estatuto Social. 
Participaram, na qualidade de associados fundadores, com direito a voz e voto, Alessandro Sanches 
Pereira, Cilene Novaes Santos, Luciano Truzzi, Cintia Maria Baldrighi e Thalita dos Santos Dalbelo. 
Participaram, ainda, sem direito a voto nas deliberações reservadas aos associados fundadores, 
Patrícia Maehata, Deisi Tapparo e Gladis Backes Bühring, na qualidade de associadas 
colaboradoras. A lista de presença encontra-se anexa a esta ata. Verificada a presença de associados 
fundadores em número suficiente para a instalação da Assembleia e para deliberar sobre a alteração 
estatutária, nos termos dos arts. 22 e 72 do Estatuto Social, o Presidente declarou a Assembleia 
regularmente instalada. A ordem do dia é: 

1. Deliberação sobre a Segunda Alteração do Estatuto Social (texto consolidado). 
2. Deliberação sobre o Regimento Interno e a Política de Inovação do Instituto. 
3. Assuntos gerais. 
4. Encerramento. 

1. Segunda Alteração do Estatuto Social 

O Presidente da Mesa apresentou aos presentes a proposta de Segunda Alteração do Estatuto 
Social, destacando que as modificações têm por objetivo qualificar formalmente o Instituto como 
Instituição Científica, Tecnológica e de Inovação (ICT) e adequá-lo ao Marco Legal de Ciência, 
Tecnologia e Inovação (Lei nº 10.973/2004, Lei nº 13.243/2016 e Decreto nº 9.283/2018), com 
vistas a habilitar o Instituto à utilização dos instrumentos do referido marco legal e a aprimorar a 
segurança jurídica institucional. 

Para facilitar a apreciação, foi apresentado quadro comparativo entre o estatuto vigente e o novo 
texto consolidado, indicando, artigo por artigo, as alterações e seus efeitos, a saber: (i) a qualificação 
do Instituto como Instituição Científica, Tecnológica e de Inovação (ICT) e a respectiva legislação 
aplicável; (ii) a inclusão de objetivo institucional relativo à pesquisa básica ou aplicada e ao 
desenvolvimento de novos produtos, serviços ou processos (PD&I) e a instituição do Núcleo de 
Inovação Tecnológica (NIT), com a respectiva regra de transição; (iii) a extensão do direito de voz 
e voto aos associados colaboradores quites e a definição da categoria “associados com direito a 
voto”, com a correspondente adequação das referências constantes dos dispositivos de deliberação, 
de quórum e de composição do Conselho Diretor; (iv) o aprimoramento das regras de convocação 
extraordinária da Assembleia Geral e do quórum de reforma estatutária; (v) a conversão em 
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obrigatória da publicação dos relatórios de atividades, das demonstrações financeiras e do parecer 
de auditoria externa; e (vi) a atualização do endereço da sede do Instituto, que passa a situar-se na 
Avenida Paulista, 2.421, 1º andar, Bela Vista, São Paulo – SP, CEP 01311-300, permanecendo a 
sede e o foro na Cidade de São Paulo. 

Após a leitura, os esclarecimentos e a discussão pelos associados, a Assembleia deliberou, com o 
voto favorável da totalidade dos associados fundadores presentes – quórum superior aos 2/3 (dois 
terços) exigidos –, pela aprovação integral da Segunda Alteração do Estatuto Social e da respectiva 
redação consolidada, nos termos do art. 72 do Estatuto Social, autorizando-se a adoção das 
providências administrativas e registrais necessárias e ficando o quadro comparativo mencionado 
incorporado e anexado à presente ata, para fins de referência e transparência. 

Consignou-se, ainda, que, em decorrência da qualificação do Instituto como Instituição Científica, 
Tecnológica e de Inovação (ICT) e da inclusão das atividades de pesquisa, desenvolvimento e 
inovação em seu objeto social, o Instituto promoverá, por meio do respectivo Documento Básico 
de Entrada (DBE), a inclusão, em seu CNPJ, das atividades econômicas (CNAE) correspondentes, 
notadamente: 7220-7/00 — Pesquisa e desenvolvimento experimental em ciências sociais e 
humanas; 7210-0/00 — Pesquisa e desenvolvimento experimental em ciências físicas e naturais; e 
7490-1/99 — Outras atividades profissionais, científicas e técnicas não especificadas 
anteriormente; ficando a Secretaria Executiva autorizada a incluir, no mesmo DBE, outros códigos 
correlatos que se mostrem necessários, registrando-se que as atividades de PD&I do Instituto 
independem de laboratório próprio. Ficou assegurada a plena correspondência entre a presente ata, 
o Estatuto Social consolidado e o DBE. Providências administrativas e registrais necessárias, 
ficando o quadro comparativo mencionado incorporado e anexado à presente ata, para fins de 
referência e transparência. 

2. Regimento Interno e Política de Inovação 

Na sequência, o Presidente da Mesa apresentou aos associados o Regimento Interno e a Política 
de Inovação do Instituto, elaborados no âmbito da estruturação do Instituto como Instituição 
Científica, Tecnológica e de Inovação (ICT) e destinados, respectivamente, a regulamentar a 
organização e o funcionamento do Instituto, em complemento ao Estatuto Social, e a estabelecer 
as diretrizes, os objetivos e as regras de gestão das atividades de pesquisa, desenvolvimento 
tecnológico e inovação (PD&I). 

O Presidente esclareceu que, nos termos do art. 29, alínea “q”, do Estatuto Social, bem como do 
art. 18 e do art. 20 da Política de Inovação e dos arts. 28 e 29 do Regimento Interno, a aprovação 
e a revisão de tais normas competem ao Conselho Diretor, ao qual cabe igualmente dar-lhes 
vigência. 

Após a apreciação, a Assembleia Geral, por unanimidade, tomou conhecimento do inteiro teor do 
Regimento Interno e da Política de Inovação e manifestou seu apoio aos referidos instrumentos, 
recomendando e autorizando que o Conselho Diretor proceda à sua aprovação formal, na forma 
estatutária, ficando ambos os documentos anexados à presente ata para fins de referência e 
transparência. 
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SEGUNDA ALTERAÇÃO DO ESTATUTO SOCIAL DO INSTITUTO 17 
CNPJ N.º 31.313.813/0001-65 

 
Aos 30 (trinta) dias do mês de junho de dois mil e vinte e seis, conforme o disposto no Art. 72 do 
Estatuto vigente, os associados do Instituto 17, reunidos em Assembleia Geral para referendar as 
alterações abaixo descritas: 

1. Art. 1º caput – inclusão da qualificação do Instituto como Instituição Científica, 
Tecnológica e de Inovação (ICT) e da respectiva legislação aplicável – Lei nº 
10.973/2004 (Lei de Inovação) e Lei nº 13.243/2016 (Marco Legal de Ciência, 
Tecnologia e Inovação) 
2. Art. 2º caput – inclusão de objetivo institucional (alínea “i”) relativo à pesquisa 
básica ou aplicada de caráter científico ou tecnológico e ao desenvolvimento de 
novos produtos, serviços ou processos 
3. Art. 2º § 5º – inclusão de parágrafo dispondo sobre a atuação do Instituto como 
Instituição Científica, Tecnológica e de Inovação (ICT), nos termos do Marco Legal 
de Ciência, Tecnologia e Inovação 
4. Art. 2º §§ 6º e 7º – inclusão de parágrafos instituindo o Núcleo de Inovação 
Tecnológica (NIT), responsável pela gestão da política de inovação do Instituto, e 
prevendo o exercício de suas atribuições pela Secretaria Executiva enquanto não 
constituída estrutura própria, nos termos do Marco Legal de Ciência, Tecnologia e 
Inovação 
5. Art. 1º caput – alteração do endereço da sede do Instituto, que passa a situar-se 
na Avenida Paulista, 2.421, 1º andar, Bela Vista, São Paulo – SP, CEP 01311-300 
6. Art. 9º – concessão de direito de voz e voto aos associados colaboradores quites, 
mantendo os associados honorários sem direito a voto, com a consequente 
definição da categoria “associados com direito a voto” 
7. Arts. 13, 17, 26 (§ 1º), 64 e 66 (parágrafo único) – substituição das referências a 
“associados fundadores” por “associados com direito a voto” nas deliberações, 
quóruns e na composição do Conselho Diretor, de modo a não vincular tais atos à 
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categoria de fundadores 
8. Art. 19, alínea “b” – alteração da convocação extraordinária da Assembleia Geral, 
que passa a competir ao presidente do Conselho Diretor, à maioria do Conselho 
Diretor ou a, no mínimo, 1/5 (um quinto) dos associados com direito a voto, 
observado o art. 60 do Código Civil 
9. Art. 72 – alteração do quórum de reforma estatutária, que passa a exigir 2/3 (dois 
terços) dos associados com direito a voto presentes, em lugar dos associados 
fundadores 
10. Art. 58 – conversão da publicidade dos relatórios de atividades, demonstrações 
financeiras e parecer de auditoria em obrigação (“serão publicados”, em lugar de 
“poderão ser publicados”), mantido a critério do Conselho Diretor apenas o meio 
de publicação, em aderência ao art. 4º, VII, da Lei nº 9.790/99 

Após deliberação, posto em votação e aprovado por unanimidade, este Estatuto passa a ter a 
seguinte redação consolidada: 

 
 

CONSOLIDAÇÃO DO ESTATUTO SOCIAL DO INSTITUTO I17 
 
 

CAPÍTULO I – DA ENTIDADE: 
 
 

Art. 1º – Foi criado em 6 de maio de 2018, o Instituto 17, podendo neste estatuto ser 
designado simplesmente como Instituto, pessoa jurídica do Direito Privado, organização da 
sociedade civil, constituída por tempo indeterminado, sem fins lucrativos, em conformidade 
com a Lei 9.790/99 e suas alterações. O Instituto constitui-se, ainda, como Instituição 
Científica, Tecnológica e de Inovação (ICT), nos termos do art. 2º, inciso V, da Lei nº 10.973, 
de 2 de dezembro de 2004 (Lei de Inovação), com a redação dada pela Lei nº 13.243, de 11 
de janeiro de 2016. 
O instituto não possui vinculação político-partidária nem distinção de credo, raça, etnia, 
classe, orientação sexual e gênero, com sede e foro na Cidade de São Paulo, Estado de São 
Paulo, na Avenida Paulista, 2.421, 1º andar, Bela Vista, CEP 01311-300, com prazo de 
duração indeterminado. 

 
Parágrafo Único – Fica aberta a possibilidade de criação de outras subsedes quando e onde 
se fizerem necessárias. 
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CAPÍTULO II – DOS OBJETIVOS INSTITUCIONAIS: 
 
 

Art. 2º – O Instituto 17 tem por finalidade: 
 

a) Promover os 17 (dezessete) objetivos de desenvolvimento sustentável, a defesa de bens 
e direitos sociais, coletivos e difusos relativos ao meio ambiente, ao patrimônio cultural, 
aos direitos humanos e dos povos; 

 
b) estimular o desenvolvimento sustentável através da economia circular e da garantia do 

acesso e gestão democráticos e ecologicamente sustentável dos recursos naturais, com a 
manutenção da diversidade cultural e biológica, para as presentes e futuras gerações;  

 
c) promover, realizar e divulgar pesquisas e estudos, organizar documentação e desenvolver 

projetos aplicados a economia circular, defesa do meio ambiente, desenvolvimento local 
sustentável, do patrimônio cultural e dos direitos humanos e dos povos, especialmente 
de povos indígenas e populações tradicionais; 

 
d) promover o intercâmbio com outras organizações e entidades nacionais e internacionais 

para a promoção do desenvolvimento sustentável e defesa do patrimônio ambiental, 
cultural e dos povos, em especial em países em desenvolvimento, e para a realização de 
estudos e pesquisas em diversas áreas do saber, relativa às suas atividades; 

 
e) divulgar por quaisquer meios as informações e conhecimentos produzidos por si ou por 

terceiros e correlatos as suas atividades; 
 

f) estimular o aperfeiçoamento e o cumprimento de legislação que instrumentalize a 
consecução dos presentes objetivos; 

 
g) estimular e realizar estudos de caráter preventivo e participativo para combater a 

degradação ambiental e social, em todas as suas manifestações, inclusive estudos de 
impacto ambiental decorrentes das atividades antrópicas; e 

 
h) promover convênios, parcerias, termo de colaboração, termo de fomento ou em acordo 

de cooperação com órgãos públicos e privados, conforme determina a Lei 13.019/2014; 
e 

i) executar, coordenar, gerir, estimular e fomentar a pesquisa básica ou aplicada de caráter 
científico ou tecnológico, bem como o desenvolvimento de novos produtos, serviços ou 
processos, voltados à inovação e à transferência de tecnologia para a sociedade. 
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§ 1º – No cumprimento de seus objetivos, o Instituto poderá, por si ou em cooperação com 
terceiros: 

 
a) assessorar e prestar serviços de consultoria em planejamento, avaliação e execução de 

projetos a organizações públicas e privadas; 
 

b) firmar convênios, contratos, termos de parceria, acordo de cooperação técnica, termo de 
colaboração, termo de fomento, dentre outros para prestação de serviços a outras 
instituições públicas, privadas e/ou terceiros; 

 
c) realizar, organizar, promover ou participar de eventos culturais como debates, 

conferências, seminários, cursos e congressos; 
 

d) realizar e promover intercâmbio com outras entidades para a defesa comum do 
patrimônio ambiental e cultural e dos direitos dos povos, com especial ênfase nos países 
em desenvolvimento; 

 
e) promover, organizar, produzir, divulgar e participar de eventos e campanhas nacionais e 

internacionais de apoio e defesa do patrimônio ambiental e cultural e dos direitos dos 
povos; e 

 
f) executar serviços de assistência técnica e extensão rural, voltados, sobretudo, à promoção 

do desenvolvimento social e econômico ambientalmente sustentável. 
 

§ 2º – Na realização de suas tarefas, o Instituto procurará a convergência de trabalhos com 
entidades afins, evitando-se a duplicação de esforços. 

 
§ 3º – O Instituto não se envolverá em questões religiosas, político-partidárias, ou em 
quaisquer outras que não se coadunem com seus objetivos institucionais. 

 
§ 4º – Na execução de suas atividades, programas, projetos e planos de ação, o Instituto 
observará os princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, 
economicidade, da eficiência e da eficácia. 

 
§ 5º – Para o cumprimento de suas finalidades e no exercício de sua atuação como Instituição 
Científica, Tecnológica e de Inovação (ICT), o Instituto poderá executar, coordenar, gerir e 
fomentar atividades de pesquisa científica e tecnológica, de desenvolvimento tecnológico e 
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de inovação, isoladamente ou em parceria com instituições públicas e privadas, nacionais e 
internacionais, nos termos do Marco Legal de Ciência, Tecnologia e Inovação (Lei nº 
10.973/2004, Lei nº 13.243/2016 e Decreto nº 9.283/2018). 
 

§ 6º – Para o exercício de sua atuação como Instituição Científica, Tecnológica e de Inovação 
(ICT) e para a gestão de sua política de inovação, o Instituto disporá de Núcleo de Inovação 
Tecnológica (NIT), próprio ou em associação com outras instituições, nos termos do art. 16 
da Lei nº 10.973/2004 e do art. 14 do Decreto nº 9.283/2018, competindo-lhe, no mínimo: 
I – zelar pela manutenção da política institucional de estímulo à proteção das criações, ao 
licenciamento, à inovação e a outras formas de transferência de tecnologia; II – avaliar e 
classificar os resultados decorrentes de atividades e projetos de pesquisa; III – opinar quanto 
à conveniência de proteção e de divulgação das criações desenvolvidas no âmbito do 
Instituto; IV – identificar, negociar e gerir acordos de parceria, contratos de inovação e demais 
arranjos de pesquisa, desenvolvimento e inovação (PD&I); e V – acompanhar o 
processamento e a manutenção dos títulos de propriedade intelectual do Instituto. 

 

§ 7º – Enquanto não constituída a estrutura própria, as atribuições do Núcleo de Inovação 
Tecnológica (NIT) serão exercidas pela Secretaria Executiva, que poderá contar com o apoio 
de assessoria técnica e jurídica, bem como de profissionais especializados. 

 
 

CAPÍTULO III – DO QUADRO SOCIAL: 
 
 

SEÇÃO I – DA COMPOSIÇÃO: 
 
 

Art. 3º – Compõe-se o Instituto de: 
 

a) associados fundadores: aqueles que participaram da Assembleia de fundação da 
associação, assinando a respectiva ata e comprometendo-se com as suas finalidades; 

  
b) associados colaboradores: pessoas físicas ou jurídicas que, identificadas com os objetivos 

do Instituto, solicitem seu ingresso e, sendo aprovadas pelo Conselho Diretor, paguem 
as contribuições correspondentes; e 

 
c) associados honorários: pessoas físicas ou jurídicas que se destacarem na defesa dos 

objetivos de desenvolvimento sustentável, dos bens e direitos sociais, coletivos e difusos 
relativos ao meio ambiente e ao patrimônio cultural ou que, por motivos relevantes, forem 
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assim distinguidas. 
 

Parágrafo Único – Os associados, independentemente da categoria, não respondem 
subsidiária nem solidariamente pelas obrigações da associação, nem podem utilizar seus 
símbolos ou falar em seu nome, salvo se expressamente autorizados pelo Conselho Diretor. 

 
 

SEÇÃO II – DA CONTRIBUIÇÃO: 
 
 

Art. 4º – Para a filiação de associados colaboradores o Conselho Diretor criará categorias de 
contribuição financeira, que poderão ser diversas e diferenciadas, ad referendum da Assembleia 
Geral. 

 
Parágrafo Único – No ato da solicitação de ingresso como associado colaborador, o 
interessado escolherá, livremente, a categoria de contribuição financeira à qual pretende filiar-
se. 

 
Art. 5º – Poderão ser isentos de qualquer contribuição financeira os associados colaboradores 
que fizerem parte dos quadros executivos do Instituto ou aqueles que, por qualquer outro 
motivo, recebam esse benefício por resolução do Conselho Diretor. 

 
 

SEÇÃO III – DOS ASSOCIADOS HONORÁRIOS: 
 
 

Art. 6º – Qualquer dos membros do Conselho Diretor do Instituto poderá apresentar 
candidato ao quadro de associados honorários, devendo motivar a escolha, por escrito, ao 
presidente do Conselho Diretor, que submeterá a proposta para aprovação na primeira 
Assembleia Geral ordinária subsequente, por maioria absoluta. 

 
Art. 7º – Poderão ser admitidos no máximo 03 (três) associados honorários por ano. 

 
 

SEÇÃO IV – DOS DIREITOS E DEVERES DOS ASSOCIADOS FUNDADORES, 
COLABORADORES E HONORÁRIOS: 

 
 

Art. 8º – Todos os associados fundadores têm direito de frequentar sua sede e tomar 
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conhecimento dos projetos e dos trabalhos em desenvolvimento; apresentar propostas ao 
Conselho Diretor; fruir dos privilégios que o Instituto oferecer, participar das reuniões da 
Assembleia Geral, com poder de voz e voto, elegerem e serem eleitos para o Conselho 
Diretor. 

 
Art. 9º – Todos os associados colaboradores quites com suas obrigações perante o Instituto 
têm direito de tomar conhecimento dos projetos e dos trabalhos em desenvolvimento, de 
fruir dos privilégios que o Instituto oferecer e de participar das reuniões da Assembleia Geral, 
com poder de voz e voto. Os associados honorários têm direito de tomar conhecimento dos 
projetos e dos trabalhos em desenvolvimento e de fruir dos privilégios que o Instituto 
oferecer. 

 
Art. 10 – São deveres dos associados fundadores: participar das reuniões da Assembleia Geral; 
zelar pelo bom nome e imagem do Instituto; empenhar-se, por todos os meios, para que os 
objetivos da entidade sejam coroados de êxito, no âmbito de sua atuação. 

 
Art. 11 – São deveres dos associados colaboradores: contribuir financeiramente com o 
Instituto, de acordo com a categoria escolhida, e empenhar-se, no âmbito de sua atuação e de 
acordo com suas possibilidades, para que os objetivos do Instituto sejam alcançados. 

 
Art. 12 – Serão desligados da associação os associados de qualquer categoria que infringirem 
gravemente o presente estatuto, praticarem atos contra os objetivos da associação ou 
incorrerem nas demais hipóteses de exclusão previstas neste estatuto. 

 
Art. 13 – Compete à Assembleia Geral, por deliberação da maioria simples dos presentes, 
mediante proposta de associados com direito a voto, deliberar sobre a exclusão de associados. 

 
Parágrafo Único – Caberá, excepcionalmente, ao Conselho Diretor, mediante proposta de 
1(um) de seus membros ou do Secretário Executivo, deliberar sobre a exclusão de associados 
nas seguintes hipóteses: 

 
a) deixar, o associado, de comparecer à Assembleia Geral por 2 (dois) anos consecutivos 

sem justificação por escrito; e 
 

b) deixar, o associado colaborador, de pagar a contribuição financeira a que se obrigou no 
ato da filiação. 

 
Art. 14 – Em qualquer hipótese, o associado deverá ser notificado com pelo menos 30 (trinta) 
dias de antecedência da reunião que deliberará sobre sua exclusão para, querendo, apresentar 
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defesa por escrito no prazo de 15 (quinze) dias, contado do recebimento da notificação. 
 

§ 1º – A proposta de exclusão de associado e a respectiva defesa serão julgadas 
concomitantemente: 

 
a) pela Assembleia Geral, nos termos e na forma do artigo 13,“caput”; 

 
b) pelo Conselho Diretor, nos termos e na forma do artigo13, parágrafo único,“a” e “b”. 

 
§ 2º – O associado deverá ser notificado da decisão que julgar a defesa para, querendo, 
apresentar recurso por escrito no prazo de 15 (quinze) dias, contado do recebimento da 
notificação. 

 
§ 3º – Em qualquer hipótese, compete à Assembleia Geral deliberar sobre o recurso. 

 
Art. 15 – O associado de qualquer categoria poderá se desligar voluntariamente da associação 
mediante comunicação formal à Secretaria Executiva. 

 
Parágrafo Único – A Secretaria Executiva informará os membros do Conselho Diretor em 
até 15 (quinze) dias úteis da data do recebimento da comunicação, e procederá à exclusão do 
nome do associado de todos os livros, registros e publicações da associação. 

 
 

CAPÍTULO IV – DOS ÓRGÃOS DO INSTITUTO: 
 
 

Art. 16 – São órgãos do Instituto: 
 

a) Assembleia Geral; 
 

b) Conselho Diretor; 
 

c) Conselho Fiscal; e 
 

d) Secretaria Executiva. 
 
 

CAPÍTULO V – DA ASSEMBLEIA GERAL: 
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SEÇÃO I – DA ESTRUTURA E COMPETÊNCIAS: 
 
 

Art. 17 – A Assembleia Geral é órgão máximo do Instituto, dela participando todos os 
associados com direito a voto que estejam em pleno gozo de seus direitos, conforme disposto 
no artigo 8º deste estatuto. 

 
Art. 18 – Compete à Assembleia Geral: 

 
a) deliberar sobre o relatório de atividades, balanço e demais contas da associação, a serem 
apresentadas pelo Conselho Diretor; 

 
b) apreciar as recomendações dos diversos órgãos da associação; 

 
c) eleger o Conselho Diretor e o Conselho Fiscal; 

 
d) instalar Comitê de Avaliação, quando julgar necessário, composto por um corpo de 
especialistas, a fim de avaliar de forma independente os projetos e atividades do Instituto à 
luz da perspectiva socioambiental; 

 
e) deliberar sobre a Secretaria Executiva nomeada pelo Conselho Diretor, na forma do artigo 
43 deste estatuto; 

 
f) decidir sobre todos os assuntos da associação, inclusive as alterações estatutárias e sua 
dissolução, na forma dos artigos 66, 67, 68 caput e parágrafo único, bem como do artigo 72 
deste estatuto; 

 
g) decidir sobre a admissão de novos associados em qualquer categoria; 

 
h) julgar a proposta de exclusão de associados, bem como as respectivas defesas e recursos 
nas hipóteses previstas nos artigos 13 e 14; 

 
i) aprovar as linhas gerais do Plano Estratégico do Instituto e referendar as alterações 
propostas pelo Conselho Diretor; 

 
j) referendar a implantação de novos projetos; 

 
k) autorizar a alienação, a permuta ou a instituição de ônus reais sobre bens imóveis da 
associação, na forma do artigo 64 deste estatuto; 
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l) estabelecer a política de cooperação com instituições públicas e privadas, nacionais e 
internacionais, assim como agências bilaterais e multilaterais; e 

 
m) autorizar a utilização do Fundo Financeiro nos termos dos artigos 62 e 63. 

 
 

SEÇÃO II – DAS REUNIÕES DA ASSEMBLEIA GERAL: 
 
 

Art. 19 – As reuniões da Assembleia Geral serão convocadas por meio de edital afixado na sede 
do Instituto ou por e-mail aos associados, bastando o envio sem prova de recebimento, com 
antecedência de 30 (trinta) dias, e realizar-se-ão de forma presencial ou virtual. 

 
a) Ordinariamente, por convocação da Secretaria Executiva, ouvido o Conselho Diretor, uma 
vez por ano, no primeiro semestre. 

 
b) Extraordinariamente, por convocação do presidente do Conselho Diretor ou por 
deliberação da maioria do Conselho Diretor, ou de, no mínimo, 1/5 (um quinto) dos 
associados com direito a voto. 

 
Parágrafo Único – Compete aos associados manter atualizados junto à Secretaria Executiva 
os seus endereços eletrônico e não eletrônico, bem como atualizar essa informação sempre 
que ocorrer qualquer modificação temporária ou definitiva. 

 
Art. 20 – O Edital e a carta convocatória deverão conter as seguintes informações: 

 
a) Data e local da Assembleia Geral; 

 
c) Pauta dos assuntos. 

 
Art. 21 – As reuniões da Assembleia Geral serão instaladas pelo presidente do Conselho 
Diretor e presididas e secretariadas por dois associados eleitos pela própria Assembleia, 
cabendo ao último a responsabilidade pela elaboração da ata. 

 
Parágrafo Único – Estando ausente ou impedido o presidente do Conselho Diretor, a 
Assembleia Geral será instalada pelo vice-presidente ou, no impedimento deste, por um dos 
demais membros do Conselho Diretor ou pelo Secretário Executivo ou por qualquer 
associado presente. 
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Art. 22 – A Assembleia Geral instalar-se-á, em primeira convocação, com a presença de pelo 
menos metade mais um de seus membros com direito a voto. 

 
Parágrafo Único – Decorridos 30 (trinta) minutos da hora da convocação, a Assembleia 
Geral instalar-se-á com qualquer número. 

 
Art. 23 – As deliberações da Assembleia Geral serão tomadas por maioria simples, ressalvadas 
as exceções previstas neste estatuto. 

 
Parágrafo Único – Para as deliberações sobre a destituição do Conselho Diretor, será 
necessária a aprovação da maioria absoluta dos associados com direito a voto presentes à 
Assembleia Geral. 

 
Art. 24 – No caso de empate, o presidente da mesa que presidir a Assembleia Geral terá o 
voto de qualidade. 

 
Art. 25 – Os trabalhos e deliberações da Assembleia Geral serão lavrados em livro próprio, 
devendo a ata ser assinada pelos membros da mesa e enviada aos associados, posteriormente, 
para aprovação na Assembleia Geral subsequente. 

 
 

CAPÍTULO VI – DO CONSELHO DIRETOR: 
 
 

SEÇÃO I – DA ESTRUTURA E COMPETÊNCIAS: 
 
 

Art. 26 – O Conselho Diretor, encarregado da coordenação da associação, será composto 
por no mínimo 4 (quatro) e no máximo 7 (sete) associados eleitos pela Assembleia Geral. 

 
§ 1º – Metade dos membros do Conselho Diretor será escolhida dentre os associados com 
direito a voto. 

 
§ 2º – Três dos membros do Conselho Diretor serão escolhidos dentre aqueles que não 
exerçam qualquer função executiva na associação. 
 
§ 3º – No ato da eleição, a Assembleia Geral designará o presidente e o vice-presidente. 

 
Art. 27 – O mandato dos membros do Conselho Diretor será de 3 (três) anos, permitida a 
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recondução automática, podendo ser reeleitos para um mandato de mais 3 (três) anos, caso 
os membros da Assembleia Geral não se manifestem por escrito 30 (trinta) dias antes do 
término do mandato. 

 
Art. 28 – Todas as decisões do Conselho Diretor serão tomadas por maioria simples. 

 
Parágrafo Único – Em caso de empate, cabe ao presidente o voto de qualidade. 

 
Art. 29 – Compete ao Conselho Diretor: 

 
a) convocar e instalar as Assembleias Gerais; 

 
b) apreciar o Plano Estratégico e o Plano de Trabalho, elaborados pela Secretaria Executiva 
e encaminhá-lo à aprovação da Assembleia Geral, assim como acompanhar sua execução; 

 
c) aprovar o Plano de Trabalho Anual, elaborado pela Secretaria Executiva, assim como 
acompanhar sua execução; 

 
d) aprovar novos projetos; 

 
e) zelar pelo cumprimento dos objetivos e das disposições estatutárias e regimentais do 
Instituto e das decisões emanadas da Assembleia Geral; 

 
f) administrar o patrimônio e gerir os recursos do Instituto; 

 
g) nomear e, quando necessário, substituir o (s) membro (s) da Secretaria Executiva, ad 
referendum da Assembleia Geral, supervisionando suas atividades e outorgando poderes para 
administrar; 

 
h) criar funções executivas orgânicas permanentes, compostas por um número indeterminado 
de profissionais, fixando as atribuições gerais e orçamento; 

 
i) analisar as demonstrações contábeis do Instituto; 

 
j) encaminhar à Assembleia Geral as propostas de distinção de associado honorário do 
Instituto, nas condições estabelecidas nos artigos 6º e 7º deste estatuto; 

 
k) julgar a proposta de exclusão de associados, bem como as respectivas defesas nas hipóteses 
previstas nos artigos 13 e 14; 
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l) definir os valores das contribuições financeiras dos associados colaboradores; 

 
m) aprovar o relatório semestral elaborado pela Secretaria Executiva; 

 
n) aprovar a abertura de novos escritórios; 

 
o) aprovar a política salarial e o plano de cargos proposta pela Secretaria Executiva; 

 
p) apresentar à Assembleia Geral o relatório de atividades, balanço e prestação de contas 
anuais da associação; 

 
q) aprovar o Regimento Interno elaborado pela Secretaria Executiva; 

 
r) apreciar as recomendações do Conselho Fiscal, e, quando houver, do Comitê de Avaliação; 
e 

 
s) contratar auditorias independentes para examinar as contas e finanças da associação ao 
final de cada ano. 

 
Art. 30 – O Conselho Diretor, quando julgar necessário, poderá instalar um Comitê de 
Avaliação, composto por um corpo de especialistas, a fim de avaliar de forma independente 
os projetos e atividades do Instituto, à luz da perspectiva do desenvolvimento sustentável. 

 
§ 1º – O Comitê de Avaliação poderá discutir as atividades e os projetos desenvolvidos pela 
associação, propondo recomendações, quando couber, ao Conselho Diretor e à Assembleia 
Geral. 

 
§ 2º – O Comitê de Avaliação será instalado sempre que a complexidade do projeto ou 
atividade assim o exigir. 

 
§ 3º – As reuniões do Comitê de Avaliação serão presididas e secretariadas por 2 (dois) de 
seus membros, indicados no início de cada reunião, sendo o Secretário responsável pela 
elaboração da ata e relatório com as recomendações. 

 
§ 4º – Participarão das reuniões do Comitê de Avaliação, com direito a voz, representantes 
das entidades que dão apoio institucional ao Instituto, representantes das comunidades ou 
grupos sociais envolvidos nos projetos e atividades em avaliação, corpo técnico do Instituto 
responsável pela atividade ou implantação do projeto e membros da Secretaria Executiva. 
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SEÇÃO II – DA ELEIÇÃO E RENOVAÇÃO DO CONSELHO DIRETOR: 
 
 

Art. 31 – A eleição do Conselho Diretor far-se-á em Assembleia Geral do Instituto. 
 

Parágrafo Único – O novo Conselho Diretor tomará posse no ato da eleição. 
 

Art. 32 – O(s) membro(s) do Conselho Diretor serão eleitos pela Assembleia Geral, através 
de chapas, por voto secreto e por meio de cédula onde constarão os nomes de todos os 
integrantes de cada chapa, com a indicação dos nomes que ocuparão a presidência e a vice-
presidência. Serão considerados eleitos os candidatos da chapa que obtiver maior número de 
votos. 

 
 

SEÇÃO III – DAS REUNIÕES DO CONSELHO DIRETOR: 
 
 

Art. 33 – O Conselho Diretor reunir-se-á, de preferência, na sede do Instituto, podendo ser 
realizadas as reuniões de forma presencial ou virtual: 

 
a) Ordinariamente, no mínimo uma vez ao ano, independentemente de convocação; 

 
b) Extraordinariamente, quando necessário, convocado pelo seu presidente ou por 3 (três) de 
seus membros, por escrito, com a antecedência mínima de 48 (quarenta e oito) horas. 

 
Art. 34 – Participarão das reuniões de Conselho Diretor o(s) membro(s) da Secretaria 
Executiva, que deverão registrar as deliberações em ata. 

 
Parágrafo Único – Poderão ser convocados outros funcionários do Instituto, bem como 
especialistas ou consultores externos para participarem das reuniões do Conselho Diretor. 

 
Art. 35 – O membro do Conselho Diretor ou o Secretário Executivo que estiver impedido 
de participar da reunião do Conselho Diretor, por motivo de viagem, doença, ou força maior, 
deverá justificar sua ausência previamente e por escrito. 

 
Art. 36 – O Conselho Diretor deliberará com a presença de, no mínimo, 3 (três) de seus 
membros. 
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SEÇÃO IV – DA EXTINÇÃO DO MANDATO DO MEMBRO DO CONSELHO 
DIRETOR: 

 
 

Art. 37 – Extingue-se o mandato do membro do Conselho Diretor:
 

a) com a posse do novo Conselho Diretor; 
 

b) por renúncia expressa ou tácita; 
 

c) por cassação do mandato; 
 

d) por impedimento; 
 

e) por morte. 
 

Art. 38 – Caracteriza-se renúncia tácita a ausência do membro do Conselho Diretor a 3 (três) 
reuniões ordinárias consecutivas, ressalvado o disposto no artigo 35. 

 
Art. 39 – O membro do Conselho Diretor poderá ter seu mandato cassado, por infração 
grave aos deveres de seu cargo, assim definida pela Assembleia Geral, caso a caso, conforme 
o estabelecido no artigo 12 deste estatuto. 

 
 

SEÇÃO V – DA VACÂNCIA DO MEMBRO DO CONSELHO DIRETOR: 
 
 

Art. 40 – As vagas que se verificarem no Conselho Diretor, por renúncia, morte ou outro 
impedimento, serão preenchidas pelo próprio Conselho, por votação, em nomes sugeridos 
por seus membros, ad referendum da Assembleia Geral. 

 
Parágrafo Único – Considerar-se-á eleito quem obtiver o voto da maioria simples dos 
membros do Conselho Diretor, presentes na reunião, por meio de voto secreto, e exercerá o 
cargo até a próxima reunião ordinária da Assembleia Geral, quando poderá ser mantido ou 
substituído por meio de nova eleição. Em qualquer um dos casos, exercerá seu mandato pelo 
período equivalente ao restante do mandato do membro do Conselho Diretor a quem está 
substituindo. 
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CAPÍTULO VII – DO PRESIDENTE E DO VICE-PRESIDENTE DO 

CONSELHO DIRETOR: 
 
 

Art. 41 – Compete ao presidente do Conselho Diretor: 
 

a) representar o Instituto, ativa e passivamente, em juízo ou fora dele; 
 

b) instalar as reuniões da Assembleia Geral; 
 

c) presidir as reuniões do Conselho Diretor e dar seu voto de qualidade, quando necessário; 
 

d) convocar reuniões extraordinárias do Conselho Diretor quando julgar necessário; 
 

e) nomear, quando necessário, procuradores com poderes para representar a associação 
administrativa e judicialmente; 

 
f) contratar pessoas físicas ou jurídicas necessárias as atividades administrativas e técnicas do 
Instituto; 

 
g) definir as obrigações e coordenar o corpo funcional do Instituto; 

 
h) aprovar a contratação, demissão, transferência e enquadramento na política salarial e no 
plano de cargos, de pessoal técnico e funcional e outras providências relacionadas ao corpo 
funcional, necessárias ao cumprimento dos Planos de Trabalho aprovados pela Assembleia 
Geral; e 

 
i) aceitar doações e subvenções, desde que as mesmas não comprometam a autonomia e 
independência do Instituto. 

 
Art. 42 – Compete ao vice-presidente do Conselho Diretor substituir o presidente em suas 
faltas ou impedimentos. 

 
Art. 43 – O Instituto será representado e se obriga: (i) pela assinatura do presidente do 
Conselho Diretor; e/ou (ii) pela assinatura de 1 (um) procurador regularmente constituído, 
por meio de instrumento de mandato com poderes específicos. 
 
Parágrafo Único – O presidente do Conselho Diretor poderá outorgar procurações, as quais 
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deverão conter poderes específicos e ter prazo determinado, à exceção daquelas para fins 
judiciais ou administrativos que deverão ter prazo indeterminado. 

 
 

CAPÍTULO VIII – DA SECRETARIA EXECUTIVA: 
 
 

Art. 44 – A Secretaria Executiva é órgão de administração do Instituto, composto por um 
Secretário Executivo com cargo remunerado ou não, nomeado pelo Conselho Diretor e 
referendado pela Assembleia Geral. 

 
§ 1º – A Secretaria Executiva será constituída por 2 (dois) membros, os quais ocuparão os 
cargos de: Secretário Executivo e Secretário Executivo adjunto, os quais terão o mandato de 
3 (três) anos, podendo ser reeleitos para um mandato de mais 3 (três) anos, caso os membros 
do Conselho Diretor não se manifestem por escrito 30 (trinta) dias antes do término do 
mandato 

 
§ 2º – O Conselho Diretor designará o Secretário Executivo, a quem caberá responder pelo 
órgão e coordenar suas atividades. 

 
§ 3º – O Conselho Diretor, mediante prévio acordo como Secretário Executivo, poderá 
nomear um ou mais Secretários Executivos adjuntos. 

 
Art. 45 – Compete à Secretaria Executiva: 

 
a) supervisionar e executar as funções administrativas, financeiras, orçamentárias e de 
planejamento; 

 
b) a abertura e administração de conta bancária do Instituto, podendo realizar operações 
financeiras; 

 
c) elaborar e revisar os relatórios técnicos e financeiros dos projetos e atividades do 
Instituto antes de sua apreciação pelo Conselho Diretor; 

 
d) planejar e analisar as atividades e orçamentos semestrais e submetê-los à apreciação do 
Conselho Diretor; 

 
e) instaurar a Assembleia Geral Ordinária em primeira ou segunda chamada, bem como as 
Assembleias Extraordinárias, por delegação do Conselho Diretor; 



Oficial

R$ 395,46

Estado

R$ 112,44

Secretaria Fazenda

R$ 77,16

Reg. Civil

R$ 20,80

T. Justiça

R$ 27,17

M. Público

R$ 19,12

ISS

R$ 8,29

Total

R$ 660,44

Página

000022/000041

Registro Nº

80.345

05/08/2026

Protocolo nº 116.781 de 01/07/2026 às 11:28:32h: Documento registrado eletronicamente para fins de publicidade
e/ou eficácia contra terceiros sob nº 80.345 em 05/08/2026 e averbado no registro nº 58.437 de 22/08/2015 neste 7º
Oficial de Registro Civil de Pessoas Jurídicas da Comarca de São Paulo. Assinado digitalmente por César Martins
da Silva - Oficial Substituto.

R$ 0,00

Condução Despesas

R$ 0,00

 

 
 

Pág. 18 de 25 

 
f) formular e implementar a política de comunicação e informação do Instituto, de acordo 
com as diretrizes emanadas da Assembleia Geral; 

 
g) executar a política de cooperação com instituições públicas e privadas, nacionais e 
internacionais e agências bilaterais e multilaterais aprovadas pela Assembleia Geral; 

 
h) decidir sobre a veiculação do acervo e materiais produzidos pelo Instituto ou em 
coprodução com outras entidades e instituições ambientais e educativas; 

 
i) coordenar as atividades de captação de recursos da entidade; 

 
j) coordenar a elaboração de projetos; 

 
k) elaborar pareceres técnicos, em conjunto ou isoladamente, sobre projetos e atividades do 
Instituto e de terceiros; 

 
l) analisar projetos encaminhados ao Instituto para discussão de tal projeto com o Conselho 
Diretor, quando for o caso; 

 
m) acompanhar o plano físico e financeiro dos projetos para a execução; 

 
n) elaborar o Regimento Interno para aprovação do Conselho Diretor; 

 
o) indicar os representantes do Instituto junto a seminários, simpósios, congressos e demais 
eventos nacionais e internacionais; e 

 
p) encaminhar ao Conselho Diretor as demonstrações contábil-financeiras do Instituto e a 
previsão orçamentária anual. 
 
Parágrafo Único – Os Secretários Executivos poderão realizar as operações mencionadas 
no item “b” do Artigo 45 deste Estatuto Social, isoladamente, incluindo a assinar quaisquer 
documentos que se façam necessários para a movimentação e gestão da conta bancária do 
Instituto. 

 
 

CAPÍTULO IX – DO CONSELHO FISCAL 
 
 

SEÇÃO I – DA ESTRUTURA E COMPETÊNCIAS: 
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Art. 46 – O Conselho Fiscal é o órgão fiscalizador da administração contábil-financeira do 
Instituto, sendo composto por, no mínimo, 3 (três) membros efetivos, Secretário, 1º 
Tesoureiro e 2º Tesoureiro, eleitos pela Assembleia Geral, para um mandato de 3 (três) anos, 
permitida a recondução. 

 
Parágrafo Único – Os membros do Conselho Fiscal deverão, preferencialmente, possuir 
conhecimento acadêmico ou profissional compatível com seu cargo e função. 

 
Art. 47 – Compete aos membros do Conselho Fiscal: 

 
a) analisar os relatórios das auditorias externas e emitir parecer à Assembleia Geral; 

 
b) analisar os balanços e demonstrações contábeis e financeiras do Instituto, ao final de cada 
exercício financeiro; 

 
c) opinar sobre os relatórios de desempenho financeiro e contábil, bem como sobre as 
operações patrimoniais realizadas pelo Instituto, emitindo pareceres à Assembleia Geral; 

 
d) comparecer às reuniões do Conselho Diretor, a pedido deste ou de seu presidente, sempre 
que houver necessidade de esclarecimentos acerca de seus pareceres. 

 
Parágrafo Único – Os pareceres a que se refere o artigo 47, “a” e “c”, deverão ser assinados 
por, no mínimo, 1 (um) membro do Conselho Fiscal. 

 
 

SEÇÃO II – DA ELEIÇÃO E RENOVAÇÃO DO CONSELHO FISCAL 
 
 

Art. 48 – A eleição do Conselho Fiscal far-se-á em Assembleia Geral do Instituto. 
 

Parágrafo Único – O novo Conselho Fiscal tomará posse no ato da eleição. 
 

Art. 49 – Os 3 (três) membros do Conselho Fiscal serão eleitos pela Assembleia Geral, através 
de chapas, por voto secreto e por meio de cédula onde constarão os nomes de todos os 
integrantes de cada chapa. Serão considerados eleitos os candidatos da chapa que obtiver 
maior número de votos. 
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SEÇÃO III – DAS REUNIÕES DO CONSELHO FISCAL: 

 
 

Art. 50 – O Conselho fiscal reunir-se-á ordinariamente pelo menos 1 (uma) vez ao ano e, 
extraordinariamente, quando julgar necessário. 

 
 

SEÇÃO IV – DA EXTINÇÃO DO MANDATO DO MEMBRO DO CONSELHO 
FISCAL: 

 
 

Art. 51 – Extingue-se o mandato do membro do Conselho Fiscal  
 

a) com a posse do novo Conselho Fiscal; 
 

b) por renúncia expressa; 
 

c) por cassação do mandato; 
 

d) por impedimento; e 
 

e) por morte. 
 

Art. 52 – O membro do Conselho Fiscal poderá ter seu mandato cassado, por infração grave 
aos deveres de seu cargo, assim definida pela Assembleia Geral, caso a caso, conforme o 
estabelecido no artigo 12 deste estatuto. 

 
 

SEÇÃO V – DA VACÂNCIA DO MEMBRO DO CONSELHO FISCAL: 
 
 

Art. 53 – As vagas que se verificarem no Conselho Fiscal, por renúncia, morte ou outro 
impedimento, serão preenchidas pelo próprio Conselho por votação em nomes sugeridos por 
seus membros, ad referendum da Assembleia Geral. 

 
Parágrafo Único – Considerar-se-á eleito quem obtiver o voto da maioria simples dos 
membros do Conselho Fiscal presentes na reunião e exercerá o cargo até a próxima reunião 
da Assembleia Geral, quando poderá ser mantido ou substituído por meio de nova eleição. 
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Em qualquer um dos casos, exercerá seu mandato pelo período equivalente ao restante do 
mandato do membro do Conselho Fiscal a quem está substituindo. 

 
 

CAPÍTULO X – DO REGIME E DAS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS: 
 
 

Art. 54 – O exercício financeiro do Instituto encerrar-se-á no dia 31 de dezembro de cada 
ano. 

 
Art. 55 – O Conselho Diretor contratará serviços de auditoria externa independente para, ao 
final de cada (3) três anos de exercício, elaborar relatório e emitir parecer sobre as 
demonstrações contábeis e financeiras da associação, podendo fazê-lo a qualquer tempo 
quando se tratar de recursos oriundos da celebração de termos de parceria, termos de 
fomento, termos de colaboração, acordos de cooperação, dentre outros instrumentos 
assinados com órgãos públicos, dentre outros. 

 
Art. 56 – A prestação de contas do Instituto obedecerá aos princípios fundamentais de 
contabilidade e as Normas Brasileiras de Contabilidade. 

 
Art. 57 – A prestação de contas dos recursos e bens de origem pública recebidos pelo 
Instituto obedecerá também aos princípios fundamentais de contabilidade e as Normas 
Brasileiras de Contabilidade. 

 
Art. 58 – Depois de aprovados pela Assembleia Geral, os relatórios de atividades, bem como 
as demonstrações financeiras do Instituto, e o parecer da auditoria externa serão publicados, 
por qualquer meio de comunicação eficaz definido pelo Conselho Diretor, colocando-se à 
disposição para exame de qualquer cidadão. 

 
Art. 59 – O relatório das atividades, as demonstrações contábeis, o parecer da auditoria 
externa independente, juntamente com o parecer do Conselho Fiscal, serão elaborados no 
prazo de 120 (cento e vinte) dias do ano, devendo, posteriormente, ser encaminhados à 
Assembleia Geral pelo presidente do Conselho Diretor, para discussão e aprovação. 

 
Parágrafo Único – Depois de apreciadas pela Assembleia, as demonstrações contábeis 
poderão ser arquivadas, juntamente com a ata de reunião que as discutiu e votou, facultando 
aos associados livre acesso aos livros e assentamentos do Instituto. 
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CAPÍTULO XI – DO PATRIMÔNIO: 
 
 

Art. 60 – O patrimônio do Instituto é constituído por bens e valores obtidos através de: 
 

a) Contribuição dos associados colaboradores; 
 

b) doações de bens e direitos e resultados de patrocínio de pessoas jurídicas ou físicas 
nacionais ou estrangeiras; 

 
c) subvenção que, eventualmente, lhe sejam destinadas pelo Poder Público; 

 
d) bens que, a qualquer título, venha a adquirir; 

 
e) rendas originárias de seus bens e projetos; 

 
f) bens de outras instituições ou fundações congêneres que venham a ser extintas e que lhe 

sejam atribuídos; 
 

g) dotações a ele destinadas; 
 

h) receita proveniente dos contratos e convênios de prestação de serviços a terceiros; 
 

i) rendimentos financeiros; e 
 

j) rendas eventuais. 
 

Art. 61 – O Instituto não poderá receber qualquer doação ou subvenção que possa 
comprometer sua independência ou autonomia perante eventuais donatários ou subventores. 

 
Parágrafo Único – O ofertante será cientificado das razões da recusada doação. 

 
Art. 62 – O Instituto destinará recursos para a constituição de um fundo financeiro a ser 
utilizado em situações excepcionais, mediante aprovação expressa da Assembleia Geral. 

 
Art. 63 – O fundo financeiro a que se refere o artigo anterior será constituído pelos seguintes 
recursos: 

 
a) 10% (dez por cento) das receitas obtidas sem vinculação determinada; 
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b) 0,5% (meio por cento) das receitas obtidas com vinculação determinada, desde que esse 

percentual e a sua destinação estejam previstos no projeto de captação correspondente; 
 

c) 100% (cem por cento) das receitas obtidas especialmente para esse fim; 
 

d) 100% (cem por cento) das receitas provenientes do próprio fundo. 
 

Parágrafo Único – O montante acumulado no fundo financeiro não deverá superar ¼ (um 
quarto) da despesa anual do Instituto prevista no orçamento. 

 
Art. 64 – A propriedade e os direitos relativos a bens imóveis que constituírem o patrimônio 
do Instituto só poderão ser alienados, permutados ou instituídos ônus reais sobre os mesmos, 
mediante autorização prévia da maioria absoluta dos associados com direito a voto presentes 
à Assembleia Geral. 

 
§ 1º – A alienação, pela Secretaria Executiva, de outros itens integrantes do Ativo Permanente 
do Instituto, substituídos por desgaste ou obsolescência, bem como dos que se tornarem 
redundantes, independe da autorização prévia, informado o Conselho Diretor. 

 
§ 2º – Qualquer bem imóvel adquirido pelo Instituto com recursos provenientes de eventual 
celebração de Termo de Parceria com o Poder Público, nos moldes da Lei n.º 9.790/99, será 
gravado com cláusula de inalienabilidade. 

 
Art. 65 – Toda renda, lucros ou dividendos obtidos pelo Instituto serão revertidos em 
benefício de suas atividades estatutárias, não podendo ter qualquer outra destinação, sendo 
aplicados, integralmente, no País. 

 
 

CAPÍTULO XII – DA EXTINÇÃO DO INSTITUTO: 
 
 

Art. 66 – O Instituto extinguir-se-á por decisão da Assembleia Geral, após ouvidos os outros 
órgãos da entidade, na hipótese de se verificar impossibilidade insuperável de sua 
continuidade. 

 
Parágrafo Único – A decisão da extinção do Instituto só poderá ser tomada por 2/3 (dois 
terços) dos associados com direito a voto presentes na Assembleia Geral Extraordinária, 
especialmente convocada para este fim com 45 (quarenta e cinco) dias de antecedência, por 
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meio de carta registrada, na qual estejam devidamente indicadas as razões que justificam a 
proposta de dissolução. 

 
Art. 67 – Em caso de dissolução da associação, seu patrimônio entrará em liquidação, 
revertendo todos os seus bens e direitos a organização ou organizações da sociedade civil de 
interesse público de propósitos assemelhados, reconhecidas oficialmente como tal pelo 
Ministério da Justiça, devendo, ainda, preencher os requisitos da Lei nº 13.019/2014, 
conforme decisão tomada em Assembleia Geral. 

 
§ 1º – O Presidente do Conselho Diretor será o liquidante da associação, podendo a 
Assembleia Geral nomear outro em caso de impedimento. 

 
§ 2º – Em hipótese alguma deverá ser partilhado o referido patrimônio entre os associados 
do Instituto, direta ou indiretamente, respondendo pessoalmente o liquidante por tais atos, 
reputados, desde logo, como sendo nulos de pleno direito. 

 
Art. 68 – Na hipótese de a associação requerer a qualificação de organização da sociedade 
civil de interesse público e por qualquer motivo vir a perdê-la, o respectivo acervo patrimonial 
disponível, adquirido com recursos públicos decorrentes da celebração de Termo de Parceria, 
nos termos da Lei n.º 9.790/99, será transferido a outra organização da sociedade civil de 
interesse público, preferencialmente que tenha o mesmo objeto social, conforme decisão da 
Assembleia Geral. 

 
 

CAPÍTULO XIII – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E TRANSITÓRIAS: 
 
 

Art. 69 – Os membros do Conselho Diretor e do Conselho Fiscal exercerão seus cargos sem 
qualquer modalidade de remuneração direta ou indireta, e não respondem, solidária ou 
subsidiariamente, pelas obrigações da associação. 

 
§ 1º – É vedada a distribuição, por qualquer forma, direta ou indireta, de lucros, bonificações, 
dividendos ou vantagens, a dirigentes, mantenedores, associados ou empregados. 

 
§ 2º –Os associados membros do Conselho Diretor poderão receber remuneração quando 
atuarem efetivamente na gestão executiva ou pela eventual prestação de serviços específicos 
ao Instituto, respeitados, em ambos os casos, os valores praticados pelo mercado na área de 
atuação do Instituto. 



Oficial

R$ 395,46

Estado

R$ 112,44

Secretaria Fazenda

R$ 77,16

Reg. Civil

R$ 20,80

T. Justiça

R$ 27,17

M. Público

R$ 19,12

ISS

R$ 8,29

Total

R$ 660,44

Página

000029/000041

Registro Nº

80.345

05/08/2026

Protocolo nº 116.781 de 01/07/2026 às 11:28:32h: Documento registrado eletronicamente para fins de publicidade
e/ou eficácia contra terceiros sob nº 80.345 em 05/08/2026 e averbado no registro nº 58.437 de 22/08/2015 neste 7º
Oficial de Registro Civil de Pessoas Jurídicas da Comarca de São Paulo. Assinado digitalmente por César Martins
da Silva - Oficial Substituto.

R$ 0,00

Condução Despesas

R$ 0,00



Oficial

R$ 395,46

Estado

R$ 112,44

Secretaria Fazenda

R$ 77,16

Reg. Civil

R$ 20,80

T. Justiça

R$ 27,17

M. Público

R$ 19,12

ISS

R$ 8,29

Total

R$ 660,44

Página

000030/000041

Registro Nº

80.345

05/08/2026

Protocolo nº 116.781 de 01/07/2026 às 11:28:32h: Documento registrado eletronicamente para fins de publicidade
e/ou eficácia contra terceiros sob nº 80.345 em 05/08/2026 e averbado no registro nº 58.437 de 22/08/2015 neste 7º
Oficial de Registro Civil de Pessoas Jurídicas da Comarca de São Paulo. Assinado digitalmente por César Martins
da Silva - Oficial Substituto.

R$ 0,00

Condução Despesas

R$ 0,00



Oficial

R$ 395,46

Estado

R$ 112,44

Secretaria Fazenda

R$ 77,16

Reg. Civil

R$ 20,80

T. Justiça

R$ 27,17

M. Público

R$ 19,12

ISS

R$ 8,29

Total

R$ 660,44

Página

000031/000041

Registro Nº

80.345

05/08/2026

Protocolo nº 116.781 de 01/07/2026 às 11:28:32h: Documento registrado eletronicamente para fins de publicidade
e/ou eficácia contra terceiros sob nº 80.345 em 05/08/2026 e averbado no registro nº 58.437 de 22/08/2015 neste 7º
Oficial de Registro Civil de Pessoas Jurídicas da Comarca de São Paulo. Assinado digitalmente por César Martins
da Silva - Oficial Substituto.

R$ 0,00

Condução Despesas

R$ 0,00

Pág. 1 de 4 

POLÍTICA DE INOVAÇÃO DO INSTITUTO 17 

CNPJ N.º 31.313.813/0001-65 

 

CAPÍTULO I – DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. 1º – A presente Política de Inovação estabelece as diretrizes, os objetivos e as regras que orientam as 
atividades de pesquisa, desenvolvimento tecnológico e inovação (PD&I) do Instituto 17, doravante 
designado simplesmente Instituto, na sua condição de Instituição Científica, Tecnológica e de Inovação 
(ICT) de direito privado, sem fins lucrativos, nos termos do art. 2º, inciso V, e do art. 15-A da Lei nº 
10.973/2004 (Lei de Inovação), do art. 14 do Decreto nº 9.283/2018 e do art. 2º, §§ 5º a 7º, do Estatuto 
Social. 

Art. 2º – Para os fins desta Política, observadas as definições da Lei nº 10.973/2004, considera-se: 

I – inovação: introdução de novidade ou aperfeiçoamento no ambiente produtivo ou social que 
resulte em novos produtos, serviços ou processos, ou que compreenda a agregação de novas 
funcionalidades ou características a produto, serviço ou processo já existente; 
II – criação: invenção, modelo de utilidade, desenho industrial, programa de computador, topografia 
de circuito integrado, nova cultivar ou cultivar essencialmente derivada e qualquer outro 
desenvolvimento tecnológico que acarrete ou possa acarretar o surgimento de novo produto, 
processo ou aperfeiçoamento incremental; 
III – criador: pessoa física que seja inventora, obtentora ou autora de criação, vinculada ao Instituto 
como dirigente, empregado, prestador de serviços, bolsista, voluntário, pesquisador associado ou 
colaborador; 
IV – propriedade intelectual (PI): conjunto de direitos relativos às criações, incluídos os direitos de 
propriedade industrial, de direito autoral e os demais previstos em lei; 
V – transferência de tecnologia (TT): negociação e repasse, a título oneroso ou gratuito, de 
conhecimentos, criações e tecnologias, por meio de licenciamento, cessão ou outros instrumentos; 
VI – Núcleo de Inovação Tecnológica (NIT): estrutura, própria ou compartilhada, responsável pela 
gestão desta Política de Inovação, instituída pelo art. 2º, §§ 6º e 7º, do Estatuto Social; 
VII – parceiro: pessoa física ou jurídica, pública ou privada, nacional ou estrangeira, com quem o 
Instituto celebre arranjos de PD&I. 

Art. 3º – Esta Política aplica-se a todas as atividades de PD&I conduzidas pelo Instituto, isoladamente ou 
em parceria, e a todas as pessoas a ele vinculadas, e observa os princípios da legalidade, impessoalidade, 
moralidade, publicidade, economicidade, eficiência, transparência e da função social da ciência, da tecnologia 
e da inovação. 

CAPÍTULO II – DAS DIRETRIZES GERAIS 

Art. 4º – São diretrizes estratégicas do Instituto em matéria de inovação: 

I – promover a pesquisa básica ou aplicada de caráter científico ou tecnológico e o desenvolvimento 
de novos produtos, serviços e processos, em especial nas áreas de desenvolvimento sustentável, 
economia circular, meio ambiente, patrimônio cultural e direitos humanos e dos povos; 
II – estimular a cooperação com universidades, ICTs, empresas, agências de fomento e demais 
agentes do Sistema Nacional de Ciência, Tecnologia e Inovação (SNCTI), no País e no exterior; 
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III – transformar conhecimento em soluções de impacto social, ambiental e econômico, por meio da 
transferência de tecnologia e da disseminação de resultados; 
IV – valorizar e proteger a propriedade intelectual gerada e estimular a participação dos criadores nos 
resultados; 
V – buscar a sustentabilidade financeira das atividades de PD&I, inclusive mediante captação de 
recursos de fomento público e privado. 

Art. 5º – São objetivos desta Política: estruturar a gestão da inovação no Instituto; conferir segurança jurídica 
aos arranjos de PD&I; orientar a proteção e a destinação econômica e social das criações; e habilitar o 
Instituto a utilizar os instrumentos do Marco Legal de Ciência, Tecnologia e Inovação e a concorrer a 
fomento público. 

Art. 6º – O Instituto dará publicidade a esta Política e aos documentos, normas e relatórios a ela 
relacionados, preferencialmente em seu sítio eletrônico, ressalvadas as informações sigilosas, protegidas por 
contrato ou cuja divulgação possa comprometer a proteção de criações ainda não requerida, observado o 
art. 14, § 3º, do Decreto nº 9.283/2018. 

Art. 7º – Caso seja beneficiado por recursos públicos, o Instituto prestará anualmente ao Ministério da 
Ciência, Tecnologia e Inovação as informações relativas à sua política de propriedade intelectual, por meio 
do Formulário para Informações sobre a Política de Propriedade Intelectual das ICTs (FORMICT), nos 
termos do parágrafo único do art. 17 da Lei nº 10.973/2004. 

CAPÍTULO III – DA POLÍTICA DE PROPRIEDADE INTELECTUAL 

Art. 8º – Pertencem ao Instituto a titularidade e os direitos patrimoniais sobre as criações desenvolvidas no 
âmbito de suas atividades, com a utilização de seus recursos, dados, instalações ou equipamentos, ou por 
pessoas a ele vinculadas no exercício de suas funções, ressalvado o disposto em instrumento de parceria. 

Parágrafo único – Nas criações resultantes de parceria ou de projeto financiado por terceiros, a titularidade 
da propriedade intelectual e a participação nos resultados de sua exploração serão definidas no respectivo 
instrumento jurídico, edital ou chamada pública, podendo o Instituto, por sua condição de entidade privada, 
dispor, negociar, licenciar com ou sem exclusividade, ceder direitos, no todo ou em parte, e estabelecer 
cotitularidade com o parceiro ou com a empresa financiadora, na forma da lei e do respectivo instrumento. 

Art. 9º – O criador comunicará ao NIT, por escrito e de forma sigilosa, toda criação passível de proteção, 
abstendo-se de divulgá-la até manifestação do Instituto sobre a conveniência da proteção, no prazo definido 
em norma interna. 

§ 1º – O NIT avaliará a criação e opinará sobre a conveniência e a forma de sua proteção, exploração e 
divulgação. 

§ 2º – Decidindo o Instituto não proteger determinada criação, ou não exercer os direitos a ela relativos, 
poderá o criador, mediante autorização e nas condições pactuadas, requerer a proteção em seu nome, 
observado o interesse institucional. 

Art. 10 – A gestão da propriedade intelectual e os processos de transferência de tecnologia competem ao 
NIT, a quem cabe organizar o depósito, o registro e a manutenção dos títulos, negociar contratos de 
licenciamento, cessão e transferência de tecnologia e zelar pelo cumprimento das obrigações deles 
decorrentes. 

Art. 11 – É assegurada ao criador participação nos ganhos econômicos efetivamente auferidos pelo Instituto 
com a exploração da criação, a título de incentivo, na forma e nos percentuais definidos pelo Conselho 
Diretor em norma específica, respeitados eventuais direitos de coautores e cotitulares. 
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Parágrafo único – A participação de que trata o caput não se confunde com salário ou remuneração e não 
se incorpora, para qualquer efeito, à remuneração do criador. 

CAPÍTULO IV – DAS DIRETRIZES PARA PARCERIAS 

Art. 12 – O Instituto poderá celebrar, com instituições públicas e privadas, nacionais e estrangeiras, dentre 
outros, os seguintes instrumentos: 

I – acordo de parceria para pesquisa, desenvolvimento e inovação (PD&I), com ou sem transferência 
de recursos; 
II – convênio e termo de outorga para PD&I; 
III – contrato de transferência de tecnologia e de licenciamento de uso ou exploração de criação; 
IV – contrato de prestação de serviços técnicos especializados compatíveis com seus objetivos; 
V – instrumento de compartilhamento ou de permissão de uso de laboratórios, equipamentos e 
demais instalações; 
VI – termo de fomento, termo de colaboração e acordo de cooperação, na forma da Lei nº 
13.019/2014; e 
VII – outros instrumentos previstos no Marco Legal de Ciência, Tecnologia e Inovação. 

Art. 13 – Os instrumentos de parceria observarão, no mínimo: a definição clara do objeto, das metas e do 
plano de trabalho; a titularidade da propriedade intelectual e a participação nos resultados; a responsabilidade 
das partes; e, quando envolverem recursos, as regras de gestão financeira e de prestação de contas. 

§ 1º – Nas parcerias com a administração pública regidas pela Lei nº 13.019/2014, o Instituto observará as 
exigências de plano de trabalho, conta bancária específica, escrituração contábil segregada e prestação de 
contas previstas naquela Lei e no Estatuto Social. 

§ 2º – Nos projetos financiados por agências de fomento ou por empresas financiadoras — entre outras, a 
FINEP e o Fundo Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (FNDCT), a ANP e as empresas 
petrolíferas no âmbito das cláusulas de PD&I, a Petrobras, a EMBRAPII, o CNPq, o BNDES e as 
Fundações de Amparo à Pesquisa —, prevalecem, para o respectivo projeto, as regras do edital, da chamada 
pública ou do instrumento celebrado, em especial quanto à titularidade e à proteção da propriedade 
intelectual, à participação nos resultados, ao sigilo, às bolsas, às despesas elegíveis e à gestão financeira e 
prestação de contas, comprometendo-se o Instituto a adequar seus procedimentos a tais regras. 

§ 3º – Para acessar tais recursos, o Instituto buscará e manterá os credenciamentos, cadastros e habilitações 
exigidos, tais como o credenciamento de unidade de pesquisa junto à ANP, o cadastramento de 
coordenadores nos sistemas das financiadoras e os registros perante a FINEP, o CNPq e demais agentes de 
fomento. 

Art. 14 – O compartilhamento e a permissão de uso de laboratórios, equipamentos e instalações, bem como 
a prestação de serviços técnicos, dependerão de aprovação do Conselho Diretor e não poderão 
comprometer a atividade-fim nem a autonomia do Instituto. 

CAPÍTULO V – DO ESTÍMULO AO EMPREENDEDORISMO E À INOVAÇÃO 

Art. 15 – O Instituto estimulará o empreendedorismo inovador e a geração de empreendimentos de base 
tecnológica e de impacto socioambiental, podendo, dentre outras ações: apoiar a incubação e a aceleração 
de iniciativas; participar de ambientes promotores de inovação; promover a capacitação e a formação de 
recursos humanos; e fomentar a prototipagem e a prova de conceito de soluções alinhadas aos seus 
objetivos. 
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REGIMENTO INTERNO DO INSTITUTO 17 

CNPJ N.º 31.313.813/0001-65 

 

CAPÍTULO I – DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. 1º – Este Regimento Interno regulamenta a organização e o funcionamento do Instituto 17, 
doravante designado simplesmente Instituto, em complemento ao seu Estatuto Social, com 
fundamento nos arts. 29, alínea “q”, 45, alínea “n”, e 73 do Estatuto. 

Parágrafo único – Em caso de divergência, prevalecem as disposições do Estatuto Social e da 
legislação aplicável sobre as deste Regimento. 

Art. 2º – O Instituto é pessoa jurídica de direito privado, sem fins lucrativos, organização da 
sociedade civil e Instituição Científica, Tecnológica e de Inovação (ICT), e reger-se-á pelos 
princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, economicidade, eficiência, 
transparência e prestação de contas. 

CAPÍTULO II – DA ESTRUTURA ORGANIZACIONAL 

Art. 3º – São órgãos do Instituto, nos termos do art. 16 do Estatuto Social: a Assembleia Geral; o 
Conselho Diretor; o Conselho Fiscal; e a Secretaria Executiva, à qual se integra o Núcleo de 
Inovação Tecnológica (NIT). 

Art. 4º – As reuniões dos órgãos colegiados poderão realizar-se de forma presencial ou virtual, 
admitida a participação e a votação à distância, e suas deliberações serão registradas em ata. 

CAPÍTULO III – DA ASSEMBLEIA GERAL 

Art. 5º – A Assembleia Geral, órgão máximo do Instituto, reúne-se ordinariamente uma vez por 
ano, no primeiro semestre, e extraordinariamente quando convocada na forma do Estatuto, 
observada a antecedência mínima de 30 (trinta) dias e o conteúdo do edital previsto no art. 20 do 
Estatuto Social. 

Art. 6º – As deliberações são tomadas por maioria simples dos presentes, ressalvados os quóruns 
qualificados previstos no Estatuto, e lavradas em ata assinada pela mesa, posteriormente 
encaminhada aos associados. 

CAPÍTULO IV – DO CONSELHO DIRETOR 

Art. 7º – O Conselho Diretor, responsável pela coordenação do Instituto, reúne-se ordinariamente 
ao menos uma vez por ano e extraordinariamente quando convocado, deliberando com a presença 
de, no mínimo, 3 (três) de seus membros. 

Art. 8º – Além das competências do art. 29 do Estatuto Social, cabe ao Conselho Diretor, no 
âmbito da atuação do Instituto como ICT: aprovar a Política de Inovação e suas revisões; aprovar 
a celebração de acordos de parceria, convênios, contratos de transferência de tecnologia, de 
prestação de serviços e de compartilhamento de infraestrutura; e autorizar a captação e a aplicação 
de recursos de fomento. 
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Art. 9º – As decisões do Conselho Diretor são tomadas por maioria simples, cabendo ao presidente 
o voto de qualidade em caso de empate. 

CAPÍTULO V – DO CONSELHO FISCAL 

Art. 10 – O Conselho Fiscal, órgão de fiscalização contábil-financeira, reúne-se ordinariamente ao 
menos uma vez por ano e exerce as competências do art. 47 do Estatuto Social, em especial a de 
opinar sobre os relatórios de desempenho financeiro e contábil e sobre as operações patrimoniais, 
emitindo parecer à Assembleia Geral. 

CAPÍTULO VI – DA SECRETARIA EXECUTIVA 

Art. 11 – A Secretaria Executiva é o órgão de administração do Instituto e executa as atribuições 
do art. 45 do Estatuto Social, competindo-lhe, ainda, coordenar a elaboração e a execução dos 
projetos, a captação de recursos e a prestação de contas, bem como exercer as funções do NIT 
enquanto não constituída estrutura própria. 

Art. 12 – A movimentação financeira e a representação para fins bancários observarão o disposto 
no Estatuto Social, em especial nos arts. 43 e 45. 

CAPÍTULO VII – DO NÚCLEO DE INOVAÇÃO TECNOLÓGICA (NIT) 

Art. 13 – O Núcleo de Inovação Tecnológica (NIT), instituído pelo art. 2º, §§ 6º e 7º, do Estatuto 
Social, é a estrutura responsável pela gestão da Política de Inovação do Instituto, podendo ser 
próprio ou compartilhado com outras instituições. 

Art. 14 – Compete ao NIT, no mínimo: zelar pela manutenção da política institucional de inovação 
e de estímulo à proteção das criações, ao licenciamento e à transferência de tecnologia; avaliar e 
classificar os resultados de pesquisa e opinar sobre a conveniência de sua proteção e divulgação; 
identificar, negociar e gerir parcerias, contratos de inovação e arranjos de PD&I; e acompanhar a 
gestão dos direitos de propriedade intelectual do Instituto. 

Art. 15 – Enquanto não constituída estrutura própria, as atribuições do NIT serão exercidas pela 
Secretaria Executiva, que poderá contar com o apoio de assessoria técnica e jurídica e de 
profissionais especializados. 

CAPÍTULO VIII – DOS PROJETOS E DA GESTÃO DE PD&I 

Art. 16 – As atividades de pesquisa, desenvolvimento e inovação organizam-se em projetos, que 
conterão objeto, justificativa, metas, cronograma, orçamento, fontes de recursos e indicadores de 
resultado. 

Art. 17 – Os projetos são elaborados pela Secretaria Executiva e aprovados pelo Conselho Diretor, 
observadas a Política de Inovação e as exigências das fontes de financiamento. 

Art. 18 – A propriedade intelectual e a destinação dos resultados dos projetos observam a Política 
de Inovação e, nas parcerias, o respectivo instrumento jurídico. 

CAPÍTULO IX – DA GESTÃO ADMINISTRATIVA E FINANCEIRA 
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Art. 19 – O Instituto manterá escrituração contábil de suas receitas e despesas em conformidade 
com os princípios fundamentais de contabilidade e com as Normas Brasileiras de Contabilidade, e 
adotará controles internos adequados à boa gestão e à transparência. 

Art. 20 – Os recursos recebidos da administração pública serão geridos em conta bancária 
específica e objeto de escrituração contábil segregada, vedada a sua aplicação em finalidade diversa 
da pactuada, observadas as regras de movimentação, aplicação e prestação de contas da Lei nº 
13.019/2014 e das demais normas de fomento. 

Art. 21 – Toda renda, lucro, resultado ou excedente operacional do Instituto será aplicado 
integralmente na consecução de seus objetivos, no País, vedada qualquer forma de distribuição, 
direta ou indireta, nos termos do art. 65 e do art. 69, § 1º, do Estatuto Social. 

CAPÍTULO X – DO PESSOAL, DOS COLABORADORES E DOS CONFLITOS DE 
INTERESSE 

Art. 22 – As atividades do Instituto poderão ser desempenhadas por empregados, prestadores de 
serviços, bolsistas, pesquisadores associados, estagiários e voluntários, observada a legislação 
aplicável a cada vínculo, em especial a Lei nº 9.608/1998 quanto ao serviço voluntário. 

Art. 23 – As pessoas vinculadas ao Instituto guardarão sigilo sobre informações confidenciais e 
sobre criações ainda não protegidas, e comunicarão ao NIT toda criação passível de proteção. 

Art. 24 – Os membros dos órgãos de administração e fiscalização, bem como empregados e 
colaboradores, declararão e se absterão de atuar em situações de conflito de interesse, vedada a 
obtenção de benefícios ou vantagens pessoais em razão do cargo, na forma do art. 71 do Estatuto 
Social. 

CAPÍTULO XI – DA TRANSPARÊNCIA E DA PRESTAÇÃO DE CONTAS 

Art. 25 – Ao final de cada exercício fiscal, o Instituto dará publicidade, por meio eficaz, ao relatório 
de atividades e às demonstrações financeiras, colocando-os à disposição para exame de qualquer 
cidadão, na forma do art. 58 do Estatuto Social. 

Art. 26 – Quando beneficiado por recursos públicos, o Instituto observará as obrigações de 
prestação de contas e de transparência exigidas pela legislação de fomento e prestará ao Ministério 
da Ciência, Tecnologia e Inovação as informações devidas por meio do FORMICT. 

CAPÍTULO XII – DO CORPO NORMATIVO E DAS NORMAS 
COMPLEMENTARES 

Art. 27 – Integram o corpo normativo do Instituto, além do Estatuto Social, deste Regimento 
Interno e da Política de Inovação, as seguintes normas complementares, aprovadas e revisadas pelo 
Conselho Diretor: 

I – o Guia Operacional de Políticas e Diretrizes, que reúne as políticas: antifraude, 
anticorrupção e antissuborno; de viagens e diárias; de conflito de interesses; de saúde e 
segurança; de gestão de riscos; de ética; de recrutamento e seleção; e de integridade na 
pesquisa; e 
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Rua Ministro Godói 471  |  Perdizes  |  São Paulo – SP  |  05015-000  |  Brasil  |  www.i17.org 

EDITAL DE CONVOCAÇÃO 

ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA 

 

O INSTITUTO 17 (i17), associação civil sem fins lucrativos, organização da sociedade civil e 
Instituição Científica, Tecnológica e de Inovação (ICT), inscrito no CNPJ sob o nº 
31.313.813/0001-65, com sede na Rua Ministro Godói, 471, Perdizes, São Paulo – SP, CEP 05015-
000, por seu Presidente do Conselho Diretor, Alessandro Sanches Pereira, no uso da atribuição 
que lhe confere o art. 19, alínea “b”, do Estatuto Social, CONVOCA os associados fundadores 
para a Assembleia Geral Extraordinária a realizar-se na data, no horário e na forma abaixo 
indicados, especialmente convocada para deliberar sobre a alteração do Estatuto Social, nos termos 
do art. 72 do Estatuto Social, bem como para a apresentação e apreciação do Regimento Interno e 
da Política de Inovação do Instituto. 

Data: 30 de junho de 2026. 

Horário: 20h00 na primeira convocação e 20h15 na segunda. 

Forma e local: a Assembleia realizar-se-á de forma virtual, por meio da plataforma Microsoft 
Teams, admitida a participação e a votação à distância, nos termos do Estatuto Social. 

ORDEM DO DIA: 

1. Deliberação sobre a Segunda Alteração do Estatuto Social do Instituto 17, com a respectiva 
consolidação do texto, abrangendo: 

a) Art. 1º, caput — inclusão da qualificação do Instituto como Instituição Científica, 
Tecnológica e de Inovação (ICT) e da legislação aplicável (Lei nº 10.973/2004 e Lei nº 
13.243/2016); 
b) Art. 2º, caput — inclusão de objetivo institucional (alínea “i”) relativo à pesquisa básica 
ou aplicada de caráter científico ou tecnológico e ao desenvolvimento de novos produtos, 
serviços ou processos; 
c) Art. 2º, § 5º — disposição sobre a atuação do Instituto como ICT, nos termos do Marco 
Legal de Ciência, Tecnologia e Inovação; 
d) Art. 2º, §§ 6º e 7º — instituição do Núcleo de Inovação Tecnológica (NIT), responsável 
pela gestão da política de inovação, e regra de transição quanto ao exercício de suas 
atribuições; 
e) Art. 1º, caput — alteração do endereço da sede do Instituto, que passa a situar-se na 
Avenida Paulista, 2.421, 1º andar, Bela Vista, São Paulo – SP, CEP 01311-300; 
f) Art. 9º — extensão do direito de voz e voto aos associados colaboradores quites, mantidos 
os associados honorários sem direito a voto; 
g) Arts. 13, 17, 26 (§ 1º), 64 e 66 — substituição das referências a “associados fundadores” 
por “associados com direito a voto” nas deliberações, nos quóruns e na composição do 
Conselho Diretor; 
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AO ILUSTRÍSSIMO SENHOR OFICIAL DO REGISTRO CIVIL DAS PESSOAS 
JURÍDICAS DO 7.º OFICIAL DE REGISTRO DE TÍTULOS E DOCUMENTOS DA 


PESSOA JURÍDICA DA CAPITAL DE SÃO PAULO – SP 


O Instituto 17 (i17), CNPJ 31.313.813/0001-65, registrado neste cartório, com sede na Rua 
Ministro Godói 471, Perdizes, São Paulo – SP, 05015-000, neste ato representado por seu 
Presidente, Alessandro Sanches Pereira, brasileiro, divorciado, tecnólogo, RG nº 24.930.553-7 
SSSP/SP, CPF nº 147.882.398-41, residente e domiciliado na Rua Monte Alegre 470, Apto 71, 
Perdizes, São Paulo – SP, 05014-000, vem, respeitosamente, perante Vossa Senhoria, com 
fundamento na Lei nº 6.015/73 (Lei de Registros Públicos), requerer a AVERBAÇÃO da Ata de 
Assembleia Geral Extraordinária, 


Realizada no dia 30 de junho de 2026, que tratou de: 


Segunda Alteração do Estatuto Social, para a qualificação do Instituto como Instituição 
Científica, Tecnológica e de Inovação (ICT) e adequação ao Marco Legal de Ciência, 
Tecnologia e Inovação, com a respectiva consolidação do texto estatutário. 


Para tanto, anexa ao presente requerimento os seguintes documentos: 


1. Ata da Assembleia Geral Extraordinária; 
2. Edital de Convocação; 
3. Lista de presença assinada; 
4. Alteração do Estatuto (texto consolidado); 
5. Quadro comparativo do estatuto; 
6. Regimento Interno; 
7. Política de Inovação; e 
8. Documento Básico de Entrada (DBE) referente à alteração do endereço da sede. 


Declaro, sob as penas da lei, que as formalidades de convocação e o quórum previstos no Estatuto 
Social foram observados. 


Declaro, ainda, para os devidos fins e sob as penas da lei, que a lista de presença da referida reunião 
foi intitulada, por lapso, como “Reunião Ordinária da Assembleia Geral”, constituindo mero erro 
material, uma vez que a Assembleia efetivamente realizada em 30 de junho de 2026 foi de natureza 
extraordinária, conforme o Edital de Convocação, a Ata e os demais documentos ora apresentados, 
devendo prevalecer, para todos os efeitos, a natureza extraordinária da Assembleia. 


São Paulo, 01 de julho de 2026. 


 


_________________________________________ 
Alessandro Sanches Pereira 


Presidente do Conselho Diretor 
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Ata nº 01/2026 


Assembleia Geral Extraordinária nº 01/2026 


 


 


No dia 30 de junho de 2026, com início às 20h00 e término às 20h30, realizou-se a Assembleia 
Geral Extraordinária do Instituto 17, CNPJ 31.313.813/0001-65, por meio da plataforma 
Microsoft Teams. A reunião foi presidida por Alessandro Sanches Pereira e secretariada por Cilene 
Novaes Santos, associada eleita pela própria Assembleia, nos termos do art. 21 do Estatuto Social. 
Participaram, na qualidade de associados fundadores, com direito a voz e voto, Alessandro Sanches 
Pereira, Cilene Novaes Santos, Luciano Truzzi, Cintia Maria Baldrighi e Thalita dos Santos Dalbelo. 
Participaram, ainda, sem direito a voto nas deliberações reservadas aos associados fundadores, 
Patrícia Maehata, Deisi Tapparo e Gladis Backes Bühring, na qualidade de associadas 
colaboradoras. A lista de presença encontra-se anexa a esta ata. Verificada a presença de associados 
fundadores em número suficiente para a instalação da Assembleia e para deliberar sobre a alteração 
estatutária, nos termos dos arts. 22 e 72 do Estatuto Social, o Presidente declarou a Assembleia 
regularmente instalada. A ordem do dia é: 


1. Deliberação sobre a Segunda Alteração do Estatuto Social (texto consolidado). 
2. Deliberação sobre o Regimento Interno e a Política de Inovação do Instituto. 
3. Assuntos gerais. 
4. Encerramento. 


1. Segunda Alteração do Estatuto Social 


O Presidente da Mesa apresentou aos presentes a proposta de Segunda Alteração do Estatuto 
Social, destacando que as modificações têm por objetivo qualificar formalmente o Instituto como 
Instituição Científica, Tecnológica e de Inovação (ICT) e adequá-lo ao Marco Legal de Ciência, 
Tecnologia e Inovação (Lei nº 10.973/2004, Lei nº 13.243/2016 e Decreto nº 9.283/2018), com 
vistas a habilitar o Instituto à utilização dos instrumentos do referido marco legal e a aprimorar a 
segurança jurídica institucional. 


Para facilitar a apreciação, foi apresentado quadro comparativo entre o estatuto vigente e o novo 
texto consolidado, indicando, artigo por artigo, as alterações e seus efeitos, a saber: (i) a qualificação 
do Instituto como Instituição Científica, Tecnológica e de Inovação (ICT) e a respectiva legislação 
aplicável; (ii) a inclusão de objetivo institucional relativo à pesquisa básica ou aplicada e ao 
desenvolvimento de novos produtos, serviços ou processos (PD&I) e a instituição do Núcleo de 
Inovação Tecnológica (NIT), com a respectiva regra de transição; (iii) a extensão do direito de voz 
e voto aos associados colaboradores quites e a definição da categoria “associados com direito a 
voto”, com a correspondente adequação das referências constantes dos dispositivos de deliberação, 
de quórum e de composição do Conselho Diretor; (iv) o aprimoramento das regras de convocação 
extraordinária da Assembleia Geral e do quórum de reforma estatutária; (v) a conversão em 







 
 


 


obrigatória da publicação dos relatórios de atividades, das demonstrações financeiras e do parecer 
de auditoria externa; e (vi) a atualização do endereço da sede do Instituto, que passa a situar-se na 
Avenida Paulista, 2.421, 1º andar, Bela Vista, São Paulo – SP, CEP 01311-300, permanecendo a 
sede e o foro na Cidade de São Paulo. 


Após a leitura, os esclarecimentos e a discussão pelos associados, a Assembleia deliberou, com o 
voto favorável da totalidade dos associados fundadores presentes – quórum superior aos 2/3 (dois 
terços) exigidos –, pela aprovação integral da Segunda Alteração do Estatuto Social e da respectiva 
redação consolidada, nos termos do art. 72 do Estatuto Social, autorizando-se a adoção das 
providências administrativas e registrais necessárias e ficando o quadro comparativo mencionado 
incorporado e anexado à presente ata, para fins de referência e transparência. 


Consignou-se, ainda, que, em decorrência da qualificação do Instituto como Instituição Científica, 
Tecnológica e de Inovação (ICT) e da inclusão das atividades de pesquisa, desenvolvimento e 
inovação em seu objeto social, o Instituto promoverá, por meio do respectivo Documento Básico 
de Entrada (DBE), a inclusão, em seu CNPJ, das atividades econômicas (CNAE) correspondentes, 
notadamente: 7220-7/00 — Pesquisa e desenvolvimento experimental em ciências sociais e 
humanas; 7210-0/00 — Pesquisa e desenvolvimento experimental em ciências físicas e naturais; e 
7490-1/99 — Outras atividades profissionais, científicas e técnicas não especificadas 
anteriormente; ficando a Secretaria Executiva autorizada a incluir, no mesmo DBE, outros códigos 
correlatos que se mostrem necessários, registrando-se que as atividades de PD&I do Instituto 
independem de laboratório próprio. Ficou assegurada a plena correspondência entre a presente ata, 
o Estatuto Social consolidado e o DBE. Providências administrativas e registrais necessárias, 
ficando o quadro comparativo mencionado incorporado e anexado à presente ata, para fins de 
referência e transparência. 


2. Regimento Interno e Política de Inovação 


Na sequência, o Presidente da Mesa apresentou aos associados o Regimento Interno e a Política 
de Inovação do Instituto, elaborados no âmbito da estruturação do Instituto como Instituição 
Científica, Tecnológica e de Inovação (ICT) e destinados, respectivamente, a regulamentar a 
organização e o funcionamento do Instituto, em complemento ao Estatuto Social, e a estabelecer 
as diretrizes, os objetivos e as regras de gestão das atividades de pesquisa, desenvolvimento 
tecnológico e inovação (PD&I). 


O Presidente esclareceu que, nos termos do art. 29, alínea “q”, do Estatuto Social, bem como do 
art. 18 e do art. 20 da Política de Inovação e dos arts. 28 e 29 do Regimento Interno, a aprovação 
e a revisão de tais normas competem ao Conselho Diretor, ao qual cabe igualmente dar-lhes 
vigência. 


Após a apreciação, a Assembleia Geral, por unanimidade, tomou conhecimento do inteiro teor do 
Regimento Interno e da Política de Inovação e manifestou seu apoio aos referidos instrumentos, 
recomendando e autorizando que o Conselho Diretor proceda à sua aprovação formal, na forma 
estatutária, ficando ambos os documentos anexados à presente ata para fins de referência e 
transparência. 







 
 


 


3. Assuntos gerais 


Não houve outros assuntos a tratar. 


4. Encerramento 


Nada mais havendo a tratar, o Presidente deu por encerrada a reunião, e eu, Cilene Novaes Santos, 
na qualidade de Secretário(a) da Mesa, lavrei a presente ata, que segue assinada por mim e pelo 
Presidente dos trabalhos. 


 


São Paulo, 30 de junho de 2026. 


 


 


______________________________ 
Cilene Novaes Santos 


Secretária da Mesa 
RG: 22.380.012-0 


CPF: 177.652.228-13 


______________________________ 
Alessandro Sanches Pereira 


Presidente dos trabalhos 
RG: 24.930.553-7 


CPF: 147.882.398-41 
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SEGUNDA ALTERAÇÃO DO ESTATUTO SOCIAL DO INSTITUTO 17 
CNPJ N.º 31.313.813/0001-65 


 
Aos 30 (trinta) dias do mês de junho de dois mil e vinte e seis, conforme o disposto no Art. 72 do 
Estatuto vigente, os associados do Instituto 17, reunidos em Assembleia Geral para referendar as 
alterações abaixo descritas: 


1. Art. 1º caput – inclusão da qualificação do Instituto como Instituição Científica, 
Tecnológica e de Inovação (ICT) e da respectiva legislação aplicável – Lei nº 
10.973/2004 (Lei de Inovação) e Lei nº 13.243/2016 (Marco Legal de Ciência, 
Tecnologia e Inovação) 
2. Art. 2º caput – inclusão de objetivo institucional (alínea “i”) relativo à pesquisa 
básica ou aplicada de caráter científico ou tecnológico e ao desenvolvimento de 
novos produtos, serviços ou processos 
3. Art. 2º § 5º – inclusão de parágrafo dispondo sobre a atuação do Instituto como 
Instituição Científica, Tecnológica e de Inovação (ICT), nos termos do Marco Legal 
de Ciência, Tecnologia e Inovação 
4. Art. 2º §§ 6º e 7º – inclusão de parágrafos instituindo o Núcleo de Inovação 
Tecnológica (NIT), responsável pela gestão da política de inovação do Instituto, e 
prevendo o exercício de suas atribuições pela Secretaria Executiva enquanto não 
constituída estrutura própria, nos termos do Marco Legal de Ciência, Tecnologia e 
Inovação 
5. Art. 1º caput – alteração do endereço da sede do Instituto, que passa a situar-se 
na Avenida Paulista, 2.421, 1º andar, Bela Vista, São Paulo – SP, CEP 01311-300 
6. Art. 9º – concessão de direito de voz e voto aos associados colaboradores quites, 
mantendo os associados honorários sem direito a voto, com a consequente 
definição da categoria “associados com direito a voto” 
7. Arts. 13, 17, 26 (§ 1º), 64 e 66 (parágrafo único) – substituição das referências a 
“associados fundadores” por “associados com direito a voto” nas deliberações, 
quóruns e na composição do Conselho Diretor, de modo a não vincular tais atos à 
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categoria de fundadores 
8. Art. 19, alínea “b” – alteração da convocação extraordinária da Assembleia Geral, 
que passa a competir ao presidente do Conselho Diretor, à maioria do Conselho 
Diretor ou a, no mínimo, 1/5 (um quinto) dos associados com direito a voto, 
observado o art. 60 do Código Civil 
9. Art. 72 – alteração do quórum de reforma estatutária, que passa a exigir 2/3 (dois 
terços) dos associados com direito a voto presentes, em lugar dos associados 
fundadores 
10. Art. 58 – conversão da publicidade dos relatórios de atividades, demonstrações 
financeiras e parecer de auditoria em obrigação (“serão publicados”, em lugar de 
“poderão ser publicados”), mantido a critério do Conselho Diretor apenas o meio 
de publicação, em aderência ao art. 4º, VII, da Lei nº 9.790/99 


Após deliberação, posto em votação e aprovado por unanimidade, este Estatuto passa a ter a 
seguinte redação consolidada: 


 
 


CONSOLIDAÇÃO DO ESTATUTO SOCIAL DO INSTITUTO I17 
 
 


CAPÍTULO I – DA ENTIDADE: 
 
 


Art. 1º – Foi criado em 6 de maio de 2018, o Instituto 17, podendo neste estatuto ser 
designado simplesmente como Instituto, pessoa jurídica do Direito Privado, organização da 
sociedade civil, constituída por tempo indeterminado, sem fins lucrativos, em conformidade 
com a Lei 9.790/99 e suas alterações. O Instituto constitui-se, ainda, como Instituição 
Científica, Tecnológica e de Inovação (ICT), nos termos do art. 2º, inciso V, da Lei nº 10.973, 
de 2 de dezembro de 2004 (Lei de Inovação), com a redação dada pela Lei nº 13.243, de 11 
de janeiro de 2016. 
O instituto não possui vinculação político-partidária nem distinção de credo, raça, etnia, 
classe, orientação sexual e gênero, com sede e foro na Cidade de São Paulo, Estado de São 
Paulo, na Avenida Paulista, 2.421, 1º andar, Bela Vista, CEP 01311-300, com prazo de 
duração indeterminado. 


 
Parágrafo Único – Fica aberta a possibilidade de criação de outras subsedes quando e onde 
se fizerem necessárias. 


 
 







 


 
 


Pág. 3 de 25 


CAPÍTULO II – DOS OBJETIVOS INSTITUCIONAIS: 
 
 


Art. 2º – O Instituto 17 tem por finalidade: 
 


a) Promover os 17 (dezessete) objetivos de desenvolvimento sustentável, a defesa de bens 
e direitos sociais, coletivos e difusos relativos ao meio ambiente, ao patrimônio cultural, 
aos direitos humanos e dos povos; 


 
b) estimular o desenvolvimento sustentável através da economia circular e da garantia do 


acesso e gestão democráticos e ecologicamente sustentável dos recursos naturais, com a 
manutenção da diversidade cultural e biológica, para as presentes e futuras gerações;  


 
c) promover, realizar e divulgar pesquisas e estudos, organizar documentação e desenvolver 


projetos aplicados a economia circular, defesa do meio ambiente, desenvolvimento local 
sustentável, do patrimônio cultural e dos direitos humanos e dos povos, especialmente 
de povos indígenas e populações tradicionais; 


 
d) promover o intercâmbio com outras organizações e entidades nacionais e internacionais 


para a promoção do desenvolvimento sustentável e defesa do patrimônio ambiental, 
cultural e dos povos, em especial em países em desenvolvimento, e para a realização de 
estudos e pesquisas em diversas áreas do saber, relativa às suas atividades; 


 
e) divulgar por quaisquer meios as informações e conhecimentos produzidos por si ou por 


terceiros e correlatos as suas atividades; 
 


f) estimular o aperfeiçoamento e o cumprimento de legislação que instrumentalize a 
consecução dos presentes objetivos; 


 
g) estimular e realizar estudos de caráter preventivo e participativo para combater a 


degradação ambiental e social, em todas as suas manifestações, inclusive estudos de 
impacto ambiental decorrentes das atividades antrópicas; e 


 
h) promover convênios, parcerias, termo de colaboração, termo de fomento ou em acordo 


de cooperação com órgãos públicos e privados, conforme determina a Lei 13.019/2014; 
e 


i) executar, coordenar, gerir, estimular e fomentar a pesquisa básica ou aplicada de caráter 
científico ou tecnológico, bem como o desenvolvimento de novos produtos, serviços ou 
processos, voltados à inovação e à transferência de tecnologia para a sociedade. 
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§ 1º – No cumprimento de seus objetivos, o Instituto poderá, por si ou em cooperação com 
terceiros: 


 
a) assessorar e prestar serviços de consultoria em planejamento, avaliação e execução de 


projetos a organizações públicas e privadas; 
 


b) firmar convênios, contratos, termos de parceria, acordo de cooperação técnica, termo de 
colaboração, termo de fomento, dentre outros para prestação de serviços a outras 
instituições públicas, privadas e/ou terceiros; 


 
c) realizar, organizar, promover ou participar de eventos culturais como debates, 


conferências, seminários, cursos e congressos; 
 


d) realizar e promover intercâmbio com outras entidades para a defesa comum do 
patrimônio ambiental e cultural e dos direitos dos povos, com especial ênfase nos países 
em desenvolvimento; 


 
e) promover, organizar, produzir, divulgar e participar de eventos e campanhas nacionais e 


internacionais de apoio e defesa do patrimônio ambiental e cultural e dos direitos dos 
povos; e 


 
f) executar serviços de assistência técnica e extensão rural, voltados, sobretudo, à promoção 


do desenvolvimento social e econômico ambientalmente sustentável. 
 


§ 2º – Na realização de suas tarefas, o Instituto procurará a convergência de trabalhos com 
entidades afins, evitando-se a duplicação de esforços. 


 
§ 3º – O Instituto não se envolverá em questões religiosas, político-partidárias, ou em 
quaisquer outras que não se coadunem com seus objetivos institucionais. 


 
§ 4º – Na execução de suas atividades, programas, projetos e planos de ação, o Instituto 
observará os princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, 
economicidade, da eficiência e da eficácia. 


 
§ 5º – Para o cumprimento de suas finalidades e no exercício de sua atuação como Instituição 
Científica, Tecnológica e de Inovação (ICT), o Instituto poderá executar, coordenar, gerir e 
fomentar atividades de pesquisa científica e tecnológica, de desenvolvimento tecnológico e 
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de inovação, isoladamente ou em parceria com instituições públicas e privadas, nacionais e 
internacionais, nos termos do Marco Legal de Ciência, Tecnologia e Inovação (Lei nº 
10.973/2004, Lei nº 13.243/2016 e Decreto nº 9.283/2018). 
 


§ 6º – Para o exercício de sua atuação como Instituição Científica, Tecnológica e de Inovação 
(ICT) e para a gestão de sua política de inovação, o Instituto disporá de Núcleo de Inovação 
Tecnológica (NIT), próprio ou em associação com outras instituições, nos termos do art. 16 
da Lei nº 10.973/2004 e do art. 14 do Decreto nº 9.283/2018, competindo-lhe, no mínimo: 
I – zelar pela manutenção da política institucional de estímulo à proteção das criações, ao 
licenciamento, à inovação e a outras formas de transferência de tecnologia; II – avaliar e 
classificar os resultados decorrentes de atividades e projetos de pesquisa; III – opinar quanto 
à conveniência de proteção e de divulgação das criações desenvolvidas no âmbito do 
Instituto; IV – identificar, negociar e gerir acordos de parceria, contratos de inovação e demais 
arranjos de pesquisa, desenvolvimento e inovação (PD&I); e V – acompanhar o 
processamento e a manutenção dos títulos de propriedade intelectual do Instituto. 


 


§ 7º – Enquanto não constituída a estrutura própria, as atribuições do Núcleo de Inovação 
Tecnológica (NIT) serão exercidas pela Secretaria Executiva, que poderá contar com o apoio 
de assessoria técnica e jurídica, bem como de profissionais especializados. 


 
 


CAPÍTULO III – DO QUADRO SOCIAL: 
 
 


SEÇÃO I – DA COMPOSIÇÃO: 
 
 


Art. 3º – Compõe-se o Instituto de: 
 


a) associados fundadores: aqueles que participaram da Assembleia de fundação da 
associação, assinando a respectiva ata e comprometendo-se com as suas finalidades; 


  
b) associados colaboradores: pessoas físicas ou jurídicas que, identificadas com os objetivos 


do Instituto, solicitem seu ingresso e, sendo aprovadas pelo Conselho Diretor, paguem 
as contribuições correspondentes; e 


 
c) associados honorários: pessoas físicas ou jurídicas que se destacarem na defesa dos 


objetivos de desenvolvimento sustentável, dos bens e direitos sociais, coletivos e difusos 
relativos ao meio ambiente e ao patrimônio cultural ou que, por motivos relevantes, forem 







 


 
 


Pág. 6 de 25 


assim distinguidas. 
 


Parágrafo Único – Os associados, independentemente da categoria, não respondem 
subsidiária nem solidariamente pelas obrigações da associação, nem podem utilizar seus 
símbolos ou falar em seu nome, salvo se expressamente autorizados pelo Conselho Diretor. 


 
 


SEÇÃO II – DA CONTRIBUIÇÃO: 
 
 


Art. 4º – Para a filiação de associados colaboradores o Conselho Diretor criará categorias de 
contribuição financeira, que poderão ser diversas e diferenciadas, ad referendum da Assembleia 
Geral. 


 
Parágrafo Único – No ato da solicitação de ingresso como associado colaborador, o 
interessado escolherá, livremente, a categoria de contribuição financeira à qual pretende filiar-
se. 


 
Art. 5º – Poderão ser isentos de qualquer contribuição financeira os associados colaboradores 
que fizerem parte dos quadros executivos do Instituto ou aqueles que, por qualquer outro 
motivo, recebam esse benefício por resolução do Conselho Diretor. 


 
 


SEÇÃO III – DOS ASSOCIADOS HONORÁRIOS: 
 
 


Art. 6º – Qualquer dos membros do Conselho Diretor do Instituto poderá apresentar 
candidato ao quadro de associados honorários, devendo motivar a escolha, por escrito, ao 
presidente do Conselho Diretor, que submeterá a proposta para aprovação na primeira 
Assembleia Geral ordinária subsequente, por maioria absoluta. 


 
Art. 7º – Poderão ser admitidos no máximo 03 (três) associados honorários por ano. 


 
 


SEÇÃO IV – DOS DIREITOS E DEVERES DOS ASSOCIADOS FUNDADORES, 
COLABORADORES E HONORÁRIOS: 


 
 


Art. 8º – Todos os associados fundadores têm direito de frequentar sua sede e tomar 
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conhecimento dos projetos e dos trabalhos em desenvolvimento; apresentar propostas ao 
Conselho Diretor; fruir dos privilégios que o Instituto oferecer, participar das reuniões da 
Assembleia Geral, com poder de voz e voto, elegerem e serem eleitos para o Conselho 
Diretor. 


 
Art. 9º – Todos os associados colaboradores quites com suas obrigações perante o Instituto 
têm direito de tomar conhecimento dos projetos e dos trabalhos em desenvolvimento, de 
fruir dos privilégios que o Instituto oferecer e de participar das reuniões da Assembleia Geral, 
com poder de voz e voto. Os associados honorários têm direito de tomar conhecimento dos 
projetos e dos trabalhos em desenvolvimento e de fruir dos privilégios que o Instituto 
oferecer. 


 
Art. 10 – São deveres dos associados fundadores: participar das reuniões da Assembleia Geral; 
zelar pelo bom nome e imagem do Instituto; empenhar-se, por todos os meios, para que os 
objetivos da entidade sejam coroados de êxito, no âmbito de sua atuação. 


 
Art. 11 – São deveres dos associados colaboradores: contribuir financeiramente com o 
Instituto, de acordo com a categoria escolhida, e empenhar-se, no âmbito de sua atuação e de 
acordo com suas possibilidades, para que os objetivos do Instituto sejam alcançados. 


 
Art. 12 – Serão desligados da associação os associados de qualquer categoria que infringirem 
gravemente o presente estatuto, praticarem atos contra os objetivos da associação ou 
incorrerem nas demais hipóteses de exclusão previstas neste estatuto. 


 
Art. 13 – Compete à Assembleia Geral, por deliberação da maioria simples dos presentes, 
mediante proposta de associados com direito a voto, deliberar sobre a exclusão de associados. 


 
Parágrafo Único – Caberá, excepcionalmente, ao Conselho Diretor, mediante proposta de 
1(um) de seus membros ou do Secretário Executivo, deliberar sobre a exclusão de associados 
nas seguintes hipóteses: 


 
a) deixar, o associado, de comparecer à Assembleia Geral por 2 (dois) anos consecutivos 


sem justificação por escrito; e 
 


b) deixar, o associado colaborador, de pagar a contribuição financeira a que se obrigou no 
ato da filiação. 


 
Art. 14 – Em qualquer hipótese, o associado deverá ser notificado com pelo menos 30 (trinta) 
dias de antecedência da reunião que deliberará sobre sua exclusão para, querendo, apresentar 
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defesa por escrito no prazo de 15 (quinze) dias, contado do recebimento da notificação. 
 


§ 1º – A proposta de exclusão de associado e a respectiva defesa serão julgadas 
concomitantemente: 


 
a) pela Assembleia Geral, nos termos e na forma do artigo 13,“caput”; 


 
b) pelo Conselho Diretor, nos termos e na forma do artigo13, parágrafo único,“a” e “b”. 


 
§ 2º – O associado deverá ser notificado da decisão que julgar a defesa para, querendo, 
apresentar recurso por escrito no prazo de 15 (quinze) dias, contado do recebimento da 
notificação. 


 
§ 3º – Em qualquer hipótese, compete à Assembleia Geral deliberar sobre o recurso. 


 
Art. 15 – O associado de qualquer categoria poderá se desligar voluntariamente da associação 
mediante comunicação formal à Secretaria Executiva. 


 
Parágrafo Único – A Secretaria Executiva informará os membros do Conselho Diretor em 
até 15 (quinze) dias úteis da data do recebimento da comunicação, e procederá à exclusão do 
nome do associado de todos os livros, registros e publicações da associação. 


 
 


CAPÍTULO IV – DOS ÓRGÃOS DO INSTITUTO: 
 
 


Art. 16 – São órgãos do Instituto: 
 


a) Assembleia Geral; 
 


b) Conselho Diretor; 
 


c) Conselho Fiscal; e 
 


d) Secretaria Executiva. 
 
 


CAPÍTULO V – DA ASSEMBLEIA GERAL: 
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SEÇÃO I – DA ESTRUTURA E COMPETÊNCIAS: 
 
 


Art. 17 – A Assembleia Geral é órgão máximo do Instituto, dela participando todos os 
associados com direito a voto que estejam em pleno gozo de seus direitos, conforme disposto 
no artigo 8º deste estatuto. 


 
Art. 18 – Compete à Assembleia Geral: 


 
a) deliberar sobre o relatório de atividades, balanço e demais contas da associação, a serem 
apresentadas pelo Conselho Diretor; 


 
b) apreciar as recomendações dos diversos órgãos da associação; 


 
c) eleger o Conselho Diretor e o Conselho Fiscal; 


 
d) instalar Comitê de Avaliação, quando julgar necessário, composto por um corpo de 
especialistas, a fim de avaliar de forma independente os projetos e atividades do Instituto à 
luz da perspectiva socioambiental; 


 
e) deliberar sobre a Secretaria Executiva nomeada pelo Conselho Diretor, na forma do artigo 
43 deste estatuto; 


 
f) decidir sobre todos os assuntos da associação, inclusive as alterações estatutárias e sua 
dissolução, na forma dos artigos 66, 67, 68 caput e parágrafo único, bem como do artigo 72 
deste estatuto; 


 
g) decidir sobre a admissão de novos associados em qualquer categoria; 


 
h) julgar a proposta de exclusão de associados, bem como as respectivas defesas e recursos 
nas hipóteses previstas nos artigos 13 e 14; 


 
i) aprovar as linhas gerais do Plano Estratégico do Instituto e referendar as alterações 
propostas pelo Conselho Diretor; 


 
j) referendar a implantação de novos projetos; 


 
k) autorizar a alienação, a permuta ou a instituição de ônus reais sobre bens imóveis da 
associação, na forma do artigo 64 deste estatuto; 
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l) estabelecer a política de cooperação com instituições públicas e privadas, nacionais e 
internacionais, assim como agências bilaterais e multilaterais; e 


 
m) autorizar a utilização do Fundo Financeiro nos termos dos artigos 62 e 63. 


 
 


SEÇÃO II – DAS REUNIÕES DA ASSEMBLEIA GERAL: 
 
 


Art. 19 – As reuniões da Assembleia Geral serão convocadas por meio de edital afixado na sede 
do Instituto ou por e-mail aos associados, bastando o envio sem prova de recebimento, com 
antecedência de 30 (trinta) dias, e realizar-se-ão de forma presencial ou virtual. 


 
a) Ordinariamente, por convocação da Secretaria Executiva, ouvido o Conselho Diretor, uma 
vez por ano, no primeiro semestre. 


 
b) Extraordinariamente, por convocação do presidente do Conselho Diretor ou por 
deliberação da maioria do Conselho Diretor, ou de, no mínimo, 1/5 (um quinto) dos 
associados com direito a voto. 


 
Parágrafo Único – Compete aos associados manter atualizados junto à Secretaria Executiva 
os seus endereços eletrônico e não eletrônico, bem como atualizar essa informação sempre 
que ocorrer qualquer modificação temporária ou definitiva. 


 
Art. 20 – O Edital e a carta convocatória deverão conter as seguintes informações: 


 
a) Data e local da Assembleia Geral; 


 
c) Pauta dos assuntos. 


 
Art. 21 – As reuniões da Assembleia Geral serão instaladas pelo presidente do Conselho 
Diretor e presididas e secretariadas por dois associados eleitos pela própria Assembleia, 
cabendo ao último a responsabilidade pela elaboração da ata. 


 
Parágrafo Único – Estando ausente ou impedido o presidente do Conselho Diretor, a 
Assembleia Geral será instalada pelo vice-presidente ou, no impedimento deste, por um dos 
demais membros do Conselho Diretor ou pelo Secretário Executivo ou por qualquer 
associado presente. 
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Art. 22 – A Assembleia Geral instalar-se-á, em primeira convocação, com a presença de pelo 
menos metade mais um de seus membros com direito a voto. 


 
Parágrafo Único – Decorridos 30 (trinta) minutos da hora da convocação, a Assembleia 
Geral instalar-se-á com qualquer número. 


 
Art. 23 – As deliberações da Assembleia Geral serão tomadas por maioria simples, ressalvadas 
as exceções previstas neste estatuto. 


 
Parágrafo Único – Para as deliberações sobre a destituição do Conselho Diretor, será 
necessária a aprovação da maioria absoluta dos associados com direito a voto presentes à 
Assembleia Geral. 


 
Art. 24 – No caso de empate, o presidente da mesa que presidir a Assembleia Geral terá o 
voto de qualidade. 


 
Art. 25 – Os trabalhos e deliberações da Assembleia Geral serão lavrados em livro próprio, 
devendo a ata ser assinada pelos membros da mesa e enviada aos associados, posteriormente, 
para aprovação na Assembleia Geral subsequente. 


 
 


CAPÍTULO VI – DO CONSELHO DIRETOR: 
 
 


SEÇÃO I – DA ESTRUTURA E COMPETÊNCIAS: 
 
 


Art. 26 – O Conselho Diretor, encarregado da coordenação da associação, será composto 
por no mínimo 4 (quatro) e no máximo 7 (sete) associados eleitos pela Assembleia Geral. 


 
§ 1º – Metade dos membros do Conselho Diretor será escolhida dentre os associados com 
direito a voto. 


 
§ 2º – Três dos membros do Conselho Diretor serão escolhidos dentre aqueles que não 
exerçam qualquer função executiva na associação. 
 
§ 3º – No ato da eleição, a Assembleia Geral designará o presidente e o vice-presidente. 


 
Art. 27 – O mandato dos membros do Conselho Diretor será de 3 (três) anos, permitida a 
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recondução automática, podendo ser reeleitos para um mandato de mais 3 (três) anos, caso 
os membros da Assembleia Geral não se manifestem por escrito 30 (trinta) dias antes do 
término do mandato. 


 
Art. 28 – Todas as decisões do Conselho Diretor serão tomadas por maioria simples. 


 
Parágrafo Único – Em caso de empate, cabe ao presidente o voto de qualidade. 


 
Art. 29 – Compete ao Conselho Diretor: 


 
a) convocar e instalar as Assembleias Gerais; 


 
b) apreciar o Plano Estratégico e o Plano de Trabalho, elaborados pela Secretaria Executiva 
e encaminhá-lo à aprovação da Assembleia Geral, assim como acompanhar sua execução; 


 
c) aprovar o Plano de Trabalho Anual, elaborado pela Secretaria Executiva, assim como 
acompanhar sua execução; 


 
d) aprovar novos projetos; 


 
e) zelar pelo cumprimento dos objetivos e das disposições estatutárias e regimentais do 
Instituto e das decisões emanadas da Assembleia Geral; 


 
f) administrar o patrimônio e gerir os recursos do Instituto; 


 
g) nomear e, quando necessário, substituir o (s) membro (s) da Secretaria Executiva, ad 
referendum da Assembleia Geral, supervisionando suas atividades e outorgando poderes para 
administrar; 


 
h) criar funções executivas orgânicas permanentes, compostas por um número indeterminado 
de profissionais, fixando as atribuições gerais e orçamento; 


 
i) analisar as demonstrações contábeis do Instituto; 


 
j) encaminhar à Assembleia Geral as propostas de distinção de associado honorário do 
Instituto, nas condições estabelecidas nos artigos 6º e 7º deste estatuto; 


 
k) julgar a proposta de exclusão de associados, bem como as respectivas defesas nas hipóteses 
previstas nos artigos 13 e 14; 
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l) definir os valores das contribuições financeiras dos associados colaboradores; 


 
m) aprovar o relatório semestral elaborado pela Secretaria Executiva; 


 
n) aprovar a abertura de novos escritórios; 


 
o) aprovar a política salarial e o plano de cargos proposta pela Secretaria Executiva; 


 
p) apresentar à Assembleia Geral o relatório de atividades, balanço e prestação de contas 
anuais da associação; 


 
q) aprovar o Regimento Interno elaborado pela Secretaria Executiva; 


 
r) apreciar as recomendações do Conselho Fiscal, e, quando houver, do Comitê de Avaliação; 
e 


 
s) contratar auditorias independentes para examinar as contas e finanças da associação ao 
final de cada ano. 


 
Art. 30 – O Conselho Diretor, quando julgar necessário, poderá instalar um Comitê de 
Avaliação, composto por um corpo de especialistas, a fim de avaliar de forma independente 
os projetos e atividades do Instituto, à luz da perspectiva do desenvolvimento sustentável. 


 
§ 1º – O Comitê de Avaliação poderá discutir as atividades e os projetos desenvolvidos pela 
associação, propondo recomendações, quando couber, ao Conselho Diretor e à Assembleia 
Geral. 


 
§ 2º – O Comitê de Avaliação será instalado sempre que a complexidade do projeto ou 
atividade assim o exigir. 


 
§ 3º – As reuniões do Comitê de Avaliação serão presididas e secretariadas por 2 (dois) de 
seus membros, indicados no início de cada reunião, sendo o Secretário responsável pela 
elaboração da ata e relatório com as recomendações. 


 
§ 4º – Participarão das reuniões do Comitê de Avaliação, com direito a voz, representantes 
das entidades que dão apoio institucional ao Instituto, representantes das comunidades ou 
grupos sociais envolvidos nos projetos e atividades em avaliação, corpo técnico do Instituto 
responsável pela atividade ou implantação do projeto e membros da Secretaria Executiva. 
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SEÇÃO II – DA ELEIÇÃO E RENOVAÇÃO DO CONSELHO DIRETOR: 
 
 


Art. 31 – A eleição do Conselho Diretor far-se-á em Assembleia Geral do Instituto. 
 


Parágrafo Único – O novo Conselho Diretor tomará posse no ato da eleição. 
 


Art. 32 – O(s) membro(s) do Conselho Diretor serão eleitos pela Assembleia Geral, através 
de chapas, por voto secreto e por meio de cédula onde constarão os nomes de todos os 
integrantes de cada chapa, com a indicação dos nomes que ocuparão a presidência e a vice-
presidência. Serão considerados eleitos os candidatos da chapa que obtiver maior número de 
votos. 


 
 


SEÇÃO III – DAS REUNIÕES DO CONSELHO DIRETOR: 
 
 


Art. 33 – O Conselho Diretor reunir-se-á, de preferência, na sede do Instituto, podendo ser 
realizadas as reuniões de forma presencial ou virtual: 


 
a) Ordinariamente, no mínimo uma vez ao ano, independentemente de convocação; 


 
b) Extraordinariamente, quando necessário, convocado pelo seu presidente ou por 3 (três) de 
seus membros, por escrito, com a antecedência mínima de 48 (quarenta e oito) horas. 


 
Art. 34 – Participarão das reuniões de Conselho Diretor o(s) membro(s) da Secretaria 
Executiva, que deverão registrar as deliberações em ata. 


 
Parágrafo Único – Poderão ser convocados outros funcionários do Instituto, bem como 
especialistas ou consultores externos para participarem das reuniões do Conselho Diretor. 


 
Art. 35 – O membro do Conselho Diretor ou o Secretário Executivo que estiver impedido 
de participar da reunião do Conselho Diretor, por motivo de viagem, doença, ou força maior, 
deverá justificar sua ausência previamente e por escrito. 


 
Art. 36 – O Conselho Diretor deliberará com a presença de, no mínimo, 3 (três) de seus 
membros. 
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SEÇÃO IV – DA EXTINÇÃO DO MANDATO DO MEMBRO DO CONSELHO 
DIRETOR: 


 
 


Art. 37 – Extingue-se o mandato do membro do Conselho Diretor:
 


a) com a posse do novo Conselho Diretor; 
 


b) por renúncia expressa ou tácita; 
 


c) por cassação do mandato; 
 


d) por impedimento; 
 


e) por morte. 
 


Art. 38 – Caracteriza-se renúncia tácita a ausência do membro do Conselho Diretor a 3 (três) 
reuniões ordinárias consecutivas, ressalvado o disposto no artigo 35. 


 
Art. 39 – O membro do Conselho Diretor poderá ter seu mandato cassado, por infração 
grave aos deveres de seu cargo, assim definida pela Assembleia Geral, caso a caso, conforme 
o estabelecido no artigo 12 deste estatuto. 


 
 


SEÇÃO V – DA VACÂNCIA DO MEMBRO DO CONSELHO DIRETOR: 
 
 


Art. 40 – As vagas que se verificarem no Conselho Diretor, por renúncia, morte ou outro 
impedimento, serão preenchidas pelo próprio Conselho, por votação, em nomes sugeridos 
por seus membros, ad referendum da Assembleia Geral. 


 
Parágrafo Único – Considerar-se-á eleito quem obtiver o voto da maioria simples dos 
membros do Conselho Diretor, presentes na reunião, por meio de voto secreto, e exercerá o 
cargo até a próxima reunião ordinária da Assembleia Geral, quando poderá ser mantido ou 
substituído por meio de nova eleição. Em qualquer um dos casos, exercerá seu mandato pelo 
período equivalente ao restante do mandato do membro do Conselho Diretor a quem está 
substituindo. 
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CAPÍTULO VII – DO PRESIDENTE E DO VICE-PRESIDENTE DO 


CONSELHO DIRETOR: 
 
 


Art. 41 – Compete ao presidente do Conselho Diretor: 
 


a) representar o Instituto, ativa e passivamente, em juízo ou fora dele; 
 


b) instalar as reuniões da Assembleia Geral; 
 


c) presidir as reuniões do Conselho Diretor e dar seu voto de qualidade, quando necessário; 
 


d) convocar reuniões extraordinárias do Conselho Diretor quando julgar necessário; 
 


e) nomear, quando necessário, procuradores com poderes para representar a associação 
administrativa e judicialmente; 


 
f) contratar pessoas físicas ou jurídicas necessárias as atividades administrativas e técnicas do 
Instituto; 


 
g) definir as obrigações e coordenar o corpo funcional do Instituto; 


 
h) aprovar a contratação, demissão, transferência e enquadramento na política salarial e no 
plano de cargos, de pessoal técnico e funcional e outras providências relacionadas ao corpo 
funcional, necessárias ao cumprimento dos Planos de Trabalho aprovados pela Assembleia 
Geral; e 


 
i) aceitar doações e subvenções, desde que as mesmas não comprometam a autonomia e 
independência do Instituto. 


 
Art. 42 – Compete ao vice-presidente do Conselho Diretor substituir o presidente em suas 
faltas ou impedimentos. 


 
Art. 43 – O Instituto será representado e se obriga: (i) pela assinatura do presidente do 
Conselho Diretor; e/ou (ii) pela assinatura de 1 (um) procurador regularmente constituído, 
por meio de instrumento de mandato com poderes específicos. 
 
Parágrafo Único – O presidente do Conselho Diretor poderá outorgar procurações, as quais 
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deverão conter poderes específicos e ter prazo determinado, à exceção daquelas para fins 
judiciais ou administrativos que deverão ter prazo indeterminado. 


 
 


CAPÍTULO VIII – DA SECRETARIA EXECUTIVA: 
 
 


Art. 44 – A Secretaria Executiva é órgão de administração do Instituto, composto por um 
Secretário Executivo com cargo remunerado ou não, nomeado pelo Conselho Diretor e 
referendado pela Assembleia Geral. 


 
§ 1º – A Secretaria Executiva será constituída por 2 (dois) membros, os quais ocuparão os 
cargos de: Secretário Executivo e Secretário Executivo adjunto, os quais terão o mandato de 
3 (três) anos, podendo ser reeleitos para um mandato de mais 3 (três) anos, caso os membros 
do Conselho Diretor não se manifestem por escrito 30 (trinta) dias antes do término do 
mandato 


 
§ 2º – O Conselho Diretor designará o Secretário Executivo, a quem caberá responder pelo 
órgão e coordenar suas atividades. 


 
§ 3º – O Conselho Diretor, mediante prévio acordo como Secretário Executivo, poderá 
nomear um ou mais Secretários Executivos adjuntos. 


 
Art. 45 – Compete à Secretaria Executiva: 


 
a) supervisionar e executar as funções administrativas, financeiras, orçamentárias e de 
planejamento; 


 
b) a abertura e administração de conta bancária do Instituto, podendo realizar operações 
financeiras; 


 
c) elaborar e revisar os relatórios técnicos e financeiros dos projetos e atividades do 
Instituto antes de sua apreciação pelo Conselho Diretor; 


 
d) planejar e analisar as atividades e orçamentos semestrais e submetê-los à apreciação do 
Conselho Diretor; 


 
e) instaurar a Assembleia Geral Ordinária em primeira ou segunda chamada, bem como as 
Assembleias Extraordinárias, por delegação do Conselho Diretor; 







 


 
 


Pág. 18 de 25 


 
f) formular e implementar a política de comunicação e informação do Instituto, de acordo 
com as diretrizes emanadas da Assembleia Geral; 


 
g) executar a política de cooperação com instituições públicas e privadas, nacionais e 
internacionais e agências bilaterais e multilaterais aprovadas pela Assembleia Geral; 


 
h) decidir sobre a veiculação do acervo e materiais produzidos pelo Instituto ou em 
coprodução com outras entidades e instituições ambientais e educativas; 


 
i) coordenar as atividades de captação de recursos da entidade; 


 
j) coordenar a elaboração de projetos; 


 
k) elaborar pareceres técnicos, em conjunto ou isoladamente, sobre projetos e atividades do 
Instituto e de terceiros; 


 
l) analisar projetos encaminhados ao Instituto para discussão de tal projeto com o Conselho 
Diretor, quando for o caso; 


 
m) acompanhar o plano físico e financeiro dos projetos para a execução; 


 
n) elaborar o Regimento Interno para aprovação do Conselho Diretor; 


 
o) indicar os representantes do Instituto junto a seminários, simpósios, congressos e demais 
eventos nacionais e internacionais; e 


 
p) encaminhar ao Conselho Diretor as demonstrações contábil-financeiras do Instituto e a 
previsão orçamentária anual. 
 
Parágrafo Único – Os Secretários Executivos poderão realizar as operações mencionadas 
no item “b” do Artigo 45 deste Estatuto Social, isoladamente, incluindo a assinar quaisquer 
documentos que se façam necessários para a movimentação e gestão da conta bancária do 
Instituto. 


 
 


CAPÍTULO IX – DO CONSELHO FISCAL 
 
 


SEÇÃO I – DA ESTRUTURA E COMPETÊNCIAS: 
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Art. 46 – O Conselho Fiscal é o órgão fiscalizador da administração contábil-financeira do 
Instituto, sendo composto por, no mínimo, 3 (três) membros efetivos, Secretário, 1º 
Tesoureiro e 2º Tesoureiro, eleitos pela Assembleia Geral, para um mandato de 3 (três) anos, 
permitida a recondução. 


 
Parágrafo Único – Os membros do Conselho Fiscal deverão, preferencialmente, possuir 
conhecimento acadêmico ou profissional compatível com seu cargo e função. 


 
Art. 47 – Compete aos membros do Conselho Fiscal: 


 
a) analisar os relatórios das auditorias externas e emitir parecer à Assembleia Geral; 


 
b) analisar os balanços e demonstrações contábeis e financeiras do Instituto, ao final de cada 
exercício financeiro; 


 
c) opinar sobre os relatórios de desempenho financeiro e contábil, bem como sobre as 
operações patrimoniais realizadas pelo Instituto, emitindo pareceres à Assembleia Geral; 


 
d) comparecer às reuniões do Conselho Diretor, a pedido deste ou de seu presidente, sempre 
que houver necessidade de esclarecimentos acerca de seus pareceres. 


 
Parágrafo Único – Os pareceres a que se refere o artigo 47, “a” e “c”, deverão ser assinados 
por, no mínimo, 1 (um) membro do Conselho Fiscal. 


 
 


SEÇÃO II – DA ELEIÇÃO E RENOVAÇÃO DO CONSELHO FISCAL 
 
 


Art. 48 – A eleição do Conselho Fiscal far-se-á em Assembleia Geral do Instituto. 
 


Parágrafo Único – O novo Conselho Fiscal tomará posse no ato da eleição. 
 


Art. 49 – Os 3 (três) membros do Conselho Fiscal serão eleitos pela Assembleia Geral, através 
de chapas, por voto secreto e por meio de cédula onde constarão os nomes de todos os 
integrantes de cada chapa. Serão considerados eleitos os candidatos da chapa que obtiver 
maior número de votos. 
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SEÇÃO III – DAS REUNIÕES DO CONSELHO FISCAL: 


 
 


Art. 50 – O Conselho fiscal reunir-se-á ordinariamente pelo menos 1 (uma) vez ao ano e, 
extraordinariamente, quando julgar necessário. 


 
 


SEÇÃO IV – DA EXTINÇÃO DO MANDATO DO MEMBRO DO CONSELHO 
FISCAL: 


 
 


Art. 51 – Extingue-se o mandato do membro do Conselho Fiscal  
 


a) com a posse do novo Conselho Fiscal; 
 


b) por renúncia expressa; 
 


c) por cassação do mandato; 
 


d) por impedimento; e 
 


e) por morte. 
 


Art. 52 – O membro do Conselho Fiscal poderá ter seu mandato cassado, por infração grave 
aos deveres de seu cargo, assim definida pela Assembleia Geral, caso a caso, conforme o 
estabelecido no artigo 12 deste estatuto. 


 
 


SEÇÃO V – DA VACÂNCIA DO MEMBRO DO CONSELHO FISCAL: 
 
 


Art. 53 – As vagas que se verificarem no Conselho Fiscal, por renúncia, morte ou outro 
impedimento, serão preenchidas pelo próprio Conselho por votação em nomes sugeridos por 
seus membros, ad referendum da Assembleia Geral. 


 
Parágrafo Único – Considerar-se-á eleito quem obtiver o voto da maioria simples dos 
membros do Conselho Fiscal presentes na reunião e exercerá o cargo até a próxima reunião 
da Assembleia Geral, quando poderá ser mantido ou substituído por meio de nova eleição. 
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Em qualquer um dos casos, exercerá seu mandato pelo período equivalente ao restante do 
mandato do membro do Conselho Fiscal a quem está substituindo. 


 
 


CAPÍTULO X – DO REGIME E DAS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS: 
 
 


Art. 54 – O exercício financeiro do Instituto encerrar-se-á no dia 31 de dezembro de cada 
ano. 


 
Art. 55 – O Conselho Diretor contratará serviços de auditoria externa independente para, ao 
final de cada (3) três anos de exercício, elaborar relatório e emitir parecer sobre as 
demonstrações contábeis e financeiras da associação, podendo fazê-lo a qualquer tempo 
quando se tratar de recursos oriundos da celebração de termos de parceria, termos de 
fomento, termos de colaboração, acordos de cooperação, dentre outros instrumentos 
assinados com órgãos públicos, dentre outros. 


 
Art. 56 – A prestação de contas do Instituto obedecerá aos princípios fundamentais de 
contabilidade e as Normas Brasileiras de Contabilidade. 


 
Art. 57 – A prestação de contas dos recursos e bens de origem pública recebidos pelo 
Instituto obedecerá também aos princípios fundamentais de contabilidade e as Normas 
Brasileiras de Contabilidade. 


 
Art. 58 – Depois de aprovados pela Assembleia Geral, os relatórios de atividades, bem como 
as demonstrações financeiras do Instituto, e o parecer da auditoria externa serão publicados, 
por qualquer meio de comunicação eficaz definido pelo Conselho Diretor, colocando-se à 
disposição para exame de qualquer cidadão. 


 
Art. 59 – O relatório das atividades, as demonstrações contábeis, o parecer da auditoria 
externa independente, juntamente com o parecer do Conselho Fiscal, serão elaborados no 
prazo de 120 (cento e vinte) dias do ano, devendo, posteriormente, ser encaminhados à 
Assembleia Geral pelo presidente do Conselho Diretor, para discussão e aprovação. 


 
Parágrafo Único – Depois de apreciadas pela Assembleia, as demonstrações contábeis 
poderão ser arquivadas, juntamente com a ata de reunião que as discutiu e votou, facultando 
aos associados livre acesso aos livros e assentamentos do Instituto. 
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CAPÍTULO XI – DO PATRIMÔNIO: 
 
 


Art. 60 – O patrimônio do Instituto é constituído por bens e valores obtidos através de: 
 


a) Contribuição dos associados colaboradores; 
 


b) doações de bens e direitos e resultados de patrocínio de pessoas jurídicas ou físicas 
nacionais ou estrangeiras; 


 
c) subvenção que, eventualmente, lhe sejam destinadas pelo Poder Público; 


 
d) bens que, a qualquer título, venha a adquirir; 


 
e) rendas originárias de seus bens e projetos; 


 
f) bens de outras instituições ou fundações congêneres que venham a ser extintas e que lhe 


sejam atribuídos; 
 


g) dotações a ele destinadas; 
 


h) receita proveniente dos contratos e convênios de prestação de serviços a terceiros; 
 


i) rendimentos financeiros; e 
 


j) rendas eventuais. 
 


Art. 61 – O Instituto não poderá receber qualquer doação ou subvenção que possa 
comprometer sua independência ou autonomia perante eventuais donatários ou subventores. 


 
Parágrafo Único – O ofertante será cientificado das razões da recusada doação. 


 
Art. 62 – O Instituto destinará recursos para a constituição de um fundo financeiro a ser 
utilizado em situações excepcionais, mediante aprovação expressa da Assembleia Geral. 


 
Art. 63 – O fundo financeiro a que se refere o artigo anterior será constituído pelos seguintes 
recursos: 


 
a) 10% (dez por cento) das receitas obtidas sem vinculação determinada; 
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b) 0,5% (meio por cento) das receitas obtidas com vinculação determinada, desde que esse 


percentual e a sua destinação estejam previstos no projeto de captação correspondente; 
 


c) 100% (cem por cento) das receitas obtidas especialmente para esse fim; 
 


d) 100% (cem por cento) das receitas provenientes do próprio fundo. 
 


Parágrafo Único – O montante acumulado no fundo financeiro não deverá superar ¼ (um 
quarto) da despesa anual do Instituto prevista no orçamento. 


 
Art. 64 – A propriedade e os direitos relativos a bens imóveis que constituírem o patrimônio 
do Instituto só poderão ser alienados, permutados ou instituídos ônus reais sobre os mesmos, 
mediante autorização prévia da maioria absoluta dos associados com direito a voto presentes 
à Assembleia Geral. 


 
§ 1º – A alienação, pela Secretaria Executiva, de outros itens integrantes do Ativo Permanente 
do Instituto, substituídos por desgaste ou obsolescência, bem como dos que se tornarem 
redundantes, independe da autorização prévia, informado o Conselho Diretor. 


 
§ 2º – Qualquer bem imóvel adquirido pelo Instituto com recursos provenientes de eventual 
celebração de Termo de Parceria com o Poder Público, nos moldes da Lei n.º 9.790/99, será 
gravado com cláusula de inalienabilidade. 


 
Art. 65 – Toda renda, lucros ou dividendos obtidos pelo Instituto serão revertidos em 
benefício de suas atividades estatutárias, não podendo ter qualquer outra destinação, sendo 
aplicados, integralmente, no País. 


 
 


CAPÍTULO XII – DA EXTINÇÃO DO INSTITUTO: 
 
 


Art. 66 – O Instituto extinguir-se-á por decisão da Assembleia Geral, após ouvidos os outros 
órgãos da entidade, na hipótese de se verificar impossibilidade insuperável de sua 
continuidade. 


 
Parágrafo Único – A decisão da extinção do Instituto só poderá ser tomada por 2/3 (dois 
terços) dos associados com direito a voto presentes na Assembleia Geral Extraordinária, 
especialmente convocada para este fim com 45 (quarenta e cinco) dias de antecedência, por 
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meio de carta registrada, na qual estejam devidamente indicadas as razões que justificam a 
proposta de dissolução. 


 
Art. 67 – Em caso de dissolução da associação, seu patrimônio entrará em liquidação, 
revertendo todos os seus bens e direitos a organização ou organizações da sociedade civil de 
interesse público de propósitos assemelhados, reconhecidas oficialmente como tal pelo 
Ministério da Justiça, devendo, ainda, preencher os requisitos da Lei nº 13.019/2014, 
conforme decisão tomada em Assembleia Geral. 


 
§ 1º – O Presidente do Conselho Diretor será o liquidante da associação, podendo a 
Assembleia Geral nomear outro em caso de impedimento. 


 
§ 2º – Em hipótese alguma deverá ser partilhado o referido patrimônio entre os associados 
do Instituto, direta ou indiretamente, respondendo pessoalmente o liquidante por tais atos, 
reputados, desde logo, como sendo nulos de pleno direito. 


 
Art. 68 – Na hipótese de a associação requerer a qualificação de organização da sociedade 
civil de interesse público e por qualquer motivo vir a perdê-la, o respectivo acervo patrimonial 
disponível, adquirido com recursos públicos decorrentes da celebração de Termo de Parceria, 
nos termos da Lei n.º 9.790/99, será transferido a outra organização da sociedade civil de 
interesse público, preferencialmente que tenha o mesmo objeto social, conforme decisão da 
Assembleia Geral. 


 
 


CAPÍTULO XIII – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E TRANSITÓRIAS: 
 
 


Art. 69 – Os membros do Conselho Diretor e do Conselho Fiscal exercerão seus cargos sem 
qualquer modalidade de remuneração direta ou indireta, e não respondem, solidária ou 
subsidiariamente, pelas obrigações da associação. 


 
§ 1º – É vedada a distribuição, por qualquer forma, direta ou indireta, de lucros, bonificações, 
dividendos ou vantagens, a dirigentes, mantenedores, associados ou empregados. 


 
§ 2º –Os associados membros do Conselho Diretor poderão receber remuneração quando 
atuarem efetivamente na gestão executiva ou pela eventual prestação de serviços específicos 
ao Instituto, respeitados, em ambos os casos, os valores praticados pelo mercado na área de 
atuação do Instituto. 
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Art. 70 – Os cargos executivos serão exercidos por profissionais competentes, que 
responderão, perante o Instituto e terceiros, por sua eventual conduta dolosa ou culposa, 
subordinando-se ao presidente do Conselho Diretor. 


 
Art. 71 – O Instituto adotará práticas de gestão administrativa necessárias e suficientes para 
coibir a obtenção, de forma individual ou coletiva, de benefícios e vantagens pessoais pelos 
membros do Conselho Diretor, seus cônjuges ou companheiros e ainda pelas pessoas 
jurídicas das quais sejam eventualmente controladores ou detenham mais de 10% (dez por 
cento) das participações societárias. 


 
Art. 72 – O presente estatuto poderá sofrer alteração parcial ou geral por deliberação de 2/3 
(dois terços) dos associados com direito a voto presentes à Assembleia Geral especialmente 
convocada para este fim. 


 
Parágrafo Único – Compete à Assembleia Geral deliberar sobre eventuais regras de 
transição que se façam necessárias em razão de alterações no presente estatuto. 


 
Art. 73 – O Conselho Diretor deverá baixar regimentos especiais para a regulamentação deste 
estatuto. 


 
Art. 74 – Os casos omissos serão resolvidos pelo Conselho Diretor, com recurso voluntário 
à Assembleia Geral. 
 
 
Visto: 
 
 
 
_____________________________________ 
Alessandro Sanches Pereira 
Presidente do Conselho Diretor 
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QUADRO COMPARATIVO — ESTATUTO SOCIAL 
Segunda Alteração do Estatuto Social — Assembleia Geral Extraordinária 


Data: 30 de junho de 2026 


# Artigo / tema Redação no Estatuto vigente Redação no novo Estatuto (texto consolidado) Síntese da alteração 


1 Art. 1º, caput — Qualificação 
como ICT 


Define o Instituto como organização da sociedade 
civil, sem fins lucrativos (Lei nº 9.790/99), sem 
qualificação expressa como ICT. 


Mantém a natureza e acrescenta que o Instituto se constitui, ainda, como ICT, nos 
termos do art. 2º, inciso V, da Lei nº 10.973/2004, com a redação dada pela Lei nº 
13.243/2016. 


Inclusão da qualificação do 
Instituto como ICT e da 
respectiva legislação aplicável. 


2 Art. 2º, caput — Objetivos 
institucionais (nova alínea “i”) Elenca as finalidades do Instituto até a alínea “h”. 


Acrescenta a alínea “i”: executar, coordenar, gerir, estimular e fomentar a pesquisa 
básica ou aplicada de caráter científico ou tecnológico e o desenvolvimento de novos 
produtos, serviços ou processos, voltados à inovação e à transferência de tecnologia. 


Inclusão de novo objetivo 
institucional relativo a PD&I. 


3 Art. 2º, § 5º — Atuação como ICT Inexistente. 
Acrescenta parágrafo prevendo que, no exercício de sua atuação como ICT, o Instituto 
poderá executar, coordenar, gerir e fomentar atividades de pesquisa, 
desenvolvimento tecnológico e inovação, isoladamente ou em parceria, nos termos 
do Marco Legal de CTI. 


Inclusão de parágrafo sobre a 
atuação do Instituto como ICT. 


4 Art. 2º, §§ 6º e 7º — Núcleo de 
Inovação Tecnológica (NIT) Inexistente. 


§ 6º — institui o NIT, próprio ou em associação, para a gestão da política de inovação, 
com competências mínimas de proteção das criações, avaliação de resultados, gestão 
de parcerias e de propriedade intelectual. § 7º — enquanto não constituída estrutura 
própria, as atribuições do NIT são exercidas pela Secretaria Executiva. 


Instituição do NIT e regra de 
transição, em conformidade 
com o Marco Legal de CTI. 


5 Art. 1º, caput — Endereço da 
sede 


Sede e foro na Cidade de São Paulo, na Rua Ministro 
Godói, 471, Perdizes, CEP 05015-000. 


Sede e foro na Cidade de São Paulo, na Avenida Paulista, 2.421, 1º andar, Bela Vista, 
CEP 01311-300. 


Atualização do endereço da 
sede, mantidos a sede e o foro 
na Cidade de São Paulo. 


6 Art. 9º — Direito de voto dos 
associados colaboradores 


Não conferia aos associados colaboradores direito a 
voto nas deliberações da Assembleia Geral. 


Confere aos associados colaboradores quites, além dos direitos de conhecimento e 
fruição, poder de voz e voto nas reuniões da Assembleia Geral; mantidos os 
associados honorários sem direito a voto. 


Extensão do direito de voz e 
voto aos associados 
colaboradores quites. 


7 
Arts. 13, 17, 26 (§ 1º), 64 e 66 — 
Categoria “associados com 
direito a voto” 


Vinculava as deliberações, os quóruns e a 
composição do Conselho Diretor à categoria de 
“associados fundadores”. 


Substitui as referências a “associados fundadores” por “associados com direito a 
voto” nesses dispositivos, desvinculando tais atos da categoria de fundadores. 


Uniformização da categoria 
votante, em coerência com a 
nova redação do art. 9º. 


8 Art. 19, alínea “b” — Convocação 
extraordinária da Assembleia 


Vinculava a convocação extraordinária da 
Assembleia Geral à categoria de associados 
fundadores. 


A convocação extraordinária passa a competir ao presidente do Conselho Diretor, à 
maioria do Conselho Diretor ou a, no mínimo, 1/5 (um quinto) dos associados com 
direito a voto, observado o art. 60 do Código Civil. 


Atualização das regras de 
convocação extraordinária. 


9 Art. 72 — Quórum de reforma 
estatutária 


Exigia 2/3 (dois terços) dos associados fundadores 
presentes para a reforma do Estatuto. 


Passa a exigir 2/3 (dois terços) dos associados com direito a voto presentes à 
Assembleia Geral especialmente convocada. 


Adequação do quórum de 
reforma à categoria de 
associados com direito a voto. 


10 Art. 58 — Publicidade dos 
relatórios e demonstrações 


Previa que os relatórios de atividades, as 
demonstrações financeiras e o parecer de auditoria 
“poderão ser publicados”. 


Passa a dispor que tais documentos “serão publicados”, por meio de comunicação 
eficaz definido pelo Conselho Diretor, mantida a critério deste apenas a escolha do 
meio. 


Conversão da publicidade em 
obrigação, em aderência ao art. 
4º, VII, da Lei nº 9.790/99. 


 


Quadro comparativo elaborado para apreciação da Assembleia Geral Extraordinária e incorporado à respectiva ata, para fins de referência e transparência. 


 


_________________________________________ 
Alessandro Sanches Pereira 


Presidente do Conselho Diretor 
RG: 24.930.553-7 


CPF: 147.882.398-41 
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POLÍTICA DE INOVAÇÃO DO INSTITUTO 17 


CNPJ N.º 31.313.813/0001-65 


 


CAPÍTULO I – DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 


Art. 1º – A presente Política de Inovação estabelece as diretrizes, os objetivos e as regras que orientam as 
atividades de pesquisa, desenvolvimento tecnológico e inovação (PD&I) do Instituto 17, doravante 
designado simplesmente Instituto, na sua condição de Instituição Científica, Tecnológica e de Inovação 
(ICT) de direito privado, sem fins lucrativos, nos termos do art. 2º, inciso V, e do art. 15-A da Lei nº 
10.973/2004 (Lei de Inovação), do art. 14 do Decreto nº 9.283/2018 e do art. 2º, §§ 5º a 7º, do Estatuto 
Social. 


Art. 2º – Para os fins desta Política, observadas as definições da Lei nº 10.973/2004, considera-se: 


I – inovação: introdução de novidade ou aperfeiçoamento no ambiente produtivo ou social que 
resulte em novos produtos, serviços ou processos, ou que compreenda a agregação de novas 
funcionalidades ou características a produto, serviço ou processo já existente; 
II – criação: invenção, modelo de utilidade, desenho industrial, programa de computador, topografia 
de circuito integrado, nova cultivar ou cultivar essencialmente derivada e qualquer outro 
desenvolvimento tecnológico que acarrete ou possa acarretar o surgimento de novo produto, 
processo ou aperfeiçoamento incremental; 
III – criador: pessoa física que seja inventora, obtentora ou autora de criação, vinculada ao Instituto 
como dirigente, empregado, prestador de serviços, bolsista, voluntário, pesquisador associado ou 
colaborador; 
IV – propriedade intelectual (PI): conjunto de direitos relativos às criações, incluídos os direitos de 
propriedade industrial, de direito autoral e os demais previstos em lei; 
V – transferência de tecnologia (TT): negociação e repasse, a título oneroso ou gratuito, de 
conhecimentos, criações e tecnologias, por meio de licenciamento, cessão ou outros instrumentos; 
VI – Núcleo de Inovação Tecnológica (NIT): estrutura, própria ou compartilhada, responsável pela 
gestão desta Política de Inovação, instituída pelo art. 2º, §§ 6º e 7º, do Estatuto Social; 
VII – parceiro: pessoa física ou jurídica, pública ou privada, nacional ou estrangeira, com quem o 
Instituto celebre arranjos de PD&I. 


Art. 3º – Esta Política aplica-se a todas as atividades de PD&I conduzidas pelo Instituto, isoladamente ou 
em parceria, e a todas as pessoas a ele vinculadas, e observa os princípios da legalidade, impessoalidade, 
moralidade, publicidade, economicidade, eficiência, transparência e da função social da ciência, da tecnologia 
e da inovação. 


CAPÍTULO II – DAS DIRETRIZES GERAIS 


Art. 4º – São diretrizes estratégicas do Instituto em matéria de inovação: 


I – promover a pesquisa básica ou aplicada de caráter científico ou tecnológico e o desenvolvimento 
de novos produtos, serviços e processos, em especial nas áreas de desenvolvimento sustentável, 
economia circular, meio ambiente, patrimônio cultural e direitos humanos e dos povos; 
II – estimular a cooperação com universidades, ICTs, empresas, agências de fomento e demais 
agentes do Sistema Nacional de Ciência, Tecnologia e Inovação (SNCTI), no País e no exterior; 
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III – transformar conhecimento em soluções de impacto social, ambiental e econômico, por meio da 
transferência de tecnologia e da disseminação de resultados; 
IV – valorizar e proteger a propriedade intelectual gerada e estimular a participação dos criadores nos 
resultados; 
V – buscar a sustentabilidade financeira das atividades de PD&I, inclusive mediante captação de 
recursos de fomento público e privado. 


Art. 5º – São objetivos desta Política: estruturar a gestão da inovação no Instituto; conferir segurança jurídica 
aos arranjos de PD&I; orientar a proteção e a destinação econômica e social das criações; e habilitar o 
Instituto a utilizar os instrumentos do Marco Legal de Ciência, Tecnologia e Inovação e a concorrer a 
fomento público. 


Art. 6º – O Instituto dará publicidade a esta Política e aos documentos, normas e relatórios a ela 
relacionados, preferencialmente em seu sítio eletrônico, ressalvadas as informações sigilosas, protegidas por 
contrato ou cuja divulgação possa comprometer a proteção de criações ainda não requerida, observado o 
art. 14, § 3º, do Decreto nº 9.283/2018. 


Art. 7º – Caso seja beneficiado por recursos públicos, o Instituto prestará anualmente ao Ministério da 
Ciência, Tecnologia e Inovação as informações relativas à sua política de propriedade intelectual, por meio 
do Formulário para Informações sobre a Política de Propriedade Intelectual das ICTs (FORMICT), nos 
termos do parágrafo único do art. 17 da Lei nº 10.973/2004. 


CAPÍTULO III – DA POLÍTICA DE PROPRIEDADE INTELECTUAL 


Art. 8º – Pertencem ao Instituto a titularidade e os direitos patrimoniais sobre as criações desenvolvidas no 
âmbito de suas atividades, com a utilização de seus recursos, dados, instalações ou equipamentos, ou por 
pessoas a ele vinculadas no exercício de suas funções, ressalvado o disposto em instrumento de parceria. 


Parágrafo único – Nas criações resultantes de parceria ou de projeto financiado por terceiros, a titularidade 
da propriedade intelectual e a participação nos resultados de sua exploração serão definidas no respectivo 
instrumento jurídico, edital ou chamada pública, podendo o Instituto, por sua condição de entidade privada, 
dispor, negociar, licenciar com ou sem exclusividade, ceder direitos, no todo ou em parte, e estabelecer 
cotitularidade com o parceiro ou com a empresa financiadora, na forma da lei e do respectivo instrumento. 


Art. 9º – O criador comunicará ao NIT, por escrito e de forma sigilosa, toda criação passível de proteção, 
abstendo-se de divulgá-la até manifestação do Instituto sobre a conveniência da proteção, no prazo definido 
em norma interna. 


§ 1º – O NIT avaliará a criação e opinará sobre a conveniência e a forma de sua proteção, exploração e 
divulgação. 


§ 2º – Decidindo o Instituto não proteger determinada criação, ou não exercer os direitos a ela relativos, 
poderá o criador, mediante autorização e nas condições pactuadas, requerer a proteção em seu nome, 
observado o interesse institucional. 


Art. 10 – A gestão da propriedade intelectual e os processos de transferência de tecnologia competem ao 
NIT, a quem cabe organizar o depósito, o registro e a manutenção dos títulos, negociar contratos de 
licenciamento, cessão e transferência de tecnologia e zelar pelo cumprimento das obrigações deles 
decorrentes. 


Art. 11 – É assegurada ao criador participação nos ganhos econômicos efetivamente auferidos pelo Instituto 
com a exploração da criação, a título de incentivo, na forma e nos percentuais definidos pelo Conselho 
Diretor em norma específica, respeitados eventuais direitos de coautores e cotitulares. 
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Parágrafo único – A participação de que trata o caput não se confunde com salário ou remuneração e não 
se incorpora, para qualquer efeito, à remuneração do criador. 


CAPÍTULO IV – DAS DIRETRIZES PARA PARCERIAS 


Art. 12 – O Instituto poderá celebrar, com instituições públicas e privadas, nacionais e estrangeiras, dentre 
outros, os seguintes instrumentos: 


I – acordo de parceria para pesquisa, desenvolvimento e inovação (PD&I), com ou sem transferência 
de recursos; 
II – convênio e termo de outorga para PD&I; 
III – contrato de transferência de tecnologia e de licenciamento de uso ou exploração de criação; 
IV – contrato de prestação de serviços técnicos especializados compatíveis com seus objetivos; 
V – instrumento de compartilhamento ou de permissão de uso de laboratórios, equipamentos e 
demais instalações; 
VI – termo de fomento, termo de colaboração e acordo de cooperação, na forma da Lei nº 
13.019/2014; e 
VII – outros instrumentos previstos no Marco Legal de Ciência, Tecnologia e Inovação. 


Art. 13 – Os instrumentos de parceria observarão, no mínimo: a definição clara do objeto, das metas e do 
plano de trabalho; a titularidade da propriedade intelectual e a participação nos resultados; a responsabilidade 
das partes; e, quando envolverem recursos, as regras de gestão financeira e de prestação de contas. 


§ 1º – Nas parcerias com a administração pública regidas pela Lei nº 13.019/2014, o Instituto observará as 
exigências de plano de trabalho, conta bancária específica, escrituração contábil segregada e prestação de 
contas previstas naquela Lei e no Estatuto Social. 


§ 2º – Nos projetos financiados por agências de fomento ou por empresas financiadoras — entre outras, a 
FINEP e o Fundo Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (FNDCT), a ANP e as empresas 
petrolíferas no âmbito das cláusulas de PD&I, a Petrobras, a EMBRAPII, o CNPq, o BNDES e as 
Fundações de Amparo à Pesquisa —, prevalecem, para o respectivo projeto, as regras do edital, da chamada 
pública ou do instrumento celebrado, em especial quanto à titularidade e à proteção da propriedade 
intelectual, à participação nos resultados, ao sigilo, às bolsas, às despesas elegíveis e à gestão financeira e 
prestação de contas, comprometendo-se o Instituto a adequar seus procedimentos a tais regras. 


§ 3º – Para acessar tais recursos, o Instituto buscará e manterá os credenciamentos, cadastros e habilitações 
exigidos, tais como o credenciamento de unidade de pesquisa junto à ANP, o cadastramento de 
coordenadores nos sistemas das financiadoras e os registros perante a FINEP, o CNPq e demais agentes de 
fomento. 


Art. 14 – O compartilhamento e a permissão de uso de laboratórios, equipamentos e instalações, bem como 
a prestação de serviços técnicos, dependerão de aprovação do Conselho Diretor e não poderão 
comprometer a atividade-fim nem a autonomia do Instituto. 


CAPÍTULO V – DO ESTÍMULO AO EMPREENDEDORISMO E À INOVAÇÃO 


Art. 15 – O Instituto estimulará o empreendedorismo inovador e a geração de empreendimentos de base 
tecnológica e de impacto socioambiental, podendo, dentre outras ações: apoiar a incubação e a aceleração 
de iniciativas; participar de ambientes promotores de inovação; promover a capacitação e a formação de 
recursos humanos; e fomentar a prototipagem e a prova de conceito de soluções alinhadas aos seus 
objetivos. 
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Art. 16 – O Instituto poderá conceder ou intermediar bolsas e auxílios destinados à capacitação de recursos 
humanos e à execução de projetos de PD&I, diretamente ou em cooperação com agências de fomento e 
demais parceiros, observados os valores e as modalidades de referência das financiadoras, em especial as 
tabelas do CNPq, as regras de acumulação e de vínculo aplicáveis e a vedação à distribuição de resultados 
prevista no Estatuto Social. 


CAPÍTULO VI – DA GOVERNANÇA E DO NÚCLEO DE INOVAÇÃO TECNOLÓGICA 


Art. 17 – A gestão desta Política compete ao Núcleo de Inovação Tecnológica (NIT), instituído pelo art. 2º, 
§§ 6º e 7º, do Estatuto Social, cabendo-lhe, no mínimo: zelar pela manutenção da política de inovação; 
avaliar e classificar os resultados de pesquisa; opinar sobre a conveniência de proteção e divulgação das 
criações; identificar, negociar e gerir parcerias, contratos de inovação e arranjos de PD&I; e acompanhar a 
gestão dos direitos de propriedade intelectual. 


Parágrafo único – Enquanto não constituída estrutura própria, as atribuições do NIT serão exercidas pela 
Secretaria Executiva, na forma do art. 2º, § 7º, do Estatuto Social. 


Art. 18 – Compete ao Conselho Diretor aprovar esta Política e suas revisões, bem como as normas internas 
dela decorrentes, e zelar pela sua execução; à Secretaria Executiva e ao NIT cabe a sua implementação 
operacional. 


CAPÍTULO VII – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 


Art. 19 – Esta Política será revisada sempre que necessário e, preferencialmente, a cada 3 (três) anos, e os 
casos omissos serão resolvidos pelo Conselho Diretor, observada a legislação aplicável. 


Art. 20 – Esta Política de Inovação entra em vigor na data de sua aprovação pelo Conselho Diretor do 
Instituto 17. 


 


São Paulo, 30 de junho de 2026. 


 


 


_______________________________________ 


Presidente do Conselho Diretor 
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REGIMENTO INTERNO DO INSTITUTO 17 


CNPJ N.º 31.313.813/0001-65 


 


CAPÍTULO I – DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 


Art. 1º – Este Regimento Interno regulamenta a organização e o funcionamento do Instituto 17, 
doravante designado simplesmente Instituto, em complemento ao seu Estatuto Social, com 
fundamento nos arts. 29, alínea “q”, 45, alínea “n”, e 73 do Estatuto. 


Parágrafo único – Em caso de divergência, prevalecem as disposições do Estatuto Social e da 
legislação aplicável sobre as deste Regimento. 


Art. 2º – O Instituto é pessoa jurídica de direito privado, sem fins lucrativos, organização da 
sociedade civil e Instituição Científica, Tecnológica e de Inovação (ICT), e reger-se-á pelos 
princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, economicidade, eficiência, 
transparência e prestação de contas. 


CAPÍTULO II – DA ESTRUTURA ORGANIZACIONAL 


Art. 3º – São órgãos do Instituto, nos termos do art. 16 do Estatuto Social: a Assembleia Geral; o 
Conselho Diretor; o Conselho Fiscal; e a Secretaria Executiva, à qual se integra o Núcleo de 
Inovação Tecnológica (NIT). 


Art. 4º – As reuniões dos órgãos colegiados poderão realizar-se de forma presencial ou virtual, 
admitida a participação e a votação à distância, e suas deliberações serão registradas em ata. 


CAPÍTULO III – DA ASSEMBLEIA GERAL 


Art. 5º – A Assembleia Geral, órgão máximo do Instituto, reúne-se ordinariamente uma vez por 
ano, no primeiro semestre, e extraordinariamente quando convocada na forma do Estatuto, 
observada a antecedência mínima de 30 (trinta) dias e o conteúdo do edital previsto no art. 20 do 
Estatuto Social. 


Art. 6º – As deliberações são tomadas por maioria simples dos presentes, ressalvados os quóruns 
qualificados previstos no Estatuto, e lavradas em ata assinada pela mesa, posteriormente 
encaminhada aos associados. 


CAPÍTULO IV – DO CONSELHO DIRETOR 


Art. 7º – O Conselho Diretor, responsável pela coordenação do Instituto, reúne-se ordinariamente 
ao menos uma vez por ano e extraordinariamente quando convocado, deliberando com a presença 
de, no mínimo, 3 (três) de seus membros. 


Art. 8º – Além das competências do art. 29 do Estatuto Social, cabe ao Conselho Diretor, no 
âmbito da atuação do Instituto como ICT: aprovar a Política de Inovação e suas revisões; aprovar 
a celebração de acordos de parceria, convênios, contratos de transferência de tecnologia, de 
prestação de serviços e de compartilhamento de infraestrutura; e autorizar a captação e a aplicação 
de recursos de fomento. 
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Art. 9º – As decisões do Conselho Diretor são tomadas por maioria simples, cabendo ao presidente 
o voto de qualidade em caso de empate. 


CAPÍTULO V – DO CONSELHO FISCAL 


Art. 10 – O Conselho Fiscal, órgão de fiscalização contábil-financeira, reúne-se ordinariamente ao 
menos uma vez por ano e exerce as competências do art. 47 do Estatuto Social, em especial a de 
opinar sobre os relatórios de desempenho financeiro e contábil e sobre as operações patrimoniais, 
emitindo parecer à Assembleia Geral. 


CAPÍTULO VI – DA SECRETARIA EXECUTIVA 


Art. 11 – A Secretaria Executiva é o órgão de administração do Instituto e executa as atribuições 
do art. 45 do Estatuto Social, competindo-lhe, ainda, coordenar a elaboração e a execução dos 
projetos, a captação de recursos e a prestação de contas, bem como exercer as funções do NIT 
enquanto não constituída estrutura própria. 


Art. 12 – A movimentação financeira e a representação para fins bancários observarão o disposto 
no Estatuto Social, em especial nos arts. 43 e 45. 


CAPÍTULO VII – DO NÚCLEO DE INOVAÇÃO TECNOLÓGICA (NIT) 


Art. 13 – O Núcleo de Inovação Tecnológica (NIT), instituído pelo art. 2º, §§ 6º e 7º, do Estatuto 
Social, é a estrutura responsável pela gestão da Política de Inovação do Instituto, podendo ser 
próprio ou compartilhado com outras instituições. 


Art. 14 – Compete ao NIT, no mínimo: zelar pela manutenção da política institucional de inovação 
e de estímulo à proteção das criações, ao licenciamento e à transferência de tecnologia; avaliar e 
classificar os resultados de pesquisa e opinar sobre a conveniência de sua proteção e divulgação; 
identificar, negociar e gerir parcerias, contratos de inovação e arranjos de PD&I; e acompanhar a 
gestão dos direitos de propriedade intelectual do Instituto. 


Art. 15 – Enquanto não constituída estrutura própria, as atribuições do NIT serão exercidas pela 
Secretaria Executiva, que poderá contar com o apoio de assessoria técnica e jurídica e de 
profissionais especializados. 


CAPÍTULO VIII – DOS PROJETOS E DA GESTÃO DE PD&I 


Art. 16 – As atividades de pesquisa, desenvolvimento e inovação organizam-se em projetos, que 
conterão objeto, justificativa, metas, cronograma, orçamento, fontes de recursos e indicadores de 
resultado. 


Art. 17 – Os projetos são elaborados pela Secretaria Executiva e aprovados pelo Conselho Diretor, 
observadas a Política de Inovação e as exigências das fontes de financiamento. 


Art. 18 – A propriedade intelectual e a destinação dos resultados dos projetos observam a Política 
de Inovação e, nas parcerias, o respectivo instrumento jurídico. 


CAPÍTULO IX – DA GESTÃO ADMINISTRATIVA E FINANCEIRA 
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Art. 19 – O Instituto manterá escrituração contábil de suas receitas e despesas em conformidade 
com os princípios fundamentais de contabilidade e com as Normas Brasileiras de Contabilidade, e 
adotará controles internos adequados à boa gestão e à transparência. 


Art. 20 – Os recursos recebidos da administração pública serão geridos em conta bancária 
específica e objeto de escrituração contábil segregada, vedada a sua aplicação em finalidade diversa 
da pactuada, observadas as regras de movimentação, aplicação e prestação de contas da Lei nº 
13.019/2014 e das demais normas de fomento. 


Art. 21 – Toda renda, lucro, resultado ou excedente operacional do Instituto será aplicado 
integralmente na consecução de seus objetivos, no País, vedada qualquer forma de distribuição, 
direta ou indireta, nos termos do art. 65 e do art. 69, § 1º, do Estatuto Social. 


CAPÍTULO X – DO PESSOAL, DOS COLABORADORES E DOS CONFLITOS DE 
INTERESSE 


Art. 22 – As atividades do Instituto poderão ser desempenhadas por empregados, prestadores de 
serviços, bolsistas, pesquisadores associados, estagiários e voluntários, observada a legislação 
aplicável a cada vínculo, em especial a Lei nº 9.608/1998 quanto ao serviço voluntário. 


Art. 23 – As pessoas vinculadas ao Instituto guardarão sigilo sobre informações confidenciais e 
sobre criações ainda não protegidas, e comunicarão ao NIT toda criação passível de proteção. 


Art. 24 – Os membros dos órgãos de administração e fiscalização, bem como empregados e 
colaboradores, declararão e se absterão de atuar em situações de conflito de interesse, vedada a 
obtenção de benefícios ou vantagens pessoais em razão do cargo, na forma do art. 71 do Estatuto 
Social. 


CAPÍTULO XI – DA TRANSPARÊNCIA E DA PRESTAÇÃO DE CONTAS 


Art. 25 – Ao final de cada exercício fiscal, o Instituto dará publicidade, por meio eficaz, ao relatório 
de atividades e às demonstrações financeiras, colocando-os à disposição para exame de qualquer 
cidadão, na forma do art. 58 do Estatuto Social. 


Art. 26 – Quando beneficiado por recursos públicos, o Instituto observará as obrigações de 
prestação de contas e de transparência exigidas pela legislação de fomento e prestará ao Ministério 
da Ciência, Tecnologia e Inovação as informações devidas por meio do FORMICT. 


CAPÍTULO XII – DO CORPO NORMATIVO E DAS NORMAS 
COMPLEMENTARES 


Art. 27 – Integram o corpo normativo do Instituto, além do Estatuto Social, deste Regimento 
Interno e da Política de Inovação, as seguintes normas complementares, aprovadas e revisadas pelo 
Conselho Diretor: 


I – o Guia Operacional de Políticas e Diretrizes, que reúne as políticas: antifraude, 
anticorrupção e antissuborno; de viagens e diárias; de conflito de interesses; de saúde e 
segurança; de gestão de riscos; de ética; de recrutamento e seleção; e de integridade na 
pesquisa; e 
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II – o Mapa da Cadeia de Recursos (Delivery Chain Map) e as diretrizes para a gestão dos 
recursos recebidos. 


§ 1º – As normas complementares são partes integrantes deste Regimento, têm caráter obrigatório 
para todas as pessoas vinculadas ao Instituto e devem observar o Estatuto Social, este Regimento 
e a Política de Inovação, prevalecendo, em caso de conflito, a norma hierarquicamente superior. 


§ 2º – Compete ao Conselho Diretor aprovar, revisar e atualizar as normas complementares, 
preferencialmente a cada 2 (dois) anos, e dar-lhes publicidade. 


§ 3º – A política de integridade na pesquisa articula-se com a Política de Inovação no que se refere 
à conduta responsável em pesquisa, desenvolvimento e inovação (PD&I) e à atuação do Núcleo 
de Inovação Tecnológica (NIT). 


CAPÍTULO XIII – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 


Art. 28 – Este Regimento poderá ser revisado a qualquer tempo pelo Conselho Diretor e os casos 
omissos serão por ele resolvidos, com recurso voluntário à Assembleia Geral, observado o Estatuto 
Social. 


Art. 29 – Este Regimento Interno entra em vigor na data de sua aprovação pelo Conselho Diretor 
do Instituto 17. 


 


São Paulo, 30 de junho de 2026. 


 


 


_______________________________________ 


Presidente do Conselho Diretor 
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Lista de Participantes   
Reunião Ordinária da Assembleia Geral 


Data: 30 de junho de 2026 


Endereço eletrônico da plataforma MS Teams:  
https://teams.microsoft.com/meet/253360173982280?p=ud3Qo0sf9CpWqonCqs  


# Nome Endereço Número do 
RG/CIN Assinatura 


1 Alessandro Sanches Pereira R. Monte Alegre 470, apto 71 – Perdizes – 05014-000 – São Paulo - SP 24.930.553-7 Participação em reunião virtual 


2 Cintia Maria Baldrighi Rua Tenente Lorival Bertinoti, 482 – Village Campinas – 13.085-724 – Campinas - SP 25.793.653-1 Participação em reunião virtual 


3 Luciano Truzzi R. Antônio Francisco de Andrade, 513 Apto 1002 Jd. Proença 13026-141 Campinas - SP 28.041.903-X Participação em reunião virtual 


4 Thalita dos Santos Dalbelo R. Prof. João Fiorelo Reginato, 37 – Cidade Universitária – 13083-570 – Campinas – SP 32.820.529-1 Participação em reunião virtual 


5 Deisi Cristina Tapparo Rua Angelo Poletto, 217. Apto 202. Sunti/Concórdia- SC, CEP 89708-012 5.708.402 Participação em reunião virtual 


6 Gladis Buhring Rodovia Valmiro Manoel Gonçalves, 8390 Balneário Morro dos Conventos, 88911-402, Araranguá - SC 972.519.500-06 Participação em reunião virtual 


7 Cilene Novaes Santos Rua Vanderlei, 637, apto 176, Perdizes, 05011-000 – São Paulo – SP 22.380.012-0 Participação em reunião virtual 


8 Patrícia Maehata R. General Camisão 242, apto 91 – Saúde – 04143-040 – São Paulo – SP 30.701.660-2 Participação em reunião virtual 


9     


10     


11     


 
Obs.: A reunião virtual é gravada na plataforma MS Teams e arquivada, por data, pelo Instituto 17. 
 
Id da Reunião: 253 360 173 982 280 
Hora de início da reunião:  30/06/26, 19:45:00 PM 
Hora de Término da Reunião:  30/06/26, 20:30:42 PM 


Alessandro Sanches Pereira 
Presidente dos trabalhos 


RG:24.930.553-7 
CPF: 147.882.398-41 



https://teams.microsoft.com/meet/253360173982280?p=ud3Qo0sf9CpWqonCqs
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EDITAL DE CONVOCAÇÃO 


ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA 


 


O INSTITUTO 17 (i17), associação civil sem fins lucrativos, organização da sociedade civil e 
Instituição Científica, Tecnológica e de Inovação (ICT), inscrito no CNPJ sob o nº 
31.313.813/0001-65, com sede na Rua Ministro Godói, 471, Perdizes, São Paulo – SP, CEP 05015-
000, por seu Presidente do Conselho Diretor, Alessandro Sanches Pereira, no uso da atribuição 
que lhe confere o art. 19, alínea “b”, do Estatuto Social, CONVOCA os associados fundadores 
para a Assembleia Geral Extraordinária a realizar-se na data, no horário e na forma abaixo 
indicados, especialmente convocada para deliberar sobre a alteração do Estatuto Social, nos termos 
do art. 72 do Estatuto Social, bem como para a apresentação e apreciação do Regimento Interno e 
da Política de Inovação do Instituto. 


Data: 30 de junho de 2026. 


Horário: 20h00 na primeira convocação e 20h15 na segunda. 


Forma e local: a Assembleia realizar-se-á de forma virtual, por meio da plataforma Microsoft 
Teams, admitida a participação e a votação à distância, nos termos do Estatuto Social. 


ORDEM DO DIA: 


1. Deliberação sobre a Segunda Alteração do Estatuto Social do Instituto 17, com a respectiva 
consolidação do texto, abrangendo: 


a) Art. 1º, caput — inclusão da qualificação do Instituto como Instituição Científica, 
Tecnológica e de Inovação (ICT) e da legislação aplicável (Lei nº 10.973/2004 e Lei nº 
13.243/2016); 
b) Art. 2º, caput — inclusão de objetivo institucional (alínea “i”) relativo à pesquisa básica 
ou aplicada de caráter científico ou tecnológico e ao desenvolvimento de novos produtos, 
serviços ou processos; 
c) Art. 2º, § 5º — disposição sobre a atuação do Instituto como ICT, nos termos do Marco 
Legal de Ciência, Tecnologia e Inovação; 
d) Art. 2º, §§ 6º e 7º — instituição do Núcleo de Inovação Tecnológica (NIT), responsável 
pela gestão da política de inovação, e regra de transição quanto ao exercício de suas 
atribuições; 
e) Art. 1º, caput — alteração do endereço da sede do Instituto, que passa a situar-se na 
Avenida Paulista, 2.421, 1º andar, Bela Vista, São Paulo – SP, CEP 01311-300; 
f) Art. 9º — extensão do direito de voz e voto aos associados colaboradores quites, mantidos 
os associados honorários sem direito a voto; 
g) Arts. 13, 17, 26 (§ 1º), 64 e 66 — substituição das referências a “associados fundadores” 
por “associados com direito a voto” nas deliberações, nos quóruns e na composição do 
Conselho Diretor; 
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h) Art. 19, alínea “b” — alteração das regras de convocação extraordinária da Assembleia 
Geral, atribuída ao presidente do Conselho Diretor, à maioria do Conselho Diretor ou a, no 
mínimo, 1/5 (um quinto) dos associados com direito a voto; 
i) Art. 72 — alteração do quórum de reforma estatutária, que passa a exigir 2/3 (dois terços) 
dos associados com direito a voto presentes; 
j) Art. 58 — conversão em obrigatória da publicação dos relatórios de atividades, das 
demonstrações financeiras e do parecer de auditoria externa; e 
k) consolidação da redação do Estatuto Social. 


2. Apresentação e apreciação do Regimento Interno e da Política de Inovação do Instituto, para 
conhecimento da Assembleia Geral e recomendação de aprovação pelo Conselho Diretor, na 
forma estatutária. 


3. Assuntos gerais de interesse da associação. 


Quórum. A deliberação sobre a alteração estatutária observará o quórum de 2/3 (dois terços) dos 
associados fundadores presentes, nos termos do art. 72 do Estatuto Social vigente. 


Antecedência e publicidade. Este Edital é expedido com antecedência mínima de 30 (trinta) dias 
em relação à data da Assembleia, mediante afixação na sede do Instituto e envio por correio 
eletrônico aos associados, nos termos do art. 19 do Estatuto Social. 


Informações. A proposta de texto consolidado e o quadro comparativo entre a redação vigente e 
a proposta encontram-se à disposição dos associados na Secretaria Executiva. Solicita-se aos 
associados que mantenham atualizados seus dados de contato junto à Secretaria Executiva. 


 


São Paulo, 30 de maio de 2026. 


 


 


_________________________________________ 
Alessandro Sanches Pereira 


Presidente do Conselho Diretor 
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SEGUNDA ALTERAÇÃO DO ESTATUTO SOCIAL DO INSTITUTO 17 
CNPJ N.º 31.313.813/0001-65 


 
Aos 30 (trinta) dias do mês de junho de dois mil e vinte e seis, conforme o disposto no Art. 72 
do Estatuto vigente, os associados do Instituto 17, reunidos em Assembleia Geral para 
referendar as alterações abaixo descritas: 


1. Art. 1º caput – inclusão da qualificação do Instituto como Instituição 
Científica, Tecnológica e de Inovação (ICT) e da respectiva legislação aplicável 
– Lei nº 10.973/2004 (Lei de Inovação) e Lei nº 13.243/2016 (Marco Legal de 
Ciência, Tecnologia e Inovação) 
2. Art. 2º caput – inclusão de objetivo institucional (alínea “i”) relativo à pesquisa 
básica ou aplicada de caráter científico ou tecnológico e ao desenvolvimento de 
novos produtos, serviços ou processos 
3. Art. 2º § 5º – inclusão de parágrafo dispondo sobre a atuação do Instituto 
como Instituição Científica, Tecnológica e de Inovação (ICT), nos termos do 
Marco Legal de Ciência, Tecnologia e Inovação 
4. Art. 2º §§ 6º e 7º – inclusão de parágrafos instituindo o Núcleo de Inovação 
Tecnológica (NIT), responsável pela gestão da política de inovação do 
Instituto, e prevendo o exercício de suas atribuições pela Secretaria Executiva 
enquanto não constituída estrutura própria, nos termos do Marco Legal de 
Ciência, Tecnologia e Inovação 
5. Art. 1º caput – alteração do endereço da sede do Instituto, que passa a situar-
se na Avenida Paulista, 2.421, 1º andar, Caixa Postal 162, Jardins, São Paulo – 
SP 
6. Art. 9º – concessão de direito de voz e voto aos associados colaboradores 
quites, mantendo os associados honorários sem direito a voto, com a 
consequente definição da categoria “associados com direito a voto” 
7. Arts. 13, 17, 26 (§ 1º), 64 e 66 (parágrafo único) – substituição das referências 
a “associados fundadores” por “associados com direito a voto” nas 
deliberações, quóruns e na composição do Conselho Diretor, de modo a não 
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vincular tais atos à categoria de fundadores 
8. Art. 19, alínea “b” – alteração da convocação extraordinária da Assembleia 
Geral, que passa a competir ao presidente do Conselho Diretor, à maioria do 
Conselho Diretor ou a, no mínimo, 1/5 (um quinto) dos associados com direito 
a voto, observado o art. 60 do Código Civil 
9. Art. 72 – alteração do quórum de reforma estatutária, que passa a exigir 2/3 
(dois terços) dos associados com direito a voto presentes, em lugar dos 
associados fundadores 
10. Art. 58 – conversão da publicidade dos relatórios de atividades, 
demonstrações financeiras e parecer de auditoria em obrigação (“serão 
publicados”, em lugar de “poderão ser publicados”), mantido a critério do 
Conselho Diretor apenas o meio de publicação, em aderência ao art. 4º, VII, da 
Lei nº 9.790/99 


Após deliberação, posto em votação e aprovado por unanimidade, este Estatuto passa a ter a 
seguinte redação consolidada: 


 
 


CONSOLIDAÇÃO DO ESTATUTO SOCIAL DO INSTITUTO I17 
 
 


CAPÍTULO I – DA ENTIDADE: 
 
 


Art. 1º – Foi criado em 6 de maio de 2018,  o Instituto 17, podendo neste estatuto 
ser designado simplesmente como Instituto, pessoa jurídica do Direito Privado, 
organização da sociedade civil, constituída por tempo indeterminado, sem fins 
lucrativos, em conformidade com a Lei 9.790/99 e suas alterações. O Instituto 
constitui-se, ainda, como Instituição Científica, Tecnológica e de Inovação (ICT), 
nos termos do art. 2º, inciso V, da Lei nº 10.973, de 2 de dezembro de 2004 (Lei 
de Inovação), com a redação dada pela Lei nº 13.243, de 11 de janeiro de 2016. 
O instituto não possui vinculação político-partidária nem distinção de credo, raça, etnia, 
classe, orientação sexual e gênero, com sede e foro na Cidade de São Paulo, Estado de São 
Paulo, na Avenida Paulista, 2.421, 1º andar, Caixa Postal 162, Jardins, 01310-300, com prazo 
de duração indeterminado. 


 
Parágrafo Único – Fica aberta a possibilidade de criação de outras subsedes quando e 
onde se fizerem necessárias. 
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CAPÍTULO II – DOS OBJETIVOS INSTITUCIONAIS: 
 
 


Art. 2º – O Instituto 17 tem por finalidade: 
 


a) Promover os 17 (dezessete) objetivos de desenvolvimento sustentável, a defesa de 
bens e direitos sociais, coletivos e difusos relativos ao meio ambiente, ao patrimônio 
cultural, aos direitos humanos e dos povos; 


 
b) estimular o desenvolvimento sustentável através da economia circular e da garantia do 


acesso e gestão democráticos e ecologicamente sustentável dos recursos naturais, com a 
manutenção da diversidade cultural e biológica, para as presentes e futuras gerações;  


 
c) promover, realizar e divulgar pesquisas e estudos, organizar documentação e desenvolver 


projetos aplicados a economia circular, defesa do meio ambiente, desenvolvimento local 
sustentável, do patrimônio cultural e dos direitos humanos e dos povos, especialmente de 
povos indígenas e populações tradicionais; 


 
d) promover o intercâmbio com outras organizações e entidades nacionais e internacionais 


para a promoção do desenvolvimento sustentável e defesa do patrimônio 
ambiental, cultural e dos povos, em especial em países em desenvolvimento, e para a 
realização de estudos e pesquisas em diversas áreas do saber, relativa às suas atividades; 


 
e) divulgar por quaisquer meios as informações e conhecimentos produzidos por si ou por 


terceiros e correlatos as suas atividades; 
 


f) estimular o aperfeiçoamento e o cumprimento de legislação que instrumentalize a 
consecução dos presentes objetivos; 


 
g) estimular e realizar estudos de caráter preventivo e participativo para combater a 


degradação ambiental e social, em todas as suas manifestações, inclusive estudos de 
impacto ambiental decorrentes das atividades antrópicas; e 


 
h) promover convênios, parcerias, termo de colaboração, termo de fomento ou em acordo 


de cooperação com órgãos públicos e privados, conforme determina a Lei 13.019/2014; 
e 


i) executar, coordenar, gerir, estimular e fomentar a pesquisa básica ou aplicada de caráter 
científico ou tecnológico, bem como o desenvolvimento de novos produtos, serviços ou 
processos, voltados à inovação e à transferência de tecnologia para a sociedade. 
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§ 1º – No cumprimento de seus objetivos, o Instituto poderá, por si ou em cooperação com 
terceiros: 


 
a) assessorar e prestar serviços de consultoria em planejamento, avaliação e execução de 


projetos a organizações públicas e privadas; 
 


b) firmar convênios, contratos, termos de parceria, acordo de cooperação técnica, termo de 
colaboração, termo de fomento, dentre outros para prestação de serviços a outras 
instituições públicas, privadas e/ou terceiros; 


 
c) realizar, organizar, promover ou participar de eventos culturais como debates, 


conferências, seminários, cursos e congressos; 
 


d) realizar e promover intercâmbio com outras entidades para a defesa comum do 
patrimônio ambiental e cultural e dos direitos dos povos, com especial ênfase nos países 
em desenvolvimento; 


 
e) promover, organizar, produzir, divulgar e participar de eventos e campanhas nacionais e 


internacionais de apoio e defesa do patrimônio ambiental e cultural e dos direitos dos 
povos; e 


 
f) executar serviços de assistência técnica e extensão rural, voltados, sobretudo, à promoção 


do desenvolvimento social e econômico ambientalmente sustentável. 
 


§ 2º – Na realização de suas tarefas, o Instituto procurará a convergência de trabalhos com 
entidades afins, evitando-se a duplicação de esforços. 


 
§ 3º – O Instituto não se envolverá em questões religiosas, político-partidárias, ou em 
quaisquer outras que não se coadunem com seus objetivos institucionais. 


 
§ 4º – Na execução de suas atividades, programas, projetos e planos de ação, o Instituto 
observará os princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, 
economicidade, da eficiência e da eficácia. 


 
§ 5º – Para o cumprimento de suas finalidades e no exercício de sua atuação como Instituição 
Científica, Tecnológica e de Inovação (ICT), o Instituto poderá executar, coordenar, gerir e 
fomentar atividades de pesquisa científica e tecnológica, de desenvolvimento tecnológico e 
de inovação, isoladamente ou em parceria com instituições públicas e privadas, nacionais e 
internacionais, nos termos do Marco Legal de Ciência, Tecnologia e Inovação (Lei nº 
10.973/2004, Lei nº 13.243/2016 e Decreto nº 9.283/2018). 
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§ 6º – Para o exercício de sua atuação como Instituição Científica, Tecnológica e de Inovação 
(ICT) e para a gestão de sua política de inovação, o Instituto disporá de Núcleo de Inovação 
Tecnológica (NIT), próprio ou em associação com outras instituições, nos termos do art. 16 
da Lei nº 10.973/2004 e do art. 14 do Decreto nº 9.283/2018, competindo-lhe, no mínimo: 
I – zelar pela manutenção da política institucional de estímulo à proteção das criações, ao 
licenciamento, à inovação e a outras formas de transferência de tecnologia; II – avaliar e 
classificar os resultados decorrentes de atividades e projetos de pesquisa; III – opinar quanto 
à conveniência de proteção e de divulgação das criações desenvolvidas no âmbito do 
Instituto; IV – identificar, negociar e gerir acordos de parceria, contratos de inovação e demais 
arranjos de pesquisa, desenvolvimento e inovação (PD&I); e V – acompanhar o 
processamento e a manutenção dos títulos de propriedade intelectual do Instituto. 


 


§ 7º – Enquanto não constituída a estrutura própria, as atribuições do Núcleo de Inovação 
Tecnológica (NIT) serão exercidas pela Secretaria Executiva, que poderá contar com o apoio 
de assessoria técnica e jurídica, bem como de profissionais especializados. 


 
 


CAPÍTULO III – DO QUADRO SOCIAL: 
 
 


SEÇÃO I – DA COMPOSIÇÃO: 
 
 


Art. 3º – Compõe-se o Instituto de: 
 


a) associados fundadores: aqueles que participaram da Assembleia de fundação da 
associação, assinando a respectiva ata e comprometendo-se com as suas finalidades; 


  
b) associados colaboradores: pessoas físicas ou jurídicas que, identificadas com os objetivos 


do Instituto, solicitem seu ingresso e, sendo aprovadas pelo Conselho Diretor, paguem 
as contribuições correspondentes; e 


 
c) associados honorários: pessoas físicas ou jurídicas que se destacarem na defesa dos 


objetivos de desenvolvimento sustentável, dos bens e direitos sociais, coletivos e difusos 
relativos ao meio ambiente e ao patrimônio cultural ou que, por motivos relevantes, forem 
assim distinguidas. 


 
Parágrafo Único – Os associados, independentemente da categoria, não respondem 
subsidiária nem solidariamente pelas obrigações da associação, nem podem utilizar seus 







 


 
 


Pág. 6 de 24 


símbolos ou falar em seu nome, salvo se expressamente autorizados pelo Conselho Diretor. 
 
 


SEÇÃO II – DA CONTRIBUIÇÃO: 
 
 


Art. 4º – Para a filiação de associados colaboradores o Conselho Diretor criará categorias de 
contribuição financeira, que poderão ser diversas e diferenciadas, ad referendum da Assembleia 
Geral. 


 
Parágrafo Único – No ato da solicitação de ingresso como associado colaborador, o 
interessado escolherá, livremente, a categoria de contribuição financeira à qual pretende filiar-
se. 


 
Art. 5º – Poderão ser isentos de qualquer contribuição financeira os associados colaboradores 
que fizerem parte dos quadros executivos do Instituto ou aqueles que, por qualquer outro 
motivo, recebam esse benefício por resolução do Conselho Diretor. 


 
 


SEÇÃO III – DOS ASSOCIADOS HONORÁRIOS: 
 
 


Art. 6º – Qualquer dos membros do Conselho Diretor do Instituto poderá apresentar 
candidato ao quadro de associados honorários, devendo motivar a escolha, por escrito, ao 
presidente do Conselho Diretor, que submeterá a proposta para aprovação na primeira 
Assembleia Geral ordinária subsequente, por maioria absoluta. 


 
Art. 7º – Poderão ser admitidos no máximo 03 (três) associados honorários por ano. 


 
 


SEÇÃO IV – DOS DIREITOS E DEVERES DOS ASSOCIADOS FUNDADORES, 
COLABORADORES E HONORÁRIOS: 


 
 


Art. 8º – Todos os associados fundadores têm direito de frequentar sua sede e tomar 
conhecimento dos projetos e dos trabalhos em desenvolvimento; apresentar propostas ao 
Conselho Diretor; fruir dos privilégios que o Instituto oferecer, participar das reuniões da 
Assembleia Geral, com poder de voz e voto, elegerem e serem eleitos para o Conselho 
Diretor. 


 
Art. 9º – Todos os associados colaboradores quites com suas obrigações perante o Instituto 
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têm direito de tomar conhecimento dos projetos e dos trabalhos em desenvolvimento, de 
fruir dos privilégios que o Instituto oferecer e de participar das reuniões da Assembleia Geral, 
com poder de voz e voto. Os associados honorários têm direito de tomar conhecimento dos 
projetos e dos trabalhos em desenvolvimento e de fruir dos privilégios que o Instituto 
oferecer. 


 
Art. 10 – São deveres dos associados fundadores: participar das reuniões da Assembleia Geral; 
zelar pelo bom nome e imagem do Instituto; empenhar-se, por todos os meios, para que os 
objetivos da entidade sejam coroados de êxito, no âmbito de sua atuação. 


 
Art. 11 – São deveres dos associados colaboradores: contribuir financeiramente com o 
Instituto, de acordo com a categoria escolhida, e empenhar-se, no âmbito de sua atuação e de 
acordo com suas possibilidades, para que os objetivos do Instituto sejam alcançados. 


 
Art. 12 – Serão desligados da associação os associados de qualquer categoria que infringirem 
gravemente o presente estatuto, praticarem atos contra os objetivos da associação ou 
incorrerem nas demais hipóteses de exclusão previstas neste estatuto. 


 
Art. 13 – Compete à Assembleia Geral, por deliberação da maioria simples dos presentes, 
mediante proposta de associado com direito a voto ou do Conselho Diretor, deliberar sobre 
a exclusão de associados. 


 
Parágrafo Único – Caberá, excepcionalmente, ao Conselho Diretor, mediante proposta de 
1(um) de seus membros ou do Secretário Executivo, deliberar sobre a exclusão de associados 
nas seguintes hipóteses: 


 
a) deixar, o associado, de comparecer à Assembleia Geral por 2 (dois) anos consecutivos 


sem justificação por escrito; e 
 


b) deixar, o associado colaborador, de pagar a contribuição financeira a que se obrigou no 
ato da filiação. 


 
Art. 14 – Em qualquer hipótese, o associado deverá ser notificado com pelo menos 30 (trinta) 
dias de antecedência da reunião que deliberará sobre sua exclusão para, querendo, apresentar 
defesa por escrito no prazo de 15 (quinze) dias, contado do recebimento da notificação. 


 
§ 1º – A proposta de exclusão de associado e a respectiva defesa serão julgadas 
concomitantemente: 


 
a) pela Assembleia Geral, nos termos e na forma do artigo 13,“caput”; 
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b) pelo Conselho Diretor, nos termos e na forma do artigo13, parágrafo único,“a” e “b”. 


 
§ 2º – O associado deverá ser notificado da decisão que julgar a defesa para, querendo, 
apresentar recurso por escrito no prazo de 15 (quinze) dias, contado do recebimento da 
notificação. 


 
§ 3º – Em qualquer hipótese, compete à Assembleia Geral deliberar sobre o recurso. 


 
Art. 15 – O associado de qualquer categoria poderá se desligar voluntariamente da associação 
mediante comunicação formal à Secretaria Executiva. 


 
Parágrafo Único – A Secretaria Executiva informará os membros do Conselho Diretor em 
até 15 (quinze) dias úteis da data do recebimento da comunicação, e procederá à exclusão do 
nome do associado de todos os livros, registros e publicações da associação. 


 
 


CAPÍTULO IV – DOS ÓRGÃOS DO INSTITUTO: 
 
 


Art. 16 – São órgãos do Instituto: 
 


a) Assembleia Geral; 
 


b) Conselho Diretor; 
 


c) Conselho Fiscal; e 
 


d) Secretaria Executiva. 
 
 


CAPÍTULO V – DA ASSEMBLEIA GERAL: 
 
 


SEÇÃO I – DA ESTRUTURA E COMPETÊNCIAS: 
 
 


Art. 17 – A Assembleia Geral é órgão máximo do Instituto, dela participando todos os 
associados que estejam em pleno gozo de seus direitos, na forma dos artigos 8º e 9º deste 
estatuto. 
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Art. 18 – Compete à Assembleia Geral: 
 


a) deliberar sobre o relatório de atividades, balanço e demais contas da associação, a serem 
apresentadas pelo Conselho Diretor; 


 
b) apreciar as recomendações dos diversos órgãos da associação; 


 
c) eleger o Conselho Diretor e o Conselho Fiscal; 


 
d) instalar Comitê de Avaliação, quando julgar necessário, composto por um corpo de 
especialistas, a fim de avaliar de forma independente os projetos e atividades do Instituto à 
luz da perspectiva socioambiental; 


 
e) deliberar sobre a Secretaria Executiva nomeada pelo Conselho Diretor, na forma do artigo 
43 deste estatuto; 


 
f) decidir sobre todos os assuntos da associação, inclusive as alterações estatutárias e sua 
dissolução, na forma dos artigos 66, 67, 68 caput e parágrafo único, bem como do artigo 72 
deste estatuto; 


 
g) decidir sobre a admissão de novos associados em qualquer categoria; 


 
h) julgar a proposta de exclusão de associados, bem como as respectivas defesas e recursos 
nas hipóteses previstas nos artigos 13 e 14; 


 
i) aprovar as linhas gerais do Plano Estratégico do Instituto e referendar as alterações 
propostas pelo Conselho Diretor; 


 
j) referendar a implantação de novos projetos; 


 
k) autorizar a alienação, a permuta ou a instituição de ônus reais sobre bens imóveis da 
associação, na forma do artigo 64 deste estatuto; 


 
l) estabelecer a política de cooperação com instituições públicas e privadas, nacionais e 
internacionais, assim como agências bilaterais e multilaterais; e 


 
m) autorizar a utilização do Fundo Financeiro nos termos dos artigos 62 e 63. 


 
 


SEÇÃO II – DAS REUNIÕES DA ASSEMBLEIA GERAL: 
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Art. 19 – As reuniões da Assembleia Geral serão convocadas por meio de edital afixado na sede 
do Instituto ou por e-mail aos associados, bastando o envio sem prova de recebimento, com 
antecedência de 30 (trinta) dias, e realizar-se-ão de forma presencial ou virtual. 


 
a) Ordinariamente, por convocação da Secretaria Executiva, ouvido o Conselho Diretor, uma 
vez por ano, no primeiro semestre. 


 
b) Extraordinariamente, por convocação do presidente do Conselho Diretor ou por 
deliberação da maioria do Conselho Diretor, ou de, no mínimo, 1/5 (um quinto) dos 
associados com direito a voto. 


 
Parágrafo Único – Compete aos associados manter atualizados junto à Secretaria Executiva 
os seus endereços eletrônico e não eletrônico, bem como atualizar essa informação sempre 
que ocorrer qualquer modificação temporária ou definitiva. 


 
Art. 20 – O Edital e a carta convocatória deverão conter as seguintes informações: 


 
a) Data e local da Assembleia Geral; 


 
c) Pauta dos assuntos. 


 
Art. 21 – As reuniões da Assembleia Geral serão instaladas pelo presidente do Conselho 
Diretor e presididas e secretariadas por dois associados eleitos pela própria Assembleia, 
cabendo ao último a responsabilidade pela elaboração da ata. 


 
Parágrafo Único – Estando ausente ou impedido o presidente do Conselho Diretor, a 
Assembleia Geral será instalada pelo vice-presidente ou, no impedimento deste, por um dos 
demais membros do Conselho Diretor ou pelo Secretário Executivo ou por qualquer 
associado presente. 


 
Art. 22 – A Assembleia Geral instalar-se-á, em primeira convocação, com a presença de pelo 
menos metade mais um de seus membros com direito a voto. 


 
Parágrafo Único – Decorridos 30 (trinta) minutos da hora da convocação, a Assembleia 
Geral instalar-se-á com qualquer número. 


 
Art. 23 – As deliberações da Assembleia Geral serão tomadas por maioria simples, ressalvadas 
as exceções previstas neste estatuto. 


 
Parágrafo Único – Para as deliberações sobre a destituição do Conselho Diretor, será 
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necessária a aprovação da maioria absoluta dos associados com direito a voto presentes à 
Assembleia Geral. 


 
Art. 24 – No caso de empate, o presidente da mesa que presidir a Assembleia Geral terá o 
voto de qualidade. 


 
Art. 25 – Os trabalhos e deliberações da Assembleia Geral serão lavrados em livro próprio, 
devendo a ata ser assinada pelos membros da mesa e enviada aos associados, posteriormente, 
para aprovação na Assembleia Geral subsequente. 


 
 


CAPÍTULO VI – DO CONSELHO DIRETOR: 
 
 


SEÇÃO I – DA ESTRUTURA E COMPETÊNCIAS: 
 
 


Art. 26 – O Conselho Diretor, encarregado da coordenação da associação, será composto 
por no mínimo 4 (quatro) e no máximo 7 (sete) associados eleitos pela Assembleia Geral. 


 
§ 1º – Os membros do Conselho Diretor serão escolhidos dentre os associados com direito 
a voto. 


 
§ 2º – Três dos membros do Conselho Diretor serão escolhidos dentre aqueles que não 
exerçam qualquer função executiva na associação. 
 
§ 3º – No ato da eleição, a Assembleia Geral designará o presidente e o vice-presidente. 


 
Art. 27 – O mandato dos membros do Conselho Diretor será de 3 (três) anos, permitida a 
recondução automática, podendo ser reeleitos para um mandato de mais 3 (três) anos, caso 
os membros da Assembleia Geral não se manifestem por escrito 30 (trinta) dias antes do 
término do mandato. 


 
Art. 28 – Todas as decisões do Conselho Diretor serão tomadas por maioria simples. 


 
Parágrafo Único – Em caso de empate, cabe ao presidente o voto de qualidade. 


 
Art. 29 – Compete ao Conselho Diretor: 


 
a) convocar e instalar as Assembleias Gerais; 


 
b) apreciar o Plano Estratégico e o Plano de Trabalho, elaborados pela Secretaria Executiva 
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e encaminhá-lo à aprovação da Assembleia Geral, assim como acompanhar sua execução; 
 


c) aprovar o Plano de Trabalho Anual, elaborado pela Secretaria Executiva, assim como 
acompanhar sua execução; 


 
d) aprovar novos projetos; 


 
e) zelar pelo cumprimento dos objetivos e das disposições estatutárias e regimentais do 
Instituto e das decisões emanadas da Assembleia Geral; 


 
f) administrar o patrimônio e gerir os recursos do Instituto; 


 
g) nomear e, quando necessário, substituir o (s) membro (s) da Secretaria Executiva, ad 
referendum da Assembleia Geral, supervisionando suas atividades e outorgando poderes para 
administrar; 


 
h) criar funções executivas orgânicas permanentes, compostas por um número indeterminado 
de profissionais, fixando as atribuições gerais e orçamento; 


 
i) analisar as demonstrações contábeis do Instituto; 


 
j) encaminhar à Assembleia Geral as propostas de distinção de associado honorário do 
Instituto, nas condições estabelecidas nos artigos 6º e 7º deste estatuto; 


 
k) julgar a proposta de exclusão de associados, bem como as respectivas defesas nas hipóteses 
previstas nos artigos 13 e 14; 


 
l) definir os valores das contribuições financeiras dos associados colaboradores; 


 
m) aprovar o relatório semestral elaborado pela Secretaria Executiva; 


 
n) aprovar a abertura de novos escritórios; 


 
o) aprovar a política salarial e o plano de cargos proposta pela Secretaria Executiva; 


 
p) apresentar à Assembleia Geral o relatório de atividades, balanço e prestação de contas 
anuais da associação; 


 
q) aprovar o Regimento Interno elaborado pela Secretaria Executiva; 


 
r) apreciar as recomendações do Conselho Fiscal, e, quando houver, do Comitê de Avaliação; 
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e 
 


s) contratar auditorias independentes para examinar as contas e finanças da associação ao 
final de cada ano. 


 
Art. 30 – O Conselho Diretor, quando julgar necessário, poderá instalar um Comitê de 
Avaliação, composto por um corpo de especialistas, a fim de avaliar de forma independente 
os projetos e atividades do Instituto, à luz da perspectiva do desenvolvimento sustentável. 


 
§ 1º – O Comitê de Avaliação poderá discutir as atividades e os projetos desenvolvidos pela 
associação, propondo recomendações, quando couber, ao Conselho Diretor e à Assembleia 
Geral. 


 
§ 2º – O Comitê de Avaliação será instalado sempre que a complexidade do projeto ou 
atividade assim o exigir. 


 
§ 3º – As reuniões do Comitê de Avaliação serão presididas e secretariadas por 2 (dois) de 
seus membros, indicados no início de cada reunião, sendo o Secretário responsável pela 
elaboração da ata e relatório com as recomendações. 


 
§ 4º – Participarão das reuniões do Comitê de Avaliação, com direito a voz, representantes 
das entidades que dão apoio institucional ao Instituto, representantes das comunidades ou 
grupos sociais envolvidos nos projetos e atividades em avaliação, corpo técnico do Instituto 
responsável pela atividade ou implantação do projeto e membros da Secretaria Executiva. 


 
 


SEÇÃO II – DA ELEIÇÃO E RENOVAÇÃO DO CONSELHO DIRETOR: 
 
 


Art. 31 – A eleição do Conselho Diretor far-se-á em Assembleia Geral do Instituto. 
 


Parágrafo Único – O novo Conselho Diretor tomará posse no ato da eleição. 
 


Art. 32 – O(s) membro(s) do Conselho Diretor serão eleitos pela Assembleia Geral, através 
de chapas, por voto secreto e por meio de cédula onde constarão os nomes de todos os 
integrantes de cada chapa, com a indicação dos nomes que ocuparão a presidência e a vice-
presidência. Serão considerados eleitos os candidatos da chapa que obtiver maior número de 
votos. 


 
 


SEÇÃO III – DAS REUNIÕES DO CONSELHO DIRETOR: 
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Art. 33 – O Conselho Diretor reunir-se-á, de preferência, na sede do Instituto, podendo ser 
realizadas as reuniões de forma presencial ou virtual: 


 
a) Ordinariamente, no mínimo uma vez ao ano, independentemente de convocação; 


 
b) Extraordinariamente, quando necessário, convocado pelo seu presidente ou por 3 (três) de 
seus membros, por escrito, com a antecedência mínima de 48 (quarenta e oito) horas. 


 
Art. 34 – Participarão das reuniões de Conselho Diretor o(s) membro(s) da Secretaria 
Executiva, que deverão registrar as deliberações em ata. 


 
Parágrafo Único – Poderão ser convocados outros funcionários do Instituto, bem como 
especialistas ou consultores externos para participarem das reuniões do Conselho Diretor. 


 
Art. 35 – O membro do Conselho Diretor ou o Secretário Executivo que estiver impedido 
de participar da reunião do Conselho Diretor, por motivo de viagem, doença, ou força maior, 
deverá justificar sua ausência previamente e por escrito. 


 
Art. 36 – O Conselho Diretor deliberará com a presença de, no mínimo, 3 (três) de seus 
membros. 


 
 


SEÇÃO IV – DA EXTINÇÃO DO MANDATO DO MEMBRO DO CONSELHO 
DIRETOR: 


 
 


Art. 37 – Extingue-se o mandato do membro do Conselho Diretor: 
 


a) com a posse do novo Conselho Diretor; 
 


b) por renúncia expressa ou tácita; 
 


c) por cassação do mandato; 
 


d) por impedimento; 
 


e) por morte. 
 


Art. 38 – Caracteriza-se renúncia tácita a ausência do membro do Conselho Diretor a 3 (três) 
reuniões ordinárias consecutivas, ressalvado o disposto no artigo 35. 
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Art. 39 – O membro do Conselho Diretor poderá ter seu mandato cassado, por infração 
grave aos deveres de seu cargo, assim definida pela Assembleia Geral, caso a caso, conforme 
o estabelecido no artigo 12 deste estatuto. 


 
 


SEÇÃO V – DA VACÂNCIA DO MEMBRO DO CONSELHO DIRETOR: 
 
 


Art. 40 – As vagas que se verificarem no Conselho Diretor, por renúncia, morte ou outro 
impedimento, serão preenchidas pelo próprio Conselho, por votação, em nomes sugeridos 
por seus membros, ad referendum da Assembleia Geral. 


 
Parágrafo Único – Considerar-se-á eleito quem obtiver o voto da maioria simples dos 
membros do Conselho Diretor, presentes na reunião, por meio de voto secreto, e exercerá o 
cargo até a próxima reunião ordinária da Assembleia Geral, quando poderá ser mantido ou 
substituído por meio de nova eleição. Em qualquer um dos casos, exercerá seu mandato pelo 
período equivalente ao restante do mandato do membro do Conselho Diretor a quem está 
substituindo. 


 
 


CAPÍTULO VII – DO PRESIDENTE E DO VICE-PRESIDENTE DO 
CONSELHO DIRETOR: 


 
 


Art. 41 – Compete ao presidente do Conselho Diretor: 
 


a) representar o Instituto, ativa e passivamente, em juízo ou fora dele; 
 


b) instalar as reuniões da Assembleia Geral; 
 


c) presidir as reuniões do Conselho Diretor e dar seu voto de qualidade, quando necessário; 
 


d) convocar reuniões extraordinárias do Conselho Diretor quando julgar necessário; 
 


e) nomear, quando necessário, procuradores com poderes para representar a associação 
administrativa e judicialmente; 


 
f) contratar pessoas físicas ou jurídicas necessárias as atividades administrativas e técnicas do 
Instituto; 


 
g) definir as obrigações e coordenar o corpo funcional do Instituto; 
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h) aprovar a contratação, demissão, transferência e enquadramento na política salarial e no 
plano de cargos, de pessoal técnico e funcional e outras providências relacionadas ao corpo 
funcional, necessárias ao cumprimento dos Planos de Trabalho aprovados pela Assembleia 
Geral; e 


 
i) aceitar doações e subvenções, desde que as mesmas não comprometam a autonomia e 
independência do Instituto. 


 
Art. 42 – Compete ao vice-presidente do Conselho Diretor substituir o presidente em suas 
faltas ou impedimentos. 


 
Art. 43 – O Instituto será representado e se obriga: (i) pela assinatura do presidente do 
Conselho Diretor; e/ou (ii) pela assinatura de 1 (um) procurador regularmente constituído, 
por meio de instrumento de mandato com poderes específicos. 
 
Parágrafo Único – O presidente do Conselho Diretor poderá outorgar procurações, as quais 
deverão conter poderes específicos e ter prazo determinado, à exceção daquelas para fins 
judiciais ou administrativos que deverão ter prazo indeterminado. 


 
 


CAPÍTULO VIII – DA SECRETARIA EXECUTIVA: 
 
 


Art. 44 – A Secretaria Executiva é órgão de administração do Instituto, composto por um 
Secretário Executivo com cargo remunerado ou não, nomeado pelo Conselho Diretor e 
referendado pela Assembleia Geral. 


 
§ 1º – A Secretaria Executiva será constituída por 2 (dois) membros, os quais ocuparão os 
cargos de: Secretário Executivo e Secretário Executivo adjunto, os quais terão o mandato de 
3 (três) anos, podendo ser reeleitos para um mandato de mais 3 (três) anos, caso os membros 
do Conselho Diretor não se manifestem por escrito 30 (trinta) dias antes do término do 
mandato 


 
§ 2º – O Conselho Diretor designará o Secretário Executivo, a quem caberá responder pelo 
órgão e coordenar suas atividades. 


 
§ 3º – O Conselho Diretor, mediante prévio acordo como Secretário Executivo, poderá 
nomear um ou mais Secretários Executivos adjuntos. 
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Art. 45 – Compete à Secretaria Executiva: 
 


a) supervisionar e executar as funções administrativas, financeiras, orçamentárias e de 
planejamento; 


 
b) a abertura e administração de conta bancária do Instituto, podendo realizar operações 
financeiras; 


 
c) elaborar e revisar os relatórios técnicos e financeiros dos projetos e atividades do 
Instituto antes de sua apreciação pelo Conselho Diretor; 


 
d) planejar e analisar as atividades e orçamentos semestrais e submetê-los à apreciação do 
Conselho Diretor; 


 
e) instaurar a Assembleia Geral Ordinária em primeira ou segunda chamada, bem como as 
Assembleias Extraordinárias, por delegação do Conselho Diretor; 


 
f) formular e implementar a política de comunicação e informação do Instituto, de acordo 
com as diretrizes emanadas da Assembleia Geral; 


 
g) executar a política de cooperação com instituições públicas e privadas, nacionais e 
internacionais e agências bilaterais e multilaterais aprovadas pela Assembleia Geral; 


 
h) decidir sobre a veiculação do acervo e materiais produzidos pelo Instituto ou em 
coprodução com outras entidades e instituições ambientais e educativas; 


 
i) coordenar as atividades de captação de recursos da entidade; 


 
j) coordenar a elaboração de projetos; 


 
k) elaborar pareceres técnicos, em conjunto ou isoladamente, sobre projetos e atividades do 
Instituto e de terceiros; 


 
l) analisar projetos encaminhados ao Instituto para discussão de tal projeto com o Conselho 
Diretor, quando for o caso; 


 
m) acompanhar o plano físico e financeiro dos projetos para a execução; 


 
n) elaborar o Regimento Interno para aprovação do Conselho Diretor; 


 
o) indicar os representantes do Instituto junto a seminários, simpósios, congressos e demais 
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eventos nacionais e internacionais; e 
 


p) encaminhar ao Conselho Diretor as demonstrações contábil-financeiras do Instituto e a 
previsão orçamentária anual. 
 
Parágrafo Único – Os Secretários Executivos poderão realizar as operações mencionadas 
no item “b” do Artigo 45 deste Estatuto Social, isoladamente, incluindo a assinar quaisquer 
documentos que se façam necessários para a movimentação e gestão da conta bancária do 
Instituto. 


 
 


CAPÍTULO IX – DO CONSELHO FISCAL 
 
 


SEÇÃO I – DA ESTRUTURA E COMPETÊNCIAS: 
 
 


Art. 46 – O Conselho Fiscal é o órgão fiscalizador da administração contábil-financeira do 
Instituto, sendo composto por, no mínimo, 3 (três) membros efetivos, Secretário, 1º 
Tesoureiro e 2º Tesoureiro, eleitos pela Assembleia Geral, para um mandato de 3 (três) anos, 
permitida a recondução. 


 
Parágrafo Único – Os membros do Conselho Fiscal deverão, preferencialmente, possuir 
conhecimento acadêmico ou profissional compatível com seu cargo e função. 


 
Art. 47 – Compete aos membros do Conselho Fiscal: 


 
a) analisar os relatórios das auditorias externas e emitir parecer à Assembleia Geral; 


 
b) analisar os balanços e demonstrações contábeis e financeiras do Instituto, ao final de cada 
exercício financeiro; 


 
c) opinar sobre os relatórios de desempenho financeiro e contábil, bem como sobre as 
operações patrimoniais realizadas pelo Instituto, emitindo pareceres à Assembleia Geral; 


 
d) comparecer às reuniões do Conselho Diretor, a pedido deste ou de seu presidente, sempre 
que houver necessidade de esclarecimentos acerca de seus pareceres. 


 
Parágrafo Único – Os pareceres a que se refere o artigo 47, “a” e “c”, deverão ser assinados 
por, no mínimo, 1 (um) membro do Conselho Fiscal. 
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SEÇÃO II – DA ELEIÇÃO E RENOVAÇÃO DO CONSELHO FISCAL 


 
 


Art. 48 – A eleição do Conselho Fiscal far-se-á em Assembleia Geral do Instituto. 
 


Parágrafo Único – O novo Conselho Fiscal tomará posse no ato da eleição. 
 


Art. 49 – Os 3 (três) membros do Conselho Fiscal serão eleitos pela Assembleia Geral, através 
de chapas, por voto secreto e por meio de cédula onde constarão os nomes de todos os 
integrantes de cada chapa. Serão considerados eleitos os candidatos da chapa que obtiver 
maior número de votos. 


 
 


SEÇÃO III – DAS REUNIÕES DO CONSELHO FISCAL: 
 
 


Art. 50 – O Conselho fiscal reunir-se-á ordinariamente pelo menos 1 (uma) vez ao ano e, 
extraordinariamente, quando julgar necessário. 


 
 


SEÇÃO IV – DA EXTINÇÃO DO MANDATO DO MEMBRO DO CONSELHO 
FISCAL: 


 
 


Art. 51 – Extingue-se o mandato do membro do Conselho Fiscal  
 


a) com a posse do novo Conselho Fiscal; 
 


b) por renúncia expressa; 
 


c) por cassação do mandato; 
 


d) por impedimento; e 
 


e) por morte. 
 


Art. 52 – O membro do Conselho Fiscal poderá ter seu mandato cassado por infração grave 
aos deveres de seu cargo, assim definida, caso a caso, pela Assembleia Geral, conforme o 
estabelecido no artigo 12 deste estatuto. 


 
 


SEÇÃO V – DA VACÂNCIA DO MEMBRO DO CONSELHO FISCAL: 
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Art. 53 – As vagas que se verificarem no Conselho Fiscal, por renúncia, morte ou outro 
impedimento, serão preenchidas pelo próprio Conselho por votação em nomes sugeridos por 
seus membros, ad referendum da Assembleia Geral. 


 
Parágrafo Único – Considerar-se-á eleito quem obtiver o voto da maioria simples dos 
membros do Conselho Fiscal presentes na reunião e exercerá o cargo até a próxima reunião 
da Assembleia Geral, quando poderá ser mantido ou substituído por meio de nova eleição. 
Em qualquer um dos casos, exercerá seu mandato pelo período equivalente ao restante do 
mandato do membro do Conselho Fiscal a quem está substituindo. 


 
 


CAPÍTULO X – DO REGIME E DAS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS: 
 
 


Art. 54 – O exercício financeiro do Instituto encerrar-se-á no dia 31 de dezembro de cada 
ano. 


 
Art. 55 – O Conselho Diretor contratará serviços de auditoria externa independente para, ao 
final de cada (3) três anos de exercício, elaborar relatório e emitir parecer sobre as 
demonstrações contábeis e financeiras da associação, podendo fazê-lo a qualquer tempo 
quando se tratar de recursos oriundos da celebração de termos de parceria, termos de 
fomento, termos de colaboração, acordos de cooperação, dentre outros instrumentos 
assinados com órgãos públicos, dentre outros. 


 
Art. 56 –  A prestação de contas do Instituto obedecerá aos princípios fundamentais de 
contabilidade e as Normas Brasileiras de Contabilidade. 


 
Art. 57 – A prestação de contas dos recursos e bens de origem pública recebidos pelo 
Instituto obedecerá também aos princípios fundamentais de contabilidade e as Normas 
Brasileiras de Contabilidade. 


 
Art. 58 –  Depois de aprovados pela Assembleia Geral, os relatórios de atividades, bem como 
as demonstrações financeiras do Instituto, e o parecer da auditoria externa serão publicados, 
por qualquer meio de comunicação eficaz definido pelo Conselho Diretor, colocando-se à 
disposição para exame de qualquer cidadão. 


 
Art. 59 – O relatório das atividades, as demonstrações contábeis, o parecer da auditoria 
externa independente, juntamente com o parecer do Conselho Fiscal, serão elaborados no 
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prazo de 120 (cento e vinte) dias do ano, devendo, posteriormente, ser encaminhados à 
Assembleia Geral pelo presidente do Conselho Diretor, para discussão e aprovação. 


 
Parágrafo Único –  Depois de apreciadas pela Assembleia, as demonstrações contábeis 
poderão ser arquivadas, juntamente com a ata de reunião que as discutiu e votou, facultando 
aos associados livre acesso aos livros e assentamentos do Instituto. 


 
 


CAPÍTULO XI –  DO PATRIMÔNIO: 
 
 


Art. 60 – O patrimônio do Instituto é constituído por bens e valores obtidos através de: 
 


a) Contribuição dos associados colaboradores; 
 


b) doações de bens e direitos e resultados de patrocínio de pessoas jurídicas ou físicas 
nacionais ou estrangeiras; 


 
c) subvenção que, eventualmente, lhe sejam destinadas pelo Poder Público; 


 
d) bens que, a qualquer título, venha a adquirir; 


 
e) rendas originárias de seus bens e projetos; 


 
f) bens de outras instituições ou fundações congêneres que venham a ser extintas e que lhe 


sejam atribuídos; 
 


g) dotações a ele destinadas; 
 


h) receita proveniente dos contratos e convênios de prestação de serviços a terceiros; 
 


i) rendimentos financeiros; e 
 


j) rendas eventuais. 
 


Art. 61 –  O Instituto não poderá receber qualquer doação ou subvenção que possa 
comprometer sua independência ou autonomia perante eventuais donatários ou subventores. 


 
Parágrafo Único – O ofertante será cientificado das razões da recusada doação. 


 
Art. 62 – O Instituto destinará recursos para a constituição de um fundo financeiro a ser 
utilizado em situações excepcionais, mediante aprovação expressa da Assembleia Geral. 
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Art. 63 –  O fundo financeiro a que se refere o artigo anterior será constituído pelos seguintes 
recursos: 


 
a) 10% (dez por cento) das receitas obtidas sem vinculação determinada; 


 
b) 0,5% (meio por cento) das receitas obtidas com vinculação determinada, desde que esse 


percentual e a sua destinação estejam previstos no projeto de captação correspondente; 
 


c) 100% (cem por cento) das receitas obtidas especialmente para esse fim; 
 


d) 100% (cem por cento) das receitas provenientes do próprio fundo. 
 


Parágrafo Único – O montante acumulado no fundo financeiro não deverá superar ¼ (um 
quarto) da despesa anual do Instituto prevista no orçamento. 


 
Art. 64 –  A propriedade e os direitos relativos a bens imóveis que constituírem o patrimônio 
do Instituto só poderão ser alienados, permutados ou instituídos ônus reais sobre os mesmos, 
mediante autorização prévia da maioria absoluta dos associados com direito a voto presentes 
à Assembleia Geral. 


 
§ 1º – A alienação, pela Secretaria Executiva, de outros itens integrantes do Ativo 
Permanente do Instituto, substituídos por desgaste ou obsolescência, bem como dos que se 
tornarem redundantes, independe da autorização prévia, informado o Conselho Diretor. 


 
§  2 º  –  Qualquer bem imóvel adquirido pelo Instituto com recursos provenientes de 
eventual celebração de Termo de Parceria com o Poder Público, nos moldes da Lei n.º 
9.790/99, será gravado com cláusula de inalienabilidade. 


 
Art. 65 – Toda renda, lucros ou dividendos obtidos pelo Instituto serão revertidos em 
benefício de suas atividades estatutárias, não podendo ter qualquer outra destinação, sendo 
aplicados, integralmente, no País. 


 
 


CAPÍTULO XII – DA EXTINÇÃO DO INSTITUTO: 
 
 


Art. 66 –  O Instituto extinguir-se-á por decisão da Assembleia Geral, após ouvidos os outros 
órgãos da entidade, na hipótese de se verificar impossibilidade insuperável de sua 
continuidade. 
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Parágrafo Único –  A decisão da extinção do Instituto só poderá ser tomada por 2/3 (dois 
terços) dos associados com direito a voto presentes na Assembleia Geral Extraordinária, 
especialmente convocada para este fim com 45 (quarenta e cinco) dias de antecedência, por 
meio de carta registrada, na qual estejam devidamente indicadas as razões que justificam a 
proposta de dissolução. 


 
Art. 67 –  Em caso de dissolução da associação, seu patrimônio entrará em liquidação, 
revertendo todos os seus bens e direitos a organização ou organizações da sociedade civil de 
interesse público de propósitos assemelhados, reconhecidas oficialmente como tal pelo 
Ministério da Justiça, devendo, ainda, preencher os requisitos da Lei nº 13.019/2014, 
conforme decisão tomada em Assembleia Geral. 


 
§ 1º – O Presidente do Conselho Diretor será o liquidante da associação, podendo a 
Assembleia Geral nomear outro em caso de impedimento. 


 
§ 2º –  Em hipótese alguma deverá ser partilhado o referido patrimônio entre os associados 
do Instituto, direta ou indiretamente, respondendo pessoalmente o liquidante por tais atos, 
reputados, desde logo, como sendo nulos de pleno direito. 


 
Art. 68 –  Na hipótese de a associação requerer a qualificação de organização da sociedade 
civil de interesse público e por qualquer motivo vir a perdê-la, o respectivo acervo patrimonial 
disponível, adquirido com recursos públicos decorrentes da celebração de Termo de Parceria, 
nos termos da Lei n.º 9.790/99, será transferido a outra organização da sociedade civil de 
interesse público, preferencialmente que tenha o mesmo objeto social, conforme decisão da 
Assembleia Geral. 


 
 


CAPÍTULO XIII – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E TRANSITÓRIAS: 
 
 


Art. 69 – Os membros do Conselho Diretor e do Conselho Fiscal exercerão seus cargos sem 
qualquer modalidade de remuneração direta ou indireta, e não respondem, solidária ou 
subsidiariamente, pelas obrigações da associação. 


 
§ 1º – É vedada a distribuição, por qualquer forma, direta ou indireta, de lucros, bonificações, 
dividendos ou vantagens, a dirigentes, mantenedores, associados ou empregados. 


 
§ 2º – Os associados membros do Conselho Diretor poderão receber remuneração quando 
atuarem efetivamente na gestão executiva ou pela eventual prestação de serviços específicos 
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ao Instituto, respeitados, em ambos os casos, os valores praticados pelo mercado na área de 
atuação do Instituto. 


 
Art. 70 –  Os cargos executivos serão exercidos por profissionais competentes, que 
responderão, perante o Instituto e terceiros, por sua eventual conduta dolosa ou culposa, 
subordinando-se ao presidente do Conselho Diretor. 


 
Art. 71 – O Instituto adotará práticas de gestão administrativa necessárias e suficientes para 
coibir a obtenção, de forma individual ou coletiva, de benefícios e vantagens pessoais pelos 
membros do Conselho Diretor, seus cônjuges ou companheiros e ainda pelas pessoas 
jurídicas das quais sejam eventualmente controladores ou detenham mais de 10% (dez por 
cento) das participações societárias. 


 
Art. 72 – O presente estatuto poderá sofrer alteração parcial ou geral por deliberação de 2/3 
(dois terços) dos associados com direito a voto presentes à Assembleia Geral especialmente 
convocada para este fim. 


 
Parágrafo Único –  Compete à Assembleia Geral deliberar sobre eventuais regras de 
transição que se façam necessárias em razão de alterações no presente estatuto. 


 
Art. 73 – O Conselho Diretor deverá baixar regimentos especiais para a regulamentação deste 
estatuto. 


 
Art. 74 – Os casos omissos serão resolvidos pelo Conselho Diretor, com recurso voluntário 
à Assembleia Geral. 
 
 
Visto: 
 
 
 
_____________________________________ 
Alessandro Sanches Pereira 
Presidente do Conselho Diretor 
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QUADRO COMPARATIVO — ESTATUTO SOCIAL 


Segunda Alteração do Estatuto Social — Assembleia Geral Extraordinária 
Data: 30 de junho de 2026 


# Artigo / tema Redação no Estatuto vigente Redação no novo Estatuto (texto 
consolidado) 


Síntese da 
alteração 


1 Art. 1º, caput — 
Qualificação como 
ICT 


Define o Instituto como 
organização da sociedade civil, 
sem fins lucrativos (Lei nº 
9.790/99), sem qualificação 
expressa como ICT. 


Mantém a natureza e acrescenta que o 
Instituto se constitui, ainda, como ICT, 
nos termos do art. 2º, V, da Lei nº 
10.973/2004, com a redação da Lei nº 
13.243/2016. 


Inclusão da 
qualificação 
do Instituto 
como ICT e 
da legislação 


aplicável. 
2 Art. 2º, caput — 


Objetivos 
institucionais (nova 
alínea “i”) 


Elenca as finalidades do 
Instituto até a alínea “h”. 


Acrescenta a alínea “i”: executar, 
coordenar, gerir, estimular e fomentar a 
pesquisa básica ou aplicada de caráter 
científico ou tecnológico e o 
desenvolvimento de novos produtos, 
serviços ou processos, voltados à 
inovação e à transferência de tecnologia. 


Inclusão de 
novo objetivo 
institucional 


relativo a 
PD&I. 


3 Art. 2º, § 5º — 
Atuação como ICT 


Inexistente. Acrescenta parágrafo prevendo que, no 
exercício de sua atuação como ICT, o 
Instituto poderá executar, coordenar, 
gerir e fomentar atividades de pesquisa, 
desenvolvimento tecnológico e 
inovação, isoladamente ou em parceria, 
nos termos do Marco Legal de CTI. 


Inclusão de 
parágrafo 
sobre a 


atuação do 
Instituto 


como ICT. 


4 Art. 2º, §§ 6º e 7º — 
Núcleo de Inovação 
Tecnológica (NIT) 


Inexistente. § 6º — institui o NIT, próprio ou 
compartilhado, para a gestão da política 
de inovação, com competências 
mínimas de proteção de criações, 
avaliação de resultados, gestão de 
parcerias e propriedade intelectual. 
§ 7º — enquanto não constituída 
estrutura própria, as atribuições do NIT 
são exercidas pela Secretaria Executiva. 


Instituição do 
NIT e regra 
de transição, 


em 
conformidade 
com o Marco 
Legal de CTI. 


5 Art. 1º, caput — 
Endereço da sede 


Sede e foro na Cidade de São 
Paulo, na Rua Ministro Godói, 
471, em Perdizes, 05015-000. 


Sede e foro na Cidade de São Paulo, na 
Avenida Paulista, 2.421, 1º Andar, Caixa 
Postal 162, Jardins, 01310-300 (telefone 
(11) 3254-7400). 


Atualização 
do endereço 


da sede, 
mantidos a 


sede e o foro 
na Cidade de 
São Paulo. 


Quadro comparativo elaborado para apreciação da Assembleia Geral Extraordinária e incorporado à respectiva ata, para fins de referência e transparência. 


 
 
 


Alessandro Sanches Pereira 
Presidente dos trabalhos 


RG: 24.930.553-7 
CPF: 147.882.398-41 
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Ata nº 01/2026 


Assembleia Geral Extraordinária nº 01/2026 


 


 


No dia 30 de junho de 2026, com início às 20h00 e término às 20h30, realizou-se a Assembleia 
Geral Extraordinária do Instituto 17, CNPJ 31.313.813/0001-65, por meio da plataforma 
Microsoft Teams. A reunião foi presidida por Alessandro Sanches Pereira e secretariada por Cilene 
Novaes Santos, associada eleita pela própria Assembleia, nos termos do art. 21 do Estatuto Social. 
Participaram, na qualidade de associados fundadores, com direito a voz e voto, Alessandro Sanches 
Pereira, Cilene Novaes Santos, Luciano Truzzi, Cintia Maria Baldrighi e Thalita dos Santos Dalbelo. 
Participaram, ainda, sem direito a voto nas deliberações reservadas aos associados fundadores, 
Patrícia Maehata, Deisi Tapparo e Gladis Backes Bühring, na qualidade de associadas 
colaboradoras. A lista de presença encontra-se anexa a esta ata. Verificada a presença de associados 
fundadores em número suficiente para a instalação da Assembleia e para deliberar sobre a alteração 
estatutária, nos termos dos arts. 22 e 72 do Estatuto Social, o Presidente declarou a Assembleia 
regularmente instalada. A ordem do dia é: 


1. Deliberação sobre a Segunda Alteração do Estatuto Social (texto consolidado). 
2. Deliberação sobre o Regimento Interno e a Política de Inovação do Instituto. 
3. Assuntos gerais. 
4. Encerramento. 


1. Segunda Alteração do Estatuto Social 


O Presidente da Mesa apresentou aos presentes a proposta de Segunda Alteração do Estatuto 
Social, destacando que as modificações têm por objetivo qualificar formalmente o Instituto como 
Instituição Científica, Tecnológica e de Inovação (ICT) e adequá-lo ao Marco Legal de Ciência, 
Tecnologia e Inovação (Lei nº 10.973/2004, Lei nº 13.243/2016 e Decreto nº 9.283/2018), com 
vistas a habilitar o Instituto à utilização dos instrumentos do referido marco legal e a aprimorar a 
segurança jurídica institucional. 


Para facilitar a apreciação, foi apresentado quadro comparativo entre o estatuto vigente e o novo 
texto consolidado, indicando, artigo por artigo, as alterações e seus efeitos, a saber: (i) da 
qualificação do Instituto como ICT e da respectiva legislação aplicável; e a (ii) alteração do endereço 
da sede do Instituto, que passa a situar-se na Avenida Paulista, 2.421, 1º Andar, Caixa Postal 162, 
Jardins, São Paulo – SP, permanecendo a sede e o foro na Cidade de São Paulo. 


Após a leitura, os esclarecimentos e a discussão pelos associados, a Assembleia deliberou, com o 
voto favorável da totalidade dos associados fundadores presentes – quórum superior aos 2/3 (dois 
terços) exigidos –, pela aprovação integral da Segunda Alteração do Estatuto Social e da respectiva 
redação consolidada, nos termos do art. 72 do Estatuto Social, autorizando-se a adoção das 







 
 


 


providências administrativas e registrais necessárias e ficando o quadro comparativo mencionado 
incorporado e anexado à presente ata, para fins de referência e transparência. 


2. Regimento Interno e Política de Inovação 


Na sequência, o Presidente da Mesa apresentou aos associados o Regimento Interno e a Política 
de Inovação do Instituto, elaborados no âmbito da estruturação do Instituto como Instituição 
Científica, Tecnológica e de Inovação (ICT) e destinados, respectivamente, a regulamentar a 
organização e o funcionamento do Instituto, em complemento ao Estatuto Social, e a estabelecer 
as diretrizes, os objetivos e as regras de gestão das atividades de pesquisa, desenvolvimento 
tecnológico e inovação (PD&I). 


O Presidente esclareceu que, nos termos do art. 29, alínea “q”, do Estatuto Social, bem como do 
art. 18 e do art. 20 da Política de Inovação e dos arts. 28 e 29 do Regimento Interno, a aprovação 
e a revisão de tais normas competem ao Conselho Diretor, ao qual cabe igualmente dar-lhes 
vigência. 


Após a apreciação, a Assembleia Geral, por unanimidade, tomou conhecimento do inteiro teor do 
Regimento Interno e da Política de Inovação e manifestou seu apoio aos referidos instrumentos, 
recomendando e autorizando que o Conselho Diretor proceda à sua aprovação formal, na forma 
estatutária, ficando ambos os documentos anexados à presente ata para fins de referência e 
transparência. 


3. Assuntos gerais 


Não houve outros assuntos a tratar. 


4. Encerramento 


Nada mais havendo a tratar, o Presidente deu por encerrada a reunião, e eu, Cilene Novaes Santos, 
na qualidade de Secretário(a) da Mesa, lavrei a presente ata, que segue assinada por mim e pelo 
Presidente dos trabalhos. 


 


São Paulo, 30 de junho de 2026. 


 


 


______________________________ 
Cilene Novaes Santos 


Secretária da Mesa 
RG: 22.380.012-0 


CPF: 177.652.228-13 


______________________________ 
Alessandro Sanches Pereira 


Presidente dos trabalhos 
RG: 24.930.553-7 


CPF: 147.882.398-41 
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AO ILUSTRÍSSIMO SENHOR OFICIAL DO REGISTRO CIVIL DAS PESSOAS 
JURÍDICAS DO 7.º OFICIAL DE REGISTRO DE TÍTULOS E DOCUMENTOS DA 


PESSOA JURÍDICA DA CAPITAL DE SÃO PAULO – SP 


 


 


O Instituto 17 (i17), CNPJ 31.313.813/0001-65, registrado neste cartório, com sede na Rua 
Ministro Godói 471, Perdizes, São Paulo – SP, 05015-000, neste ato representado por seu 
Presidente, Alessandro Sanches Pereira, brasileiro, divorciado, tecnólogo, RG nº 24.930.553-7 
SSSP/SP, CPF nº 147.882.398-41, residente e domiciliado na Rua Monte Alegre 470, Apto 71, 
Perdizes, São Paulo – SP, 05014-000, vem, respeitosamente, perante Vossa Senhoria, com 
fundamento na Lei nº 6.015/73 (Lei de Registros Públicos), requerer a AVERBAÇÃO da Ata de 
Assembleia Geral Extraordinária, 


Realizada no dia 30 de junho de 2026, que tratou de: 


Segunda Alteração do Estatuto Social, para a qualificação do Instituto como Instituição 
Científica, Tecnológica e de Inovação (ICT) e adequação ao Marco Legal de Ciência, 
Tecnologia e Inovação, com a respectiva consolidação do texto estatutário. 


Para tanto, anexa ao presente requerimento os seguintes documentos: 


1. Ata da Assembleia Geral Extraordinária; 
2. Edital de Convocação; 
3. Lista de presença assinada; 
4. Alteração do Estatuto (texto consolidado); e 
5. Quadro comparativo do estatuto. 


Declaro, sob as penas da lei, que as formalidades de convocação e o quórum previstos no Estatuto 
Social foram observados. 


São Paulo, 01 de julho de 2026. 


 


_________________________________________ 
Alessandro Sanches Pereira 


Presidente do Conselho Diretor 
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EDITAL DE CONVOCAÇÃO 


ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA 


 


O INSTITUTO 17 (i17), associação civil sem fins lucrativos, organização da sociedade civil e 
Instituição Científica, Tecnológica e de Inovação (ICT), inscrito no CNPJ sob o nº 
31.313.813/0001-65, com sede na Rua Ministro Godói, 471, Perdizes, São Paulo – SP, CEP 05015-
000, por seu Presidente do Conselho Diretor, Alessandro Sanches Pereira, no uso da atribuição 
que lhe confere o art. 19, alínea “b”, do Estatuto Social, CONVOCA os associados fundadores 
para a Assembleia Geral Extraordinária a realizar-se na data, no horário e na forma abaixo 
indicados, especialmente convocada para deliberar sobre a alteração do Estatuto Social, nos termos 
do art. 72 do Estatuto Social. 


Data: 30 de junho de 2026. 


Horário: 20h00 na primeira convocação e 20h15 na segunda. 


Forma e local: a Assembleia realizar-se-á de forma virtual, por meio da plataforma Microsoft 
Teams, admitida a participação e a votação à distância, nos termos do Estatuto Social. 


ORDEM DO DIA: 


1. Deliberação sobre a Segunda Alteração do Estatuto Social do Instituto 17, com a respectiva 
consolidação do texto, abrangendo: 


a) Art. 1º, caput — inclusão da qualificação do Instituto como Instituição Científica, 
Tecnológica e de Inovação (ICT) e da legislação aplicável (Lei nº 10.973/2004 e Lei nº 
13.243/2016); 
b) Art. 2º, caput — inclusão de objetivo institucional (alínea “i”) relativo à pesquisa básica 
ou aplicada de caráter científico ou tecnológico e ao desenvolvimento de novos produtos, 
serviços ou processos; 
c) Art. 2º, § 5º — disposição sobre a atuação do Instituto como ICT, nos termos do Marco 
Legal de Ciência, Tecnologia e Inovação; 
d) Art. 2º, §§ 6º e 7º — instituição do Núcleo de Inovação Tecnológica (NIT), responsável 
pela gestão da política de inovação, e regra de transição quanto ao exercício de suas 
atribuições; 
e) Art. 1º, caput — alteração do endereço da sede do Instituto, que passa a situar-se na 
Avenida Paulista, 2.421, 1º Andar, Jardins, São Paulo – SP; e 
f) consolidação da redação do Estatuto Social. 


2. Assuntos gerais de interesse da associação. 


Quórum. A deliberação sobre a alteração estatutária observará o quórum de 2/3 (dois terços) dos 
associados fundadores presentes, nos termos do art. 72 do Estatuto Social vigente. 
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Antecedência e publicidade. Este Edital é expedido com antecedência mínima de 30 (trinta) dias 
em relação à data da Assembleia, mediante afixação na sede do Instituto e envio por correio 
eletrônico aos associados, nos termos do art. 19 do Estatuto Social. 


Informações. A proposta de texto consolidado e o quadro comparativo entre a redação vigente e 
a proposta encontram-se à disposição dos associados na Secretaria Executiva. Solicita-se aos 
associados que mantenham atualizados seus dados de contato junto à Secretaria Executiva. 


 


São Paulo, 30 de maio de 2026. 


 


 


_________________________________________ 
Alessandro Sanches Pereira 


Presidente do Conselho Diretor 









		7rtd@7rtd.com.br
	2026-08-05T13:44:15-0300
	São Paulo-SP
	César Martins da Silva:14298679810
	Averbação




